




— TOMO 2 — 
CAPÍTULO 12 AO CAPÍTULO 18

SEGURANÇA
PÚBLICA

ESTUDOS AVANÇADOS EM





— TOMO 2 — 

Fortaleza, novembro/2024

Ana Paula Silva Santos Barroso
Janaina Pereira Rodrigues

Leonardo D’Almeida Couto Barreto
Paulo Ramon Rodrigues Tavares

(Organizadores)

CAPÍTULO 12 AO CAPÍTULO 18

SEGURANÇA
PÚBLICA

ESTUDOS AVANÇADOS EM



*** DISTRIBUIÇÃO GRATUITA ***
TODOS OS DIREITOS RESERVADOS ÀS EDIÇÕES INESP.
A presente obra não poderá ser comercializada e sua reprodução, total ou parcial,  
por quaisquer meios reprográficos ou digitais, deverá ter a autorização prévia do Inesp.

Catalogado por Daniele Sousa do Nascimento CRB-3/1023

C387e  Ceará. Academia Estadual de Segurança Pública.
             Estudos avançados em segurança pública [livro eletrônico] /
 Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará ; organizadores,
 Ana Paula Silva Santos Barroso ... [et al.]. – Fortaleza: ALECE,
 INESP, 2024.
             264 p. : il. color. ; 7700 KB ; PDF

             Tomo 2 – Capítulo 12 ao capítulo 18.
              ISBN 978-65-6094-111-3

             1. Segurança pública – Ceará. I. Barroso, Ana Paula Silva San-  
 tos. II. Rodrigues, Janaina Pereira. III. Barreto, Leonardo D’Almeida 
 Couto. IV. Tavares, Paulo Ramos Rodrigues. V. Ceará. Assembleia 
 Legislativa. Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento 
 do Estado. VI. Título.
      CDD 363.30981

Copyright by Inesp © 2024

INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISAS  
SOBRE O DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARÁ - INESP

Diretor Executivo do Inesp
João Milton Cunha de Miranda 

Coordenação
Ernandes do Carmo

Supervisão de Design
Valdemice Costa de Sousa

Assistente Editorial
Valquíria Moreira / Rachel Garcia

Revisão
Sandra Bastos Mesquita

Projeto Gráfico e Diagramação
João  Victor Sampaio

Capa
Saulo José Matchuska

Estagiários
Jerdeth Almeida
Letícia Gomes Albuquerque 

ACADEMIA DE SEGURANÇA PÚBLICA  
DO ESTADO DO CEARÁ - AESP

Organizadores
Ana Paula Silva Santos Barroso
Janaina Pereira Rodrigues
Leonardo D’Almeida Couto Barreto
Paulo Ramon Rodrigues Tavares

Assistente de Compilação
Erika Moura Sales



GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
ELMANO de FREITAS da Costa
Governador do Estado do Ceará

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL - SSPDS
Antonio ROBERTO Cesário de SÁ - DPF
Secretário da SSPDS

ACADEMIA ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DO CEARÁ – AESP|CE
LEONARDO D`Almeida Couto BARRETO - DPC
Diretor-Geral da AESP|CE

JAMILLE dos Santos de MOURA
Diretora de Planejamento e Gestão Interna da AESP|CE

EVANDRO Queiroz de Assunção – Cel PM
Coordenador de Ensino e Instrução da AESP|CE

CIRO de Assis Lacerda – DPC
Coordenador Acadêmico Pedagógico da AESP|CE

ANA PAULA Silva Santos Barroso – DPC
Orientadora da Célula de Pós Graduação da AESP|CE

Paulo RAMON Rodrigues Tavares – 1º SGT PM
Supervisor do Núcleo de Pesquisa e Extensão

AMANDA Egídio Miranda de Albuquerque – EPC
Secretária Acadêmica da AESP|CE





PALAVRA DO PRESIDENTE DA ALECE

Garantir a manutenção da ordem pública e a convivência pací-
fica, permitindo que os cidadãos possam usufruir dos seus direitos, 
é dever do Estado, mas, também, responsabilidade de todos, que de-
vem participar da formulação e do controle das políticas de segurança.  
 A participação em conselhos de segurança da comunidade, 
a denúncia de violação de direitos às autoridades competentes e a 
apresentação de soluções para outros problemas cotidianos colabo-
ram para a construção de uma sociedade justa e saudável, abrem no-
vos caminhos e perspectivas de futuro. Estudar a segurança públi-
ca é fundamental para construir novas soluções para as problemá-
ticas sociais e impactar positivamente a vida das pessoas, gerando 
maior confiança no Estado e contribuindo para o bem estar coletivo. 
 A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Alece), por meio do 
seu Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do Esta-
do do Ceará (Inesp), apresenta os três tomos da obra Estudos Avançados 
emSegurança Pública, uma nova e importante fonte de pesquisa para os 
profissionais da segurança e para todos os cidadãos.

Dep. Estadual Evandro Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Ceará





SOBRE O INESP

O Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do Es-
tado do Ceará (Inesp), criado em 1988, é um órgão técnico e científico de 
pesquisa, educação e memória. Ao idealizar e gerenciar projetos atuais 
que se alinhem às demandas legislativas e culturais do estado, objetiva 
ser referência no cenário nacional.

Durante seus mais de 30 anos de atuação, o Inesp prestou efetiva 
contribuição ao desenvolvimento do estado, assessorando, por meio de 
ações inovadoras, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Alece). 

Dentre seus mais recentes projetos, destacam-se o "Edições Inesp" e 
o "Edições Inesp Digital", que têm como objetivos editar livros, coletâneas 
de legislação e periódicos especializados. O "Edições Inesp Digital" obede-
ce a um formato que facilita e amplia o acesso às publicações de forma 
sustentável e inclusiva. Além da produção, revisão e editoração de textos, 
ambos os projetos contam com um núcleo de Design Gráfico.

O "Edições Inesp Digital" já se consolidou. A crescente demanda por 
suas publicações alcança uma marca de 3 milhões de downloads. As esta-
tísticas demonstram um crescente interesse nas publicações, com desta-
que para as de Literatura, Ensino, Legislação e História, estando a Consti-
tuição Estadual e o Regimento Interno entre os primeiros colocados.

O Estudos Avançados em Segurança Pública é mais uma obra do di-
versificado catálogo de publicações do "Edições Inesp Digital", que, direta 
ou indiretamente, colaboram para apresentar respostas às questões que 
afetam a vida do cidadão.

Prof. Dr. João Milton Cunha de Miranda 
Diretor Executivo do Inesp



PREFÁCIO

É com grande honra que apresento este livro: AESP - Estudos Avan-
çados em Segurança Pública, resultado da colaboração entre a Academia 
Estadual de Segurança Pública do Ceará (AESP/CE) e o Instituto de Estu-
dos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do Ceará (INESP). Esta obra reú-
ne os Trabalhos de Conclusão de Curso da quinta edição do Curso de Es-
pecialização em Altos Estudos em Segurança Pública, nos quais gestores 
experientes da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS) 
combinam suas vivências práticas com uma reflexão teórica acadêmica 
aprofundada. Esse entrelaçamento de saberes se revela uma sinergia es-
sencial para a construção de um conhecimento robusto e relevante para 
as múltiplas realidades que compõem o cenário da segurança pública 
contemporânea.

Nesse contexto, a SSPDS, órgão criado em 16 de maio de 1997 pela 
Lei Estadual nº 12.691, tem se dedicado ao enfrentamento dos desafios da 
segurança pública por meio de uma abordagem eficaz e integrada. Nesse 
sentido, têm sido desenvolvidas políticas que visam garantir a proteção 
da sociedade cearense em um cenário no qual os serviços exigem, cada 
vez mais, aperfeiçoamento. O incentivo à pesquisa acadêmica é reconhe-
cido como uma estratégia essencial para o aprimoramento das práticas 
de segurança, pois permite a análise crítica de dados e a formulação de 
intervenções mais eficazes.

É crucial destacar a transformação que ocorre quando profissionais 
de segurança pública se imergem no universo acadêmico. Ao passarem 
de meros objetos de pesquisa para pesquisadores ativos, esses profissio-
nais não apenas enriquecem o conhecimento produzido, mas também 
potencializam os resultados alcançados. Isso acontece porque a com-
preensão aprofundada das nuances e dos desafios do setor valoriza o 
conhecimento técnico gerado pela pesquisa, o que é essencial para uma 
cultura organizacional que prioriza a reflexão crítica e a adaptação às no-
vas realidades.



Nesse sentido, o trabalho dos discentes da AESP/CE, que uniram 
suas vivências e conhecimentos às discussões da comunidade acadêmi-
ca, exemplifica uma interação frutífera entre teoria e prática. As soluções 
resultantes não apenas fortalecem um sistema de segurança pública 
mais eficiente e inclusivo, mas também se alinham com as diretrizes do 
governador Elmano de Freitas, que tem buscado aprimorar a proteção 
dos cidadãos por meio da promoção dos direitos humanos, de forma cada 
vez mais efetiva.

Dessa forma, iniciativas acadêmicas como esta, tornam-se parte 
fundamental desse esforço, contribuindo para a construção de políticas 
de segurança que sejam, ao mesmo tempo, eficazes e justas.

Portanto, oportunamente, convido todas e todos a se envolverem 
com as páginas deste livro, que representa um testemunho do esforço 
acadêmico e um compromisso firme com a promoção da segurança pú-
blica como direito fundamental. Isso porque estes Estudos Avançados 
em Segurança Pública não apenas exploram a complexidade desse cam-
po, mas também reafirmam a necessidade de garantias efetivas de paz 
e proteção para todos os cidadãos, elevando a dignidade humana como 
valor inalienável. Sendo assim, almejo que cada palavra aqui escrita seja 
uma luz a iluminar o caminho para um futuro mais seguro e justo.

Antonio Roberto Cesário de Sá
Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará
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INTRODUÇÃO

A obra intitulada AESP: Estudos Avançados em Segurança Pública 
consiste na compilação dos trabalhos de conclusão da 5ª edição do Curso 
de Especialização em Altos Estudos em Segurança Pública, que integra o 
portfólio de pós-graduações lato sensu, a nível de especialização, da Aca-
demia Estadual de Segurança Pública do Ceará (AESP/CE).

Trata-se, portanto, de um livro que reúne artigos científicos elabora-
dos ao longo dessa capacitação. Durante o curso, cada discente se dedicou 
à pesquisa de um tema relevante para a política de segurança pública, 
tendo, ao final, produzido e apresentado seu trabalho de conclusão de 
curso à banca examinadora designada pela AESP/CE.

Sun Tzu, em A Arte da Guerra, afirma: “Conhece teu inimigo e co-
nhece-te a ti mesmo; se tiveres cem combates a travar, cem vezes serás 
vitorioso. Se ignoras teu inimigo e conheces a ti mesmo, tuas chances de 
perder e de ganhar serão idênticas. Se ignoras ao mesmo tempo teu ini-
migo e a ti mesmo, só contarás teus combates por tuas derrotas”.

No cenário atual, é imprescindível que a violência urbana seja vis-
ta como uma questão multifatorial, exigindo, além da atuação do siste-
ma penal, também e principalmente a intervenção do estado social. A 
partir dessa premissa, torna-se fundamental que os órgãos de segurança 
pública e os Poderes Constituídos, em comunhão de esforços e de forma 
integrada, investiguem, por meio de métodos científicos, os fatores que 
contribuem para o aumento da criminalidade e identifiquem os meca-
nismos mais eficazes para a prevenção e repressão desse problema.
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Em outras palavras, e à luz dos ensinamentos de Sun Tzu, entende-
-se que é preciso conhecer o "inimigo" (o problema) com profundidade e 
rigor técnico para construir estratégias eficazes que o derrotam de ma-
neira eficiente.

Nesse contexto, a AESP/CE, por meio desta iniciativa, demonstra 
mais uma vez seu pioneirismo na produção científica no âmbito da se-
gurança pública, além de seu protagonismo na avaliação e no planeja-
mento de políticas de segurança pública. Cada um dos artigos aqui apre-
sentados discute temas diretamente relacionados às atividades dos ór-
gãos que compõem a Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do 
Ceará (SSPDS/CE).

É importante ressaltar que esta obra não se destina apenas aos pro-
fissionais de segurança pública, mas a todos aqueles que desejam conhe-
cer e compreender as complexidades da segurança pública, direito fun-
damental de segunda dimensão assegurado expressamente no art. 6º, 
caput, da Constituição Federal de 1988.

Em resumo, este livro constitui uma rica coletânea de trabalhos aca-
dêmicos, todos avaliados com rigor científico por uma comissão de docen-
tes da AESP/CE. Dessa forma, não há dúvida de que a leitura desta obra 
será extremamente enriquecedora, especialmente para aqueles que dese-
jam compreender as nuances das políticas de segurança pública em curso 
e as sugestões de aprimoramento dessa área sob a ótica de especialistas.

Leonardo D'Almeida Couto Barreto
Diretor Geral da Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará- 
AESP/CE
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CAPÍTULO 12

PROPOSITURA DE 
PROCEDIMENTO OPERACIONAL 
PADRÃO (POP) APLICADO 
À POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO CEARÁ EM 
OCORRÊNCIAS ENVOLVENDO 
PACIENTES EM ESTADO DE 
AGITAÇÃO PSICOMOTORA

Fábio Erick Batista Braga
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INTRODUÇÃO

Ao se debruçar nos estudos da psiquiatria mundial e de sua moder-
nização, toma relevo o nome de Franco Basaglia, médico e psiquiatra ita-
liano que, após 12 anos de carreira acadêmica na Faculdade de Medicina 
de Padova, tornou-se o líder e expoente do relevantíssimo movimento 
pela reforma psiquiátrica na Itália.

A própria história do movimento internacional de reforma psiquiá-
trica está diretamente ligada a esse personagem e de muitos outros que 
voltaram suas carreiras em transformar os sistemas de saúde mental 
mundiais em locais que trouxessem garantias e respeito à vida, à pessoa 
e aos direitos daqueles em estado de dificuldade psicológica.

O estudioso Franco Basaglia materializou como uma das grandes 
referências dessa mobilização mundial, tendo liderado a reação contra 
os tratamentos desumanos dispensados aos pacientes nos hospitais psi-
quiátricos da Itália, assumindo um posto de referência, pelos argumen-
tos sustentados que divulgou pelo mundo.

Seus estudos se sustentavam em um modelo baseado no ideal de 
reinserção do paciente no meio social, como forma de efetivamente re-
cuperá-lo, inserindo-os no meio social, fazendo-se com que as relações 
pessoais fossem restabelecidas, em que o processo de desinstitucionali-
zação deveria ser levado à frente, principalmente, quanto a desativação 
dos hospitais e manicômios, possibilitando o surgimento de inovações 
em termos de estrutura de assistência e terapêutica em saúde mental, 
que substituiriam a figura da instituição ultrapassada denominado hos-
pital psiquiátrico.

Dentro desse panorama da busca incessante do melhor trato e recep-
ção dispensada a pessoa com doença mental surgiu uma série de modifi-
cações no âmbito normativo contemporâneo, assim veja-se o enunciado 
emanado pela Organização das Nações Unidas Nações (ONU), no caso a 
Resolução n.º 46/119, da Assembleia Geral, datada de 17 de dezembro de 
1991, que disciplina a proteção aos direitos humanos e à assistência digna 
das pessoas portadoras de transtornos mentais.

Por oportuno, traz-se o conceito de saúde mental, albergado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), que é um estado de bem-estar no 
qual o indivíduo é capaz de usar suas próprias habilidades, recuperar-se 
do estresse rotineiro, ser produtivo e contribuir com a sua comunidade.

Em se tratando de Brasil, é salutar mencionar a Política Nacional de 
Saúde Mental que salvaguarda as prerrogativas das pessoas portadoras 



Fábio Erick Batista Braga

19ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 2ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 2

de transtornos mentais, por meio da Lei Federal n.º 10.216, de 6 de abril 
de 2001, na qual incumbe ao Estado a responsabilidade de promover a 
assistência integral a esses pacientes, com a participação efetiva de todas 
as instituições e das famílias, e propiciando o Estado a proteção da ordem 
pública, a segurança coletiva e individual, bem como a saúde, a integrida-
de, a dignidade dos cidadãos e a segurança global da população, sempre 
direcionando a um atendimento mais humanizado (Brasil, 2001).

Especificamente, quanto ao estado do Ceará e sua articulação inter-
na no trato com tal temática, apresenta-se a Resolução n.º 07/2022, Conse-
lho Estadual de Saúde do Ceará (Cesau/CE), que dispõe sobre a aprovação 
da Política Estadual de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas (PESMAD) 
que, dentre seus desdobramentos, estipula uma série de medidas de efe-
tivação, como a formulação de uma política estadual de saúde mental 
objetiva fortalecer a gestão estadual e governança a fim de estabelecer 
diretrizes, ordenar as linhas de cuidado e ampliar o acesso às ações e ser-
viços em saúde mental e atenção psicossocial, de forma descentralizada 
e regionalizada, no âmbito do território do estado do Ceará (Ceará, 2022).

Não se pode deixar de mencionar a imprescindível ação de assegu-
rar um atendimento humanizado e propiciada por meio de profissional 
habilitado, no teor da Portaria n.º 2.048, de 5 de novembro de 2002, origi-
nária do Ministério da Saúde que trata do dever de acionamento de ou-
tros atores no atendimento às urgências psiquiátricas, quando implicar 
a segurança das equipes de Atendimento Pré-Hospitalar (APH), em ce-
nários de pacientes (vítimas) agressivas em situações de risco para si e 
para os outros, adotando medidas de manejo dos pacientes agressivos, 
psicóticos e suicidas, seguindo criteriosamente os fluxos definidos pela 
regulação médica de urgências do Sistema Único de Saúde (Brasil, 2002).

É com base nesse cenário, que surgiu o interesse em delinear de 
modo detalhado o trato institucional que deve ser direcionado as ocor-
rências envolvendo pacientes em estado de agitação psicomotora, por 
meio do estabelecimento de Procedimento Operacional Padrão (POP), 
aplicado à Polícia Militar do Ceará. Como também, pelo caráter pessoal de 
trato corriqueiro com ocorrências dessa natureza, notadamente, por oca-
sião da tomada de decisão à frente do Comando da 5ª CIPM/4º CRPM CPI 
Sul, sediada no município de Icó-CE, onde, repetidamente, o contingente 
é acionado, para intervir em auxílio ao Serviço de Atendimento Médico 
de Urgência (SAMU).

Da contextualização apresentada, surge o desenvolvimento da pre-
sente pesquisa, que tem como objetivo geral propor a adoção de Procedi-
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mento Operacional Padrão (POP) aplicado à Polícia Militar do Estado do 
Ceará nas ocorrências envolvendo pacientes em estado de agitação psi-
comotora. Os objetivos específicos, por sua vez, intentam buscar fontes 
bibliográficas, em âmbito estadual, federal e mundial de estudos que tra-
tem do atendimento de ocorrências patrocinados pelas forças de seguran-
ça envolvendo pacientes em estado de agitação psicomotora; fomentar a 
criação de normatização de condutas operacionais, no tocante ao atendi-
mento de ocorrências pacientes em estado de agitação psicomotora; de-
monstrar importância da estruturação do fluxo procedimental no atendi-
mento de ocorrências com pacientes em estado de agitação psicomotora.

A seção segunda do presente trabalho trata da contextualização da 
atuação da PMCE nas ocorrências envolvendo pacientes em estado de agi-
tação psicomotora. Oportunizando, na ocasião, os esclarecimentos sobre 
alguns aspectos afetos a PMCE, como o histórico de criação, a estrutura 
organizacional e hierarquizada, a missão institucional principal nos âm-
bitos estadual e nacional, albergadas nas Constituições em vigor, nota-
damente, às missões de preservação da ordem pública e a incolumidade 
das pessoas e do patrimônio. Na oportunidade, pontuamos o conceito de 
agitação psicomotora.

Na seção terceira, foram traçados os parâmetros legais de atuação 
da PMCE em ocorrências com pacientes em estado de agitação psicomo-
tora, expondo acerca da multiplicidade de cenários de ocorrências que as 
guarnições policiais estão inseridas cujo preparo e treinamento para tais 
ocorrências são formatados por ocasião da formação profissional inicial 
(curso de formação) ou mesmo nas capacitações, ou especializações no 
decorrer das carreiras.

Devido ao dinamismo social contemporâneo experimentado, alguns 
tipos e/ou cenários de ocorrências podem deixar de ser atendidos de modo 
satisfatório pelas guarnições policiais, já que não há disposição de trata-
mento e/ou padronização de conduta pré-definida naquele momento.

Na seção quarta, debruçou-se na institucionalização do procedi-
mento operacional padrão (POP) no âmbito da PMCE, no atendimento de 
ocorrências envolvendo pacientes com quadro de agitação psicomotora, 
e nessa situação desenvolveu-se à necessidade de criação de um roteiro 
de ações padronizadas que possibilitem às guarnições policiais intervi-
rem dentro de padrões técnicos de atuação e de segurança.

Na ocasião, se valeram de parâmetros os valiosos Procedimentos 
Operacionais Padrão (POPs), estabelecidos nas instituições bombeirísti-
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cas CBMGO e CBMERJ, que utilizam e aperfeiçoam constantemente com 
excelência o manejo de pacientes com quadro de agitação psicomotora.

Quanto à metodologia empregada, este trabalho é, quanto aos fins, 
de caráter exploratório e documental; com relação aos meios, teve como 
base a pesquisa bibliográfica e documental; quanto ao tratamento dos 
dados, foram realizadas análises qualitativas e no tocante ao método de 
pesquisa foi empregado o dedutivo.

Em resumo, com as considerações finais, pretende-se responder as 
seguintes interpelações quanto à instituição de Procedimento Operacio-
nal Padrão (POP), aplicado à PMCE em ocorrências envolvendo pacientes 
em estado de agitação psicomotora: à adoção de tal procedimento opera-
cional padrão trará mais segurança, tratamento humanizado ao paciente 
e confiabilidade no agir das guarnições policiais em atuação, como tam-
bém ao paciente, enfermeiros e/ou técnicos de enfermagem enquadra-
dos da ocorrência? Diante da necessidade de definição de normatização 
interna que trate da padronização de conduta operacional da PMCE, no 
tocante ao atendimento de ocorrências envolvendo pacientes em estado 
de agitação psicomotora, principalmente pelos indicativos numéricos do 
registro de tais ocorrências?

2  A CONTEXTUALIZAÇÃO DA ATUAÇÃO DA 
POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ (PMCE) NAS 
OCORRÊNCIAS ENVOLVENDO PACIENTES 
EM ESTADO DE AGITAÇÃO PSICOMOTORA

Traz-se aqui um recorte histórico acerca da Polícia Militar do Ceará. 
Em maio de 1835, o Presidente, da então Província do Ceará, padre, sena-
dor vitalício e orador sacro, José Martiniano de Alencar, preocupado com 
a segurança e o bem-estar dos habitantes da Província do Ceará, assinou 
a Resolução Provincial n.º 13, criando a Força Pública do Ceará, embrião 
da nossa valorosa Polícia Militar do Ceará.

A Polícia Militar do Ceará tem por missão constitucional o policia-
mento ostensivo e a preservação da ordem pública. Ao longo de sua exis-
tência, sofreu mudanças, adaptou sua estrutura aos nossos tempos. A 
mais recente reestruturação ocorreu em 27 de junho de 2022, por meio do 
Decreto n.º 34.820/2022, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional, for-
matando uma nova Lei de Organização Básica da Polícia Militar do Ceará.
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A Polícia Militar do Ceará tem amparo no âmbito estadual na Consti-
tuição do Estado do Ceará (Ceará, 1989), em seu artigo 188, estabelecendo 
que compete à polícia militar a atividade da preservação da ordem públi-
ca em todas as suas modalidades e proteção individual, com desempe-
nhos ostensivos para inibir os atos atentatórios a pessoas e bens.

Sedimentando, ainda, que à atuação das policiais militares é consig-
nado em nossa Carta Política de 1988 (Brasil, 1988) que traz, em seu artigo 
144, § 5º, que compete às polícias militares a polícia ostensiva e a preser-
vação da ordem pública, o que na ocasião fixa a responsabilidade da força 
pública em buscar garantir plenamente a preservação da ordem pública 
e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Atualmente, a estrutura organizacional da Polícia Militar do Ceará 
insere-se na Administração Pública estadual como órgão subordinado ao 
governador do estado e vinculado, operacionalmente, à Secretaria da Se-
gurança Pública e Defesa Social (SSPDS).

O cargo diretivo máximo é denominado de Comandante-Geral (Cel. 
PM CG) é privativo de coronel, em serviço ativo, do Quadro de Oficiais 
Combatentes da Polícia Militar, de livre escolha, nomeação e exoneração 
do governador do estado e tem precedência funcional e hierárquica sobre 
todo o efetivo policial militar. 

Dentre suas missões institucionais elencam-se: exercer no âmbito do 
território cearense as atividades de segurança interna do território esta-
dual e de policiamento ostensivo fardado, destinado à proteção e defesa 
social, à manutenção da lei e da ordem e à prevenção e repressão imediata 
da criminalidade; a guarda e vigilância do patrimônio público e das vias 
de circulação; a garantia das instituições da sociedade civil; a defesa dos 
bens públicos e privados; a proteção e promoção do bem-estar da coletivi-
dade e dos direitos, garantias e liberdades do cidadão; estimular o respeito 
à cidadania, através de ações de natureza preventiva e educacional.

Inicialmente, visando à familiarização preliminar com o termo 
agitação psicomotora, apresenta-se a conceituação trazida por Scarso 
(2020, p. 1):

A agitação psicomotora é definida como um quadro de au-
mento da atividade verbal e psicomotora, que se torna ina-
dequada e repetitiva, associada a uma sensação subjetiva de 
tensão, irritabilidade e, por vezes, agressividade. Por se enqua-
drar em uma emergência psiquiátrica, a agitação psicomotora 
pode representar risco iminente à integridade física, tanto do 
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indivíduo quanto do ambiente e das pessoas ao redor. Logo, é 
uma condição que requer intervenção terapêutica imediata. 

Nessa esteira, vem se tornado cada vez mais recorrente, nos últimos 
anos, o registro de ocorrências policiais com atendimento realizado pela 
Polícia Militar do Estado do Ceará (PMCE) envolvendo pacientes que apre-
sentam quadro de agitação psicomotora, foi materializada a presente si-
tuação, debruçou-se no registro das ocorrências atendidas pelas equipes 
policiais da 5ª CIPM/4º CRPM CPI Sul, sediada no município de Icó - CE, em 
auxílio ao Serviço de Atendimento Médico de Urgência (SAMU), em ope-
ração nas cidades de Icó - CE e Orós - CE, conforme se observa na Tabela 
01, a seguir:

Tabela 1 – Demonstrativo de acionamento via 190 
(emergência) para atendimento de ocorrências 

paciente com quadro de agitação psicomotora - na área 
operacional da 5ª CIPM/4º CRPM CPI Sul (Icó e Orós)

Municípios

Ano 2020 2021 2022 2023

Icó 23 50 41 50

Orós 14 15 07 17

Total parcial 37 65 48 67

Total geral 217
Fonte: Regulação do Serviço de Atendimento Médico de Urgência (SAMU).

No contexto apresentado, em repetidas ocasiões, as equipes do Ser-
viço de Atendimento Médico de Urgência (SAMU) de serviço no municí-
pio de Icó-CE comparecem à sede do Quartel da 5ª CIPM/4º CRPM CPI Sul, 
buscando auxílio para o trato de ocorrências envolvendo pacientes que 
apresentam quadro de agitação psicomotora, quando, muitas vezes, con-
dicionam o referido atendimento, somente, e apenas, em caso de efetivo 
acompanhamento de guarnição policial.

É salutar mencionar, que mesmo os integrantes da PMCE não pos-
suindo o treinamento e a capacitação específica para o trato e atendi-
mento de tais suportes ao SAMU, não se abstêm de propiciar o efetivo 
apoio à equipe de atendimento médico de urgência, visando sempre a 
salvaguardar a integridade de todos, no caso, os enfermeiros e/ou técni-
cos de enfermagem, o paciente e a guarnição policial requisitada.

Entretanto, não se pode deixar de mencionar, no presente desenvol-
vimento, que a atuação dos integrantes da PMCE se concretiza em con-
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dições marcadamente de improviso e sem a definição de parâmetros de 
postura previamente estruturados, o que pode ocasionar no atendimen-
to das ocorrências envolvendo pacientes com quadro de agitação psico-
motora resultados desastrosos, vexatórios e de risco à integridade dos 
envolvidos, comprometendo sobremaneira a reputação das instituições 
em atuação no teatro de operações.

Sendo assim, se mostra oportuno, até por uma questão de proteção 
e salvaguarda de seus integrantes, e por que não dizer, de atuação dentro 
de padrões da legalidade, a efetiva definição de ações de estudo, análise e 
decorrente materialização no âmbito interno da PMCE de matriz estru-
turada de atuação nas ocorrências que envolvem pacientes com quadro 
de agitação psicomotora.

A estipulação interna do procedimento de rotina acima almejado 
visa na situação aqui narrada, a criar e materializar no âmbito da corpo-
ração uma atuação técnica voltada ao atendimento com excelência das 
diversas situações do campo operacional que se inovam diariamente pela 
dinâmica da sociedade.

 Nessa toada, o caminho é dotar as guarnições policiais da PMCE dos 
mecanismos e treinamentos específicos capazes de propiciar um atendi-
mento de excelência desse tipo de ocorrência, buscando sempre o desfe-
cho mais satisfatório possível no atendimento ali curso.

Salienta-se que a utilização de técnicas operacionais padroniza-
das confere à PMCE um elevado grau de confiabilidade junto à socieda-
de, dado que as ações policiais implementadas seguem ritos e padrões 
alinhados aos preceitos da legalidade, proporcionalidade e respeito aos 
Direitos Humanos, como também, pelo fato das guarnições policiais 
atuem de conformidade com padrões técnicos já consolidados e aperfei-
çoados continuamente.

Reforça-se, mais uma vez, que as guarnições policiais nos seus uni-
versos municipal, estadual e nacional buscam incessantemente criar 
mecanismos de enfrentamento à criminalidade, como também prepa-
rar-se para outros cenários de atuação que, porventura, sejam demanda-
dos, por meio da atualização e inovação constante de seus procedimentos 
de rotina, inclusive, para cenários não comuns e inesperados de aciona-
mento por parte da população.
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2.1  Definição do quadro de agitação psicomotora, 
causas e sua caracterização

É imprescindível se buscar esclarecer, com certo grau de precisão, o 
termo agitação psicomotora no presente trabalho, para identificar seus 
parâmetros iniciais de caracterização comportamental, possibilitando 
aos interventores, ou seja, operadores do SAMU, policiais militares, poli-
ciais civis e bombeiros militares ter uma percepção acurada da situação 
concreta ali em atendimento.

Os estudos de Araújo et al., (2010), no tocante a caracterização da 
agitação psicomotora, conceitua pela inquietação, aumento da excitabi-
lidade psíquica, resposta exacerbada aos estímulos, irritabilidade, ativi-
dade motora e verbal aumentada, inadequada e repetitiva, podendo cur-
sar com agressividade. A agitação pode ter um curso flutuante, podendo 
modificar-se rapidamente ao longo do tempo. 

A narrativa de Mantovani et al. (2010) apresenta o contexto fático 
de verificação dos casos de agitação psicomotora, sendo definida como 
uma atividade motora excessiva associada a uma experiência subjeti-
va de tensão. Em geral, a admissão de paciente agitado ou agressivo na 
sala de emergência se dá por meio de terceiros, sejam estes familiares, 
vizinhos ou pessoas que presenciaram primeiramente este episódio de 
agitação ou violência, ou ainda por meio de autoridades policiais, ou mi-
litares do corpo de bombeiros acionadas para controlar a situação fora de 
o ambiente hospitalar.

Quanto à contextualização das causas e condições associadas ao re-
gistro do quadro de agitação psicomotora, pontua-se o estudo de Scarso 
(2020), por ser uma manifestação complexa e inespecífica, está relacio-
nada a uma variedade de condições clínicas e psiquiátricas primárias. As 
causas mais comuns associadas à agitação psicomotora englobam: in-
toxicação ou abstinência por álcool ou por substâncias psicoestimulan-
tes, dor intensa, condições médicas gerais acompanhadas de dispneia, 
alteração do nível de consciência (delirium) e transtornos psiquiátricos, 
como depressão e transtornos psicóticos ou de personalidade.

Com base nas conceituações propostas, infere-se que a agitação psi-
comotora por se amoldar como uma emergência psiquiátrica pode tra-
zer risco próximo à incolumidade física, da guarnição policial em mobi-
lização, do paciente em atendimento, dos familiares em assistência e das 
pessoas que acompanham à intervenção, nesse contexto à intervenção 
apresenta-se como obrigatória e imediata.
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Nesse diapasão, é imprescindível que as guarnições policiais dire-
cionadas para as ocorrências dessa natureza tenham uma percepção do 
quadro clínico e fático que poderão experimentar que, na ocasião, exi-
girão um prévio acautelamento e treinamento de procedimentos opera-
cionais e de conduta, garantindo-se desde já a segurança e tranquilidade 
para as guarnições policiais, e, sobretudo, dispensando um tratamento 
seguro e humanizado do paciente em quadro de agitação psicomotora.

2.2  A identificação preliminar das doenças psiquiátricas 
em pacientes em estado de agitação psicomotora

Urge a necessidade de se definir com certo grau de precisão o termo 
transtorno mental, para isso, apoiar-se-á na definição trazida com a Re-
forma Psiquiátrica Brasileira. Os transtornos mentais ganharam espaço 
de discussão nos meios de comunicação nacionais. Atualmente, muito se 
tem comentado entorno do tema, notadamente da tratativa humaniza-
da no manejo a estas pessoas acometidas por transtornos mentais, afas-
tando-se qualquer preconceito.

É de suma importância buscar caracterizar conceitualmente o ter-
mo transtorno mental, como também, os seus desdobramentos compor-
tamentais no paciente, que poderão ser experimentados pelas guarni-
ções policiais no atendimento de ocorrências com pacientes em estado 
de agitação psicomotora no local de registro do fato.

Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(2014, p. 20), conceitua-se o transtorno mental mostrando a incapacida-
de de cognição do indivíduo e desequilíbrio emocional desta forma:

Um transtorno mental é uma síndrome caracterizada por 
perturbação clinicamente significativa na cognição, na regu-
lação emocional ou no comportamento de um indivíduo que 
reflete uma disfunção nos processos psicológicos, biológicos 
ou de desenvolvimento subjacente ao funcionamento men-
tal. Transtornos mentais estão frequentemente associados a 
sofrimento ou incapacidade significativos que afetam ativi-
dades sociais, profissionais ou outras atividades importantes.

Com as descrições acima apresentadas, os policiais militares em 
atuação poderão definir qual a melhor alternativa de abordagem inicial 
e ter uma percepção mais acurada da conduta manifestada pelo pacien-
te em crise, e, por conseguinte, estabelecer qual o rito ou procedimento 
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de rotina deve ser iniciado, primando sempre pelo trato mais adequado, 
ameno e humanizado dispensado ao paciente em crise.

3  OS PARÂMETROS LEGAIS DE ATUAÇÃO DA 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ, 
EM OCORRÊNCIAS COM PACIENTES EM 
ESTADO DE AGITAÇÃO PSICOMOTORA

Os policiais militares do estado do Ceará exercem seu múnus insti-
tucional em um contexto de multiplicidade de cenários de atuação ope-
racional, têm no desempenho de tais missões o prévio treinamento e ca-
pacitação, seja por ocasião de sua formação profissional inicial, nos cur-
sos de especialização operacional ou no aperfeiçoamento para ascensão 
obrigatório no decorrer de sua carreira militar, de todo o modo, o policial 
militar em atuação, prepara-se para uma variedade de situações opera-
cionais, exigindo que esteja sempre apto e com capacidade de equacionar 
satisfatoriamente a situação lhe direcionada no teatro de operações.

Entende-se que, por mais que as forças de segurança pública do es-
tado do Ceará se mantenham frequentemente atualizadas em suas for-
mações e aperfeiçoamento profissional, buscando atender os cenários de 
atuação operacionais mais recentes, possa, entretanto, restar desassisti-
dos pela dinâmica social vivenciada, alguns cenários de mobilização ope-
racional, nessa situação, são imprescindíveis estão atentas às referidas 
situações, principalmente, àquelas ainda dependentes de rotina procedi-
mental estabelecida ou sem rito operacional internamente predefinido.

Sedimentando à atuação das policiais militares, merece registro que 
nossa Carta Política de 1988 (Brasil, 1988) traz em seu art. 144, § 5º, que 
compete às polícias militares a polícia ostensiva e a preservação da or-
dem pública, o que na ocasião fixa a responsabilidade da força pública 
em buscar garantir plenamente a preservação da ordem pública e da in-
columidade das pessoas e do patrimônio. De igual modo, a Constituição 
do Estado do Ceará (Ceará, 1989), em seu art. 188, diz que compete à Polí-
cia Militar a atividade da preservação da ordem pública em todas as suas 
modalidades e proteção individual, com desempenhos ostensivos para 
inibir os atos atentatórios a pessoas e bens.

Acrescente-se o teor da Lei Estadual n.º 13.729, de 11 de janeiro de 
2006, Estatuto dos Militares Estaduais do Ceará (Ceará, 2006), que disci-
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plina como missões fundamentais da Polícia Militar do Ceará exercer a 
polícia ostensiva, preservar a ordem pública, proteger a incolumidade da 
pessoa e do patrimônio e garantir os poderes constituídos no regular de-
sempenho de suas competências, cumprindo as requisições emanadas 
de qualquer destes, bem como exercer a atividade de polícia judiciária 
militar estadual, relativa aos crimes militares definidos em lei, inerentes 
a seus integrantes.

Notadamente, quanto à atuação da PMCE em ocorrências com pa-
cientes em estado de agitação psicomotora, infelizmente, na atualidade, 
não se dispões de formatação de Procedimento Operacional Padrão (POP), 
ou conduta padronizada para o atendimento de tal atuação, valendo-se, 
muitas vezes, de improviso procedimental no trato, agregue-se, que mes-
mo com a existência de Manual de Procedimentos Operacionais (MPO/
PMCE), por meio da Portaria n.º 033/2020, Gabinete do Comando Geral 
da PMCE, a atuação dos agentes da PMCE no cenário exposto acima não 
é traçado no citado documento disciplinador de condutas (Ceará, 2020).

Do apresentado, emana a necessidade no âmbito da PMCE da insti-
tuição de Procedimento Operacional Padrão (POP), em ocorrências envol-
vendo pacientes em estado de agitação psicomotora, para se garantir um 
atendimento humanizado aos pacientes. A definição de postura operacio-
nal prima em suavizar os riscos aos envolvidos (paciente, guarnição, ter-
ceiros e o patrimônio), buscando por uma diretriz de excelência que evite 
um desfecho perigoso, fatal, complicado ou constrangedor deste tipo de 
atendimento, instruindo um resultado dentro de padrões operacionais de 
acatamento em seus parâmetros legais e sociais de atendimento.

Do exposto e verificando a necessidade de efetivação das medidas de 
elaboração de Procedimento Operacional Padrão (POP) quanto ao atendi-
mento de ocorrências com pacientes em estado de agitação psicomotora, 
no âmbito desta força pública, surgem os questionamentos que dariam 
essência ao presente estudo: se atualmente existe na literatura castrense 
narrativa que trate da padronização de conduta operacional da PMCE, no 
tocante ao atendimento de ocorrências envolvendo pacientes em estado 
de agitação psicomotora, como também qual o cenário interno de busca 
de conhecimento para padronizar a conduta de conformidade operacio-
nal a ser seguida pelas frações de tropa da PMCE que se depara com ocor-
rências envolvendo pacientes em estado de agitação psicomotora.
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3.1  A definição de procedimentos de atuação dos policiais 
militares estaduais nas ocorrências envolvendo 
pacientes em estado de agitação psicomotora

Na definição operacional dos parâmetros de atuação dos agentes es-
tatais em ocorrências, envolvendo pacientes em estado de agitação psico-
motora é indicada a estrita observância das regulamentações e diretrizes 
internacionais quanto ao referido tema, nesse contexto legal, traz-se o 
normativo internacional, constante no enunciado emanado pela Orga-
nização das Nações Unidas Nações (ONU), no caso a Resolução n.º 46/119, 
da Assembleia Geral, datada de 17 de dezembro de 1991, que disciplina a 
proteção aos direitos humanos e à assistência digna das pessoas portado-
ras de transtornos mentais:

Princípio 11. Consentimento para o tratamento.

Item 11. A contenção física ou a reclusão involuntária de um 
paciente não devem ser utilizadas, exceto de acordo com os 
procedimentos oficialmente aprovados do estabelecimento 
de saúde mental e apenas quando for o único meio disponível 
para prevenir danos imediatos ou iminentes ao paciente ou a 
terceiros. Não será prorrogado além do período estritamente 
necessário para esse efeito. Todos os casos de contenção físi-
ca ou reclusão involuntária, suas razões e sua natureza e ex-
tensão, deverão ser registrados no prontuário médico do pa-
ciente. Um paciente contido ou isolado deve ser mantido em 
condições humanas e sob os cuidados e supervisão próxima 
e regular de membros qualificados da equipe. Um represen-
tante pessoal se houver e for relevante, deverá ser notificado 
imediatamente sobre qualquer contenção física ou isolamen-
to involuntário do paciente. 

No cotidiano operacional, os policiais militares atuam em uma mul-
tiplicidade de contextos operacionais, dentre elas situações de urgência e 
emergência em apoio às equipes do Serviço de Atendimento Médico de 
Urgência (SAMU) que envolvem pacientes em estado de agitação psico-
motora. Tais intervenções trazem riscos à integridade física da guarni-
ção, de policiais militares, da vítima e de outros que estejam no local.

Os procedimentos adotados pelos policiais militares diante das si-
tuações de portadores de transtornos mentais em estado de agitação 
psicomotora demandam um comportamento operacional, a depender 
da situação concreta experimentada variável, podendo ser conduta de 
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aproximação, verbalização e possível contenção física do paciente em 
surto se necessitam de preparo específico, para haver uma atuação segu-
ra e eficiente, buscando sempre resguardar a integridade física de todos 
os envolvidos.

Nos estudos de Falcão (2016), há indícios de que o preparo técnico, 
a partir de treinamentos baseados nos procedimentos operacionais pa-
drão e, na prática de defesa pessoal, alia o desenvolvimento físico, mental 
e emocional dos socorristas, representando uma resposta efetiva ao aten-
dimento de ocorrências envolvendo pacientes psiquiátricos.

Para melhor compreensão deste trabalho, é importante a diferen-
ciação entre contenção física e contenção mecânica. Santos Neto (2018) 
aborda que a contenção física é caracterizada pela imobilização do pa-
ciente por várias pessoas da equipe que o seguram firmemente. Já a con-
tenção mecânica é caracterizada pelo uso de faixas, ataduras ou outros 
equipamentos próprios para tal função, em alguns pontos estratégicos 
no corpo, fixando o paciente à maca ou ao leito.

Devemos pontuar que a utilização de contenção mecânica nunca 
deve ser utilizada como medida punitiva ou medida disciplinar, con-
forme apresentado pela Resolução n° 427/2012, do Conselho Federal de 
Enfermagem (Cofen, 2012). Em cenário algum, o paciente deverá ser 
contido por meio da utilização de cordas tipo cabo da vida ou similares. 
Quando no hospital, a contenção só deverá ser retirada, mediante solici-
tação do médico responsável, e deve durar apenas o período estritamen-
te necessário.

O paciente contido deve ser monitorado atentamente para prevenir 
a ocorrência de eventos adversos ou para identificá-los precocemente. 
Deve ser observado o nível de consciência, os sinais vitais e as condições 
de pele e circulação nos locais e membros contidos, verificados com regu-
laridade, nunca superior a uma hora.

Guimarães Júnior (2012) aborda a função administrativa do estado, 
integrada pela Administração Pública Militar, que está voltada ao aten-
dimento dos interesses coletivos e tendo a obrigação de observar e zelar 
pela dignidade da pessoa humana, proporcionalidade, razoabilidade, le-
galidade, impessoalidade, moralidade e eficiência.

Percebe-se, assim, que as ações dos policiais militares visam a pro-
teger primordialmente as vidas, buscando oferecer um tratamento res-
peitoso à população, sem permitir omissões, negligências, imprudências 
e imperícias. Por não se omitirem a prestar auxílio, faz-se necessário o 
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adestramento para administrar situações de violência, evitando expor a 
segurança e integridade física dos cidadãos e dos próprios militares.

A falta de preparo adequado para agir em situações que exijam dos 
policiais militares a intervenção com uso da força física pode gerar episó-
dios desastrosos, podendo prejudicar a imagem da Instituição Militar e 
causar lesões aos militares interventores e na vítima (paciente).

3.2  O manejo e a contenção de pacientes com 
quadro de agitação psicomotora

O trato dispensado aos pacientes que apresentam quadro de agita-
ção psicomotora implica no desenvolvimento de certas habilidades por 
parte das guarnições policiais durante o seu manejo, sendo crucial para a 
plena resolução desse tipo de ocorrência, visando sempre a salvaguarda 
da integridade física de todos e o direcionamento de um tratamento hu-
manizado ao paciente.

Conforme Falcão (2016), o paciente apresenta fragilidade emocio-
nal e expectativas de fantasias irreais, o que influencia na abordagem e 
tratamento desses pacientes. A segurança física e emocional é priorida-
de, considerando todas as situações de ameaças, gestos, tendências sui-
cidas, entre outras. O autor traz, ainda, que em emergências psiquiátri-
cas são frequentes os distúrbios psicóticos, depressão agitada, distúrbios 
de personalidade caracterizada por fúria e ausência de controle, entre 
outros sinais.

Assevera-se que, para a realização da abordagem em casos de agita-
ção psicomotora, deve-se inicialmente partir para uma averiguação cui-
dadosa do episódio ali postado, com a avaliação dos riscos, porque, diante 
da dificuldade da avaliação completa, principia-se a abordagem verbal. 
De acordo com Baldaçara et al., (2021, p. 23) que cita a desescalada verbal 
ou o “talking-down” (fale baixo) do paciente, “é descrita como um proces-
so interativo complexo, no qual o paciente é guiado para um espaço pes-
soal mais pacífico. Foi demonstrada a capacidade da desescalada verbal 
em reduzir a agitação e o risco de que a situação evolua para a violência”.

O presente procedimento consiste no desenvolvimento de um pro-
cesso interativo delicado, no qual o paciente é conduzido para um espaço 
mais tranquilo. Há demonstrações da capacidade da desescalada verbal 
em diminuir a agitação e a possibilidade de que a situação progrida para 
a violência.



32

Capítulo 12 • Propositura de Procedimento Operacional Padrão (POP) Aplicado à Polícia Militar do 
Estado do Ceará em Ocorrências Envolvendo Pacientes em Estado de Agitação Psicomotora

ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 2ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 2

É oportuno mencionar, ainda, tratando da desescalada verbal como 
ferramenta de trato inicial nas ocorrências envolvendo pacientes em es-
tado de agitação psicomotora, quando Baldaçara et al., (2021, p. 23) men-
ciona “os autores consideraram as técnicas não coercitivas, como a par-
ticipação do paciente na escolha do manejo da agitação aguda, a fim de 
acalmar o paciente agitado, obtendo a sua cooperação”.

Sendo assim, mais recentemente, introduziu-se o projeto denomi-
nado de best practices in evaluation and treatment of agitation (BETA), 
em língua portuguesa, “as melhores práticas em avaliação e tratamento 
da agitação”, que propões a adoção de 10 domínios de técnicas de desesca-
lada verbal para o manejo do paciente agitado.

Tabela 2 – Princípios gerais da desescalada verbal

1 Respeitar o paciente e o seu espaço pessoal.

2 Não provocar.

3 Estabelecer contato verbal.

4 Ser conciso (a).

5 Identificar desejos e sentimentos.

6 Ouvir atentamente o que o paciente está dizendo.

7 Concordar ou concordar para depois discordar.

8 Ter regras e limites claros.

9 Oferecer opções e otimismo.

10 Informar o paciente e a equipe

Fonte:  Baldaçara et al., (2021).

Segundo a lição apresentada por Mantovani et al., (2010), a avalia-
ção e o manejo de um paciente agitado, potencialmente agressivo ou 
francamente violento, são tarefas complexas que exigem dos profissio-
nais habilidades diversas, que necessitam ser aplicadas em conjunto e 
com agilidade.

 Na situação fática, estabelecer um diálogo verbal empático, apresen-
ta-se como a primeira intervenção terapêutica para com o paciente em es-
tado de agitação psicomotora. A equipe deve demonstrar que está voltada 
para o bem-estar e apta a garantir que o paciente se sinta protegido.

Na situação de atendimento aqui apresentada, a guarnição policial 
é designada via Centro Integrado de Operações Policiais (CIOPS – capital, 
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Região Metropolitana, Juazeiro do Norte e Sobral), Centro de Operações 
Policiais (Copom – demais cidades do interior do estado), ou durante o 
patrulhamento de rotina, por chamamento inopinado de populares e/ou 
familiares. Deve-se cercar de todos os cuidados necessários, estabelecen-
do e respeitando algumas posturas de precaução indicadas, sendo elas: 
evitar o contato visual direto e prolongado com o paciente, já que tal pos-
tura pode ser entendida como ameaça, dispensar linguagem e posição 
corporal adequada, a postura de manter braços cruzados ou as mãos para 
trás do corpo, pode ser interpretada como ameaçadoras pelo paciente.

A utilização da contenção mecânica tem por objetivo restringir os 
movimentos do paciente com o uso de dispositivos. O autor ressalta ain-
da que as contenções devem ser utilizadas em último caso, quando todas 
as negociações com o paciente falharam e o paciente psiquiátrico está 
em crise, apresentando agitação psicomotora, expondo o profissional a 
risco de agressão. Na ocasião, deve-se ter pessoal em número suficiente 
para o atendimento, bem como devem ser utilizados os Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs), necessários, como, óculos, máscara e luvas de 
proteção para cada integrante da guarnição policial mobilizada.

4  A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO 
(POP), NO ÂMBITO DA POLÍCIA MILITAR 
DO CEARÁ, NO ATENDIMENTO DE 
OCORRÊNCIAS ENVOLVENDO PACIENTES 
COM QUADRO DE AGITAÇÃO PSICOMOTORA

Um aspecto muito importante que deve ser delineado nas ações de 
intervenção da Polícia Militar do Estado do Ceará (PMCE) é a formatação 
de conduta padronizada de atuação nas ocorrências envolvendo pacien-
tes com quadro de agitação psicomotora e que necessitem ser contidos 
fisicamente devido à manifestação de conduta violenta contra si e outras 
pessoas existentes no local.

A essa padronização de conduta de rotina pode-se denominar de 
Procedimento Operacional Padrão (POP) que são orientações específicas 
e detalhadas para execução de determinada atividade ou ação de rotina, 
objetivando o desenvolvimento de conduta operacional homogênea e 
padronizada no trato de ocorrências policiais com determinados popu-
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lares, no caso específico deste estudo, pacientes com quadro de agitação 
psicomotora a serem assistidos pela corporação PMCE, com o objetivo pri-
mordial de protocolar e nortear as condutas dos militares estaduais em 
atuação e um tratamento humanizado dispensado ao paciente.

Desse modo, é propiciado o estabelecimento de um sistema de ex-
celência, proporcionando às guarnições policiais elementos para a exe-
cução de uma tarefa operacional com propriedade e solidez. Acrescente-
-se que a institucionalização do POP para determinadas tarefas e ações 
operacionais institucionais têm a finalidade de garantir excelência e 
segurança aos profissionais, pois, por meio dele, os escalões superiores 
definem e explicitam como determinadas condutas devem ser executa-
das no teatro de operação, conferindo a ação operacional implementada 
transparência, legalidade e profissionalismo.

Notadamente quanto à atuação das guarnições policiais em ocor-
rências com pacientes em estado de agitação psicomotora, infelizmen-
te, na atualidade, não se dispõe de formatação de Procedimento Opera-
cional Padrão (POP) ou conduta padronizada para atendimento de tal 
atuação, valendo-se, muitas vezes, de improviso procedimental no trato, 
agregue-se que, mesmo com a existência de Manual de Procedimentos 
Operacionais (MPO/PMCE), por meio da Portaria n.º 033/2020, Gabinete 
do Comando Geral da PMCE à atuação as guarnições policiais da PMCE no 
cenário exposto acima não é traçado no citado documento disciplinador 
de condutas (Ceará, 2020).

Nessa toada, e visando a materializar de como as ações de execu-
ção do Procedimento Operacional Padrão (POP) serão implementadas no 
contexto das ocorrências envolvendo pacientes com quadro de agitação 
psicomotora e seu manejo físico indicado, trazem-se as imagens a seguir 
que mostram o manejo indicado.

Na ocasião, debruçou-se na lição trazida pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), que possui um POP que visa 
regular os procedimentos de emergências envolvendo o atendimento a 
pacientes psiquiátricos. As emergências abordadas nesse caso, conforme 
CBMERJ (2013, p. 1) são: 

Distúrbio de comportamento associado a lesões corporais 
graves ou quadros de agitação; risco de suicídio; local de di-
fícil acesso, com necessidade de manobras de resgate ou sal-
vamento; comportamento agressivo com ameaça iminente à 
própria integridade física ou de terceiros e dificuldade de con-
tenção do paciente pela guarnição de saúde.
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 Na ilustração abaixo, há a apresentação da técnica de contenção fí-
sica utilizada pelo CBMERJ através de POP, conhecida por grupo de oito, 
ou seja, 8 (oito) pessoas imobilizam o paciente, contendo-o dois a dois ao 
nível de cabeça, ombro, quadril e pernas. Podem ser utilizados especta-
dores externos ao cenário que demonstrem preparo para colaborar, lem-
brando-se de manter o contato verbal contínuo com a vítima durante 
a contenção, tentando acalmá-la e informando que a medida tomada é 
para protegê-la. Tais procedimentos podem ser observados na fi gura 1, 
trazido pelo POP do CBMERJ. Na fi gura 2, a demonstração de contenção fí-
sica de vítima com transtornos mentais com seis socorristas do CBMGO.

Figura 1 – Demonstração de manejo por meio de contenção física

Fonte: Corpo de Bombeiro Militar do Estado do Rio de Janeiro (2013).

Figura 2 – Contenção física de vítima com
transtornos mentais com seis socorristas

Fonte: Corpo de Bombeiro Militar do Estado de Goiás (2018).
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Figura 3 – Cinto tipo Aranha

            Fonte: Corpo de Bombeiro Militar do Estado de Goiás (2018).

Figura 4 – Contenção com cinto aranha pelo
Corpo de Bombeiro Militar Rio de Janeiro (2013)

Fonte: Corpo de Bombeiro Militar do Estado do Rio de Janeiro (2013).
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pela análise da temática proposta, no caso, a propositura de institui-
ção de Procedimento Operacional Padrão (POP), aplicado à Polícia Mili-
tar do Ceará em ocorrências envolvendo pacientes em estado de agitação 
psicomotora, percebe-se a efetiva necessidade de formatação de padro-
nização de conduta procedimental, no tocante à atuação dos militares 
estaduais por ocasião do atendimento aos pacientes assistidos nas ocor-
rências aqui em discussão, pois, atualmente, não se pode permitir que o 
atendimento de ocorrências dessa natureza, se dê de modo improvisado 
e amador, por assim dizer.

Na situação aqui apresentada, os agentes públicos do Estado, no 
caso, equipes do SAMU, policiais militares e bombeiros militares e poli-
ciais civis em intervenção no teatro de operações representam e agem em 
nome do ente estatal, não parecendo razoável, agir improvisadamente e 
com técnicas operacionais de conduta interna.

Nesse raciocínio, é primordial que a corporação militar busque os 
mecanismos necessários de treinamento e condicionamento de seus efe-
tivos policiais, para poderem atuar no cenário apresentado propiciando 
sempre uma atuação técnica e aprimorada, como também, buscando 
igualmente dispensar um tratamento humanizado ao paciente assistido.

Sendo assim, o primado da qualificação e adestramento frequente 
dos efetivos policiais deve ser continuado. Garantindo, assim, ao efetivo 
policial a capacidade de resolução e encaminhamento das ocorrências 
lhes direcionadas, visando sempre a ter uma tropa capaz, como também, 
pela dinamicidade da sociedade contemporânea, que exige cada vez mais 
que as instituições públicas se aprimorem e prestem os serviços essen-
ciais com qualidade, rapidez e excelência.

O presente estudo se valeu do substrato das pesquisas e experiên-
cias vivenciadas por outras corporações, principalmente, aquelas que 
desenvolvem atividade de natureza bombeirística em que o desenvolvi-
mento e aprimoramento das atividades de manejo e trato em ocorrências 
envolvendo pacientes em estado de agitação psicomotora já se efetivam 
há alguns anos.

Nesse contexto, verificou-se, em significativa parte dos Procedimen-
tos Operacionais Padrões (POPs), instituídos por essas corporações, um 
elevado grau de profissionalismo e a preocupação em estabelecer atuali-
zação frequente, seguindo padrões de excelência no trato com os referi-
dos pacientes, primando pelo respeito a integridade física e estabelecen-
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do desde sempre cuidados humanizados, como também a obediência a 
aspectos preventivos de segurança das guarnições policiais e aos enfer-
meiros e/ou técnicos de enfermagem do SAMU, porventura, acionados 
para o cenário da ocorrência.

Portanto, conclui-se que, diante da real necessidade de regulamen-
tação das ações policiais nas ocorrências dessa natureza, o autor deste 
trabalho apresenta, com ousadia, uma minuta de Procedimento Opera-
cional Padrão (POP) aplicado à Polícia Militar do Ceará, em ocorrências 
envolvendo pacientes em estado de agitação psicomotora, visando a co-
laborar com o ofício das ações policiais em seu cotidiano para garantir 
uma segurança jurídica e capacitar os policiais com o conhecimento téc-
nico necessário para o atendimento dessas ocorrências.
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 APÊNDICE A – MINUTA DE PROCEDIMENTO  
OPERACIONAL PADRÃO (POP) APLICADO À 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ EM 
OCORRÊNCIAS ENVOLVENDO PACIENTES 
EM ESTADO DE AGITAÇÃO PSICOMOTORA

POP nº _______/2023
COORDENADORIA 

GERAL DE  OPERAÇÕES 
(CGO/PMCE)

PROCEDIMENTO: REALIZAÇÃO DE CONTENÇÃO FÍSICA 
OU MECÂNICA E RESPECTIVO MANEJO DE PACIENTE COM 
QUADRO DE AGITAÇÃO PSICOMOTORA

RESPONSÁVEL: GUARNIÇÃO POLICIAL ACIONADA PARA 
ATENDIMENTO DA OCORRÊNCIA

PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP)  
MANEJO DE PACIENTE COM QUADRO DE AGITAÇÃO PSICOMOTORA

1 - SEQUÊNCIA DAS AÇÕES

1

Deslocar a viatura ao local da ocorrência em apoio a ambulância do SAMU, ou ainda, no 

atendimento por acionamento diverso (particulares, familiares, corpo médico de hospital etc.) nas 

cidades desassistidas de base SAMU, confirmando os dados e procedendo com a devida proteção da 

guarnição policial, com os EPIs necessários - vide Manual de Procedimentos Operacionais – MPO/

PMCE - Procedimento de nº 4.10;

2
Deslocamento da viatura nas proximidades do local da ocorrência, com sinais sonoros e dispositivos 

luminosos desligados, visando trazer tranquilidade a situação em atendimento;

3 Posicionar viatura estrategicamente em local seguro, evitando que seja visualizado pelo paciente;

4 Reconhecimento do local da ocorrência verificando suas especificidades e condições geográficas;

5
Infor Informar ao CIOPS (Capital e Região Metropolitana) e/ou COPOM (Interior do Estado) acerca 

da necessidade de suporte material e/ou efetivo;

6
Sempre se certificar de providenciar o isolamento do local da ocorrência e limitar acesso de 

particulares, curiosos, expectadores;

7

Procure se certificar de que o paciente está desarmado, caso esteja armada, seguir a rotina 

procedimental (uso seletivo da força) já estabelecida no âmbito interno da Corporação, notadamente, 

à utilização de instrumentos de menor potencial ofensivo, disciplinado pela Lei nº 13.060, de 

22.12.2014 (Disciplina à utilização de instrumentos de menor potencial ofensivo por agentes de 

segurança pública, no âmbito nacional), como também, o disciplinado no Manual de Procedimentos 

Operacionais – MPO/PMCE, em seus Procedimentos de nº 1.3 (uso de espargidor – espuma de pimenta 

- OC), nº 1.4 (uso de bastão policial) e nº 1.5 (uso de dispositivo eletrônico de controle - DEC);

8 Procure obter informações sobre os antecedentes criminais do paciente (se a situação é indicada);
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1 - SEQUÊNCIA DAS AÇÕES

9
Manter distância física segura do paciente, e aproximando-se com precaução e de modo coordenado 

com os demais membros da guarnição policial mobilizada;

10
AÇÕES POSITIVAS - Principiar o estabelecimento de diálogo empático com o paciente (emprego no 

máximo dois integrantes da guarnição):

10.1
Apresentar-se e apresentar os outros membros da guarnição policial, informando qual o propósito 

da presença deles no local;

10.2
A guarnição deve demonstrar que está focada no bem-estar do paciente e em garantir que ele esteja 

protegido contra danos;

10.3
O objetivo é estabelecer bom relacionamento entre a guarnição e o paciente, com base na confiança 

e no respeito, para que o paciente se sinta acolhido e acredite que o seu sofrimento é reconhecido;

10.4 Falar de modo pausado, mas firme (evite tom de voz ou termos que pareçam hostis)

10.5 Utilize palavras simples e frases curtas;

10.6 Intervenções verbais devem ser claras e objetivas;

10.7 Colocar limites de maneira objetiva;

10.8 Não fazer ameaças ou humilhações;

10.9 Não confrontar a vítima, o estimule a expressar os seus sentimentos em palavras;

10.10 Evite movimentos bruscos;

11  AÇÕES NEGATIVAS - durante o diálogo deve-se abster:

11.1 Interromper o contato muito seguidamente;

11.2 Evitar demonstrar emoções ou envolver emocionalmente com a situação em atendimento;

11.3 Dizer que você está ocupado;

11.4 Fazer o problema parecer trivial;

11.5 Tratar o paciente de maneira que possa colocá-lo numa posição de inferioridade;

11.6 Dizer simplesmente que tudo vai ficar bem;

11.7 Fazer questionamentos indiscretos;

11.8 Emitir julgamentos (certo x errado), tentar doutrinar;

11.9 Não concordar com suas alucinações e delírios, porém, não as censurar;

11.10 Nunca virar as costas para um paciente agitado.

A guarnição policial mobilizada na ocorrência envolvendo paciente em estado de agitação psicomotora deve 

sem prejuízo das ações (positivas e negativas) descritas acima desenvolver os 10 (dez) domínios de técnicas 

de desescalada verbal para o manejo do paciente agitado. A referida técnica é descrita como um processo 

interativo complexo, no qual o paciente é guiado para um espaço pessoal mais pacífico. Foi demonstrada a 

capacidade da desescalada verbal em reduzir a agitação e o risco de que a situação evolua para a violência.
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Princípio gerais da desescalada verbal: talking-down (tradução: fale baixo)

1 Respeitar o paciente e o seu espaço pessoal.

2 Não provocar.

3 Estabelecer contato verbal.

4 Ser conciso(a).

5 Identificar desejos e sentimentos.

6 Ouvir atentamente o que o paciente está dizendo.

7 Concordar ou concordar para depois discordar.

8 Ter regras e limites claros.

9 Oferecer opções e otimismo.

10 Informar o paciente e a equipe.

2 - TIPOS DE PACIENTES QUE APRESENTAM 
QUADRO DE AGITAÇÃO PSICOMOTORA

As contenções são normalmente usadas em indivíduos com diagnóstico de psicose, uso de 
substâncias, transtornos do humor, transtornos de personalidade (principalmente antissocial e 
borderline), episódios de mania e comorbidade entre psicose e uso de substâncias.

3 - MEDIDAS EM CASO DE INEFICIÊNCIA DA INTERVENÇÃO VERBAL DURANTE O 
TRATO COM PACIENTE EM ESTADO DE AGITAÇÃO PSICOMOTORA

Tendo se mostrado a ineficiência da intervenção verbal no controle do paciente em estado de 
agitação psicomotora, na situação concreta pode ser necessária a contenção física.

A contenção física é definida como qualquer forma física ou mecânica de contenção do paciente 
que não possa ser facilmente removida. Esses dispositivos limitam o movimento do indivíduo, 
com a função principal de proteger o paciente de si próprio.

A contenção física é uma prática empregada em emergências psiquiátricas. É um método útil 
para prevenir lesões e reduzir a agitação
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4 - DESCRIÇÃO TÉCNICA DA CONTENÇÃO FÍSICA

1
A contenção física se caracteriza pela imobilização do paciente por várias pessoas da 
equipe que o seguram firmemente no solo;

2

Se possível, promova a contenção com no mínimo cinco integrantes da guarnição 
policial mobilizada, e solicite auxílio a terceiros (preferência por amigos ou parentes), 
as pessoas imobilizam suavemente o paciente, contendo-o dois a dois em nível de 
cabeça, ombro, quadril e pernas, lembrando-se de manter o contato verbal contínuo 
com a vítima durante a contenção, tentando acalmá-la, informando que a medida 
tomada se destina a protegê-la;

3
Na sequência 02 (dois), integrantes da guarnição policial avançarão em direção aos 
membros superiores. Cada um segurará um dos punhos com as duas mãos e posicionará 
a articulação do cotovelo do paciente embaixo de sua axila, prendendo-o sob seu tórax;

4

Outros 02 (dois) integrantes avançarão em direção aos membros inferiores. Com o 
braço mais próximo 01 (um) dos 02 (dois) mobilizados dessa fração envolverá a região 
posterior da coxa do paciente com a mão na região patelar. Com o outro braço estendido 
segurar o tornozelo contra o chão;

5
É re É recomendado fazer a contenção física do paciente em estado de agitação 
psicomotora em crise agressiva com pelo menos cinco elementos da guarnição policial.

6

a ia  Durante a imobilização dos membros, 01 (um) policial militar deve se posicionar 
atrás do paciente e imobiliza cabeça e tórax. Um dos braços do policial militar é 
direcionado por baixo da axila do paciente e fixado sob o tórax. A palma da outra mão é 
posicionada sobre a fronte do paciente;

7
Dura  Durante a contenção física, o paciente deverá ser mantido próximo ou sobre o 
solo para se evitar o risco de quedas.

8

A contenção física é indicada nas seguintes situações: 1 - Prevenir danos físicos ao 
próprio paciente; 2 - Prevenir danos físicos iminentes a terceiros, especialmente à 
equipe e aos outros pacientes; 3 - Prevenir a descontinuidade do tratamento ou um 
dano significativo ao meio ambiente;

9

Não é recomendado que se realize a contenção física com menos de cinco militares, 
sempre peça ajuda, a contenção física consiste no uso comedido da força e não da 
violência, para conter ou segura a vítima que pretende atentar contra a própria vida 
e/ou de terceiros;

10 Após a contenção física, a vítima será imobilizada com técnicas de contenção mecânica.
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Figura 1 – Simulação de contenção física  
de paciente em estado de agitação psicomotora

Fonte: CBMGO.

5 - DESCRIÇÃO DA TÉCNICA DE CONTENÇÃO MECÂNICA

1 Imobilizar na maca/prancha em posição anatômica;

2 Membros inferiores – mantidos afastados com fixação de joelhos e tornozelos;

3
Membros superiores – imobilizados ao longo do corpo com a palma da mão para cima. 
Fixação dos punhos;

4
O mediador (Comandante da guarnição policial, sob a supervisão dos integrantes 
SAMU) será o responsável pela passagem das ataduras de amarração;

5
Introduzir a atadura por baixo das articulações e avançar até punhos e tornozelos. O nó 
deve ser confeccionado na parte anterior. Utilize nó apropriado, observada a integridade 
física do paciente;

6

Na região do tórax – será a última atadura a ser posicionada. Nos homens deve ficar na 
altura dos mamilos e em mulheres abaixo das mamas. Evitar compressão do tórax e 
posicionamento sobre o diafragma para não prejudicar a ventilação. A elevação natural 
do tronco não deve ultrapassar 30º;

7

A contenção mecânica se caracteriza pelo uso de fita tubular, ataduras, bandagens ou 
cinto aranha, sempre com no mínimo quatro ou cinco pontos de fixação, que contenha 
a vítima à prancha longa e na sequência à maca da viatura SAMU ou ambulância em 
operação;

8 A contenção mecânica será empregada secundariamente à contenção física;
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5 - DESCRIÇÃO DA TÉCNICA DE CONTENÇÃO MECÂNICA

9
Revistar a vítima em busca de drogas, armas ou objetos que representem algum risco 
como, por exemplo, isqueiro, canivetes, outros;

10

Serão empregados os procedimentos abaixo que viabilizam a contenção do paciente 
sem o uso de medicamentos: Com emprego de ataduras ou bandagens, faça contenção 
dos membros superiores e inferiores (uma em cada membro) que serão fixados sobre a 
prancha longa, juntamente com o suporte craniano. Se disponível usar o cinto aranha;

11 Utilizar ataduras e/ou bandagens para fixação das mãos e pés;

12
Não se recomenda a utilização de algemas (metálicas, pvc etc.), pois poderão ocasionar 
lesões físicas no paciente devido ao seu estado de agitação psicomotora.

             
Figura 2 – Simulação de contenção mecânica 
(imobilização dos braços à maca da viatura).

Fonte: CBMGO.
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Figura 3 – Imobilização dos pés à maca da viatura

 Fonte: CBMGO.

6 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

1
Sempre conversar e informar ao paciente o que está acontecendo durante o processo de 
contenção;

2 A imobilização será sempre na maca/prancha em posição anatômica;

3 Os membros inferiores – mantidos afastados com fixação de joelhos e tornozelos;

4
Os membros superiores – imobilizados ao longo do corpo com a palma da mão para 
cima. Fixação dos punhos, (cuidado para não lesionar a vítima);

5
Não efetuar fixações muito forte que possam vir a interromper a circulação sanguínea 
das extremidades, checar perfusão e pulso periférico em todas as extremidades;

6
A contenção será pelo tempo necessário até a avaliação médica no hospital de referência, 
onde poderá ser adotada outra conduta a critério médico;

7

Solicitar a equipe SAMU assistida o registro pormenorizado das possíveis intercorrências 
observadas para fins de aperfeiçoamento do procedimento operacional padrão (POP), 
fazer o devido registro interno da ocorrência, por meio Relatório direcionado à CIOPS ou 
COPOM, para fins de escrituração, estatística e controle.  
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7 - RESULTADOS ESPERADOS

1
Resguardar a integridade dos polícias militares, enfermeiros e/ou técnicos de 
enfermagem do SAMU envolvidos na ocorrência;

2 Resguardar integralmente a integridade do paciente em estado de agitação psicomotora;

3 Evitar agravar estado físico e clínico do paciente;

4 Garantir a integridade física e moral do paciente;

5 Garantir os direitos civis do paciente;

6 Prestar um atendimento seguro, objetivo e humanizado.

8 - AÇÕES PREVENTIVAS/CORRETIVAS

1
A guarnição deverá utilizar os equipamentos de proteção individual (EPIs): óculos, 
máscaras e luvas de proteção contra riscos físicos e biológicos e demais que acharem 
necessários para a ocasião;

2
Durante o deslocamento solicitar a CIOPS e/ou ao COPOM o maior número de informações 
sobre a vítima e o local, ou ainda, colhê-las ao chegar no local do atendimento;

3
Deverá ser contida a presença de particulares (curiosos) no local por prejudicar a operação, 
interagindo com o paciente;

4
A aproximação de familiares e amigos deve ser cautelosa, pois pode potencializar a 
situação, caso o paciente reaja de forma contrária;

5
Toda a equipe mobilizada deve observar o paciente constantemente, não o deixando 
sozinho, até o final do atendimento (entrada em unidade hospitalar);

6 Para o bom andamento da operação são necessários rádios comunicadores (HTs);

7
Durante o transporte do paciente pelo SAMU, solicitar a referida equipe que monitore 
periodicamente os sinais vitais e avaliar nível de consciência.

9 - ATIVIDADES CRÍTICAS

1 Público (curiosos) no local e proximidades;

2 Presença de familiares (podem facilitar ou dificultar o atendimento);

3
Dificuldade de acesso ao paciente (homiziado no interior da residência, quarto, 
acomodação etc.).

4 Dificuldade de dialogar com o paciente;

5
Falta de qualificação dos policiais militares no atendimento de ocorrências dessa 
natureza;
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9 - ATIVIDADES CRÍTICAS

6 Dificuldade de comunicação entre os componentes da guarnição policial;

7 Guarnição menor que cinco elementos para a contenção física;

8
Agressão física contra a guarnição, enfermeiros, técnicos de enfermagem SAMU e 
terceiros;

9
Falta de comunicação ou precarização das demais agências e/ou atores da rede de 
atendimento;

10
Exposição à contaminação biológica (recomenda-se a utilização de equipamentos de 
proteção individual (EPI’s): óculos, máscaras e luvas de proteção).

ANEXO A - PORTARIA Nº 033/2020 – GC - 
APROVA O MANUAL DE PROCEDIMENTOS 
OPERACIONAIS DA POLÍCIA MILITAR DO 

CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PORTARIA Nº 033/2020 – GC - APROVA O MANUAL 
DE PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DA POLÍCIA 

MILITAR DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CORONEL COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO CEA-
RÁ, no uso das atribuições que lhe confere o §9º, do art. 5º, do Decreto n.º 
31.804, de 20 de outubro de 2015, Considerando que a Administração Pú-
blica deverá observar, dentre outros princípios, os da eficiência e eficácia; 
Considerando que as experiências científicas e empíricas servem como 
instrumentos básicos no estabelecimento de procedimentos das diversas 
atividades operacionais desenvolvidas pela Corporação; Considerando a 
necessidade de implementação dos procedimentos operacionais, com 
vistas à uniformização das ações operacionais dentro da Polícia Militar; 
RESOLVE:

Art. 1º – Fica aprovado o Manual de Procedimentos Operacionais - 
MPO da Polícia Militar do Ceará, na forma do Anexo Único desta Portaria 
referente à seguinte temática:

MÓDULO I – EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL;
MÓDULO II – USO LEGAL E PROGRESSIVO DA FORÇA POLICIAL MI-

LITAR; MÓDULO III – POLICIAMENTO COM MOTOCICLETA;
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MÓDULO IV – POLICIAMENTO OSTENSIVO GERAL PREVENTIVO E 
REPRESSIVO; MÓDULO V – POLICIAMENTO COMUNITÁRIO;

MÓDULO VI – POLICIAMENTO OSTENSIVO GERAL PREVENTIVO E 
REPRESSIVO EM OCORRÊNCIAS CRÍTICAS.

Art. 2º – A Coordenadoria de Desenvolvimento Institucional e Pla-
nejamento deverá adotar providências pertinentes visando à capacita-
ção da tropa para emprego do Manual de Procedimentos Operacionais – 
MPO, bem como, nos cursos, estágios ou treinamentos promovidos pela 
Corporação e que com este guardem pertinência temática.

Art. 3º – Sem prejuízo das medidas a serem adotadas pela Coordena-
doria de Desenvolvimento Institucional e Planejamento, os Coordenado-
res, Comandantes de Unidades e Subunidades da PMCE deverão adotar 
medidas no âmbito de sua competência para dar conhecimento e efetivi-
dade aos referidos Procedimentos.

Art. 4º - Em razão do caráter reservado o Manual de Procedimentos 
Operacionais – MPO, estará acessível para consulta no site da PMCE, na 
página de sistemas.

Art. 5º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Quartel do Comando-Geral, em Fortaleza - CE, 30 de janeiro de 2020.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

ANEXO B - A ASSEMBLÉIA GERAL DA ONU 
(RESOLUÇÃO ONU Nº A/46/49 – 17/12/1991) 

- A PROTEÇÃO DE PESSOAS ACOMETIDAS 
DE TRANSTORNO MENTAL E A MELHORIA 

DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE MENTAL

A ASSEMBLÉIA GERAL (ONU Nº A/46/49 – 17/12/1991) - A PROTE-
ÇÃO DE PESSOAS ACOMETIDAS DE TRANSTORNO MENTAL E A MELHO-
RIA DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE MENTAL

Ciente dos Dispositivos da Declaração Universal dos Direitos do Ho-
mem, da Convenção Internacional de Direitos Civis e Políticos, 84/da Con-
venção Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e de ou-
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tros instrumentos relevantes, como a Declaração de Direitos de Pessoas 
Portadoras de Deficiência, e do Corpo de Princípios para a Proteção de 
Todas as Pessoas sob Qualquer Forma de Detenção ou Aprisionamento.

Recordando sua resolução 33/53, de 14 de dezembro/1978, na qual 
se requeria à Comissão dos Direitos Humanos que a Subcomissão de Pre-
venção da Discriminação e Proteção de Minorias tomasse, como matéria 
prioritária, um estudo da questão da proteção das pessoas internadas por 
suas más condições de saúde mental, com vistas a formular diretrizes.

Recordando também sua resolução 45/92 de 14 de dezembro/1990, 
na qual se saudava o progresso feito pelo grupo de trabalho na Comissão 
de Direitos Humanos ao elaborar um projeto de corpo de princípios para 
a proteção de pessoas acometidas de transtorno mental e para a melho-
ria da assistência à saúde mental com base em um projeto apresentado à 
Comissão pela subcomissão de Prevenção de Minorias.

Anotando a resolução 1991/46 de 5 de março/1991, 69 da Comissão de 
Direitos Humanos, na qual se endossava o projeto de corpo de princípios 
a ela submetido pelo grupo de trabalho, à Assembleia Geral, por inter-
médio do Conselho Econômico e Social. Anotando também a resolução 
1991/29 de 31 de maio/1991, do conselho Econômico e Social, em que se 
decidia submeter o projeto do corpo de princípios e o relatório do grupo 
de trabalho a Assembleia Geral.

Assumindo as recomendações da Comissão de Direitos Humanos 
em sua resolução 1991/46 e do Conselho Econômico e Social em sua re-
solução 1991/29 que, em caso de aprovação do projeto de corpo de prin-
cípios pela Assembleia Geral, o texto completo deveria ser divulgado do 
modo mais amplo possível e que a introdução deveria ser publicada ao 
mesmo tempo como um documento complementar, para benefício dos 
Governos e do público em geral.

Assumindo também a nota da Secretaria Geral, 110/ que em seu 
anexo contém o projeto de corpo de princípios e a introdução ao mesmo.

1. Adota os Princípios para a Proteção de Pessoas Acometidas de 
Transtorno Mental e para a Melhoria da Assistência à Saúde Mental, cujo 
texto está anexo à presente resolução;
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2. Requisita à Secretaria Geral que inclua o texto do Corpo de Princí-
pios, juntamente com a introdução, na próxima edição de “Direitos Hu-
manos/-Uma Compilação de Instrumentos Internacionais”;

3. Requisita a Secretaria Geral que dê a maior divulgação ao Corpo 
de Princípios e garanta que a introdução seja publicada ao mesmo tempo 
como documento complementar, para benefício dos Governos e do Pú-
blico em Geral.

ANEXO

PRINCÍPIOS PARA A PROTEÇÃO DE PESSOAS ACOMETIDAS DE 
TRANSTORNO MENTAL E PARA A MELHORIA DA ASSISTÊNCIA À SAÚ-
DE MENTAL.

APLICAÇÃO

Estes princípios serão aplicados sem discriminação de qualquer 
espécie, seja na distinção de deficiência, raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional, étnica ou social, 
status legal ou social, idade, propriedade ou nascimento.

CLÁUSULA GERAL DE LIMITAÇÃO

O exercício dos direitos expressos nestes Princípios poderá ser su-
jeito apenas as prescrições previstas por lei, e necessárias à proteção da 
saúde ou segurança da pessoa interessada ou de outras, ou ainda para 
proteger a segurança pública, a ordem, a saúde, a moral ou os direitos e 
liberdades fundamentais de outros.

PRINCÍPIO 11
CONSENTIMENTO PARA O TRATAMENTO

11. Não deverá se empregar a restrição física ou o isolamento invo-
luntário de um usuário, exceto de acordo com os procedimentos oficial-
mente aprovados, adotados pelo estabelecimento de saúde mental, e 
apenas quando for o único meio disponível de prevenir dano imediato 
ou iminente ao usuário e a outros. Mesmo assim, não deverá se prolongar 
além do período estritamente necessário a esse propósito. Todos os casos 
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de restrição física ou isolamento involuntário, suas razões, sua natureza 
e extensão, deverão ser registrados no prontuário médico do usuário. O 
usuário que estiver restringido ou isolado deverá ser mantido em condi-
ções humanas e estar sob os cuidados e supervisão imediata e regular dos 
membros qualificados da equipe. Em qualquer caso de restrição física ou 
isolamento involuntário relevante, o representante pessoal do usuário 
deverá ser prontamente notificado.

ANEXO C - RESOLUÇÃO COFEN Nº 427/2012

RESOLUÇÃO COFEN Nº 427/2012

Normatiza os procedimentos da enfermagem no emprego de con-
tenção mecânica de pacientes

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Re-
gimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen n.º 421, de 
15 de fevereiro de 2012, e,

CONSIDERANDO o art. 5º, inciso III, da Constituição Federal de 1988, 
segundo o qual “ninguém será submetido à tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante”;

CONSIDERANDO a Lei n.º 7.498, de 25 de junho de 1986, em seu art. 
11, inciso I, alínea “m”, que dispõe ser privativo do Enfermeiro “cuidados 
de Enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conheci-
mentos de base científica, e capacidade de tomar decisões imediatas”;

CONSIDERANDO o art. 11, inciso II, alínea “f”, da Lei n.º 7.498, de 25 
de junho de 1986, segundo o qual é atribuição do Enfermeiro, como inte-
grante da equipe de saúde, “prevenção e controle sistemático de danos 
que possam ser causados à clientela durante a assistência de Enferma-
gem”;

CONSIDERANDO os artigos 12 e seguintes da Seção I – Das Relações 
com a Pessoa, Família e Coletividade, do Código de Ética dos Profissionais 
de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen n.º 311, de 8 de fevereiro 
de 2007;

CONSIDERANDO a Resolução Cofen n.º 358, de 15 de outubro de 
2009, que dispõe sobre a sistematização da assistência de Enfermagem e 
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a implementação do processo de Enfermagem em ambientes públicos ou 
privados em que ocorre o cuidado profissional de Enfermagem;

CONSIDERANDO a missão, os valores e a visão do Cofen e tudo o 
mais que consta dos autos do PAD n.º 424/2009,

RESOLVE:
Art. 1º Os profissionais da Enfermagem, excetuando-se as situações 

de urgência e emergência, somente poderão empregar a contenção me-
cânica do paciente sob a supervisão direta do enfermeiro e, preferencial-
mente, em conformidade com protocolos estabelecidos pelas instituições 
de saúde, públicas ou privadas, a que estejam vinculados.

Art. 2º A contenção mecânica de paciente será empregada quando 
for o único meio disponível para prevenir dano imediato ou iminente ao 
paciente ou aos demais.

Parágrafo único. Em nenhum caso, a contenção mecânica de pa-
ciente será prolongada além do período estritamente necessário para o 
fim previsto no caput deste artigo.

Art. 3º É vedado aos profissionais da Enfermagem o emprego de 
contenção mecânica de pacientes com o propósito de disciplina, punição 
e coerção, ou por conveniência da instituição ou da equipe de saúde.

Art. 4º Todo paciente em contenção mecânica deve ser monitorado 
atentamente pela equipe de Enfermagem, para prevenir a ocorrência de 
eventos adversos ou para identificá-los precocemente.

§ 1º Quando em contenção mecânica, há necessidade de monitora-
mento clínico do nível de consciência, de dados vitais e de condições de 
pele e circulação nos locais e membros contidos do paciente, verificados 
com regularidade nunca superior a 1 (uma) hora.

§ 2º Maior rigor no monitoramento deve ser observado em pacien-
tes sob sedação, sonolentos ou com algum problema clínico, e em idosos, 
crianças e adolescentes.

Art. 5º Todos os casos de contenção mecânica de pacientes, as razões 
para o emprego e sua duração, a ocorrência de eventos adversos, assim 
como os detalhes relativos ao monitoramento clínico, deve ser registrado 
no prontuário do paciente.

Art. 6º Os procedimentos previstos nesta norma devem obedecer ao 
disposto na Resolução Cofen n.º 358, de 15 de outubro de 2009.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília/DF, 7 de maio de 2012.
MÁRCIA CRISTINA KREMPEL – Presidente
GELSON LUIZ DE ALBUQUERQUE – Primeiro Secretário
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CAPÍTULO 13

INTEGRAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES 
DE SEGURANÇA PÚBLICA POR 
MEIO DO SISTEMA DE COMANDO 
E CONTROLE: PROPOSTA 
DE APERFEIÇOAMENTO 
DA GESTÃO OPERACIONAL 
DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO CEARÁ (PMCE)
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INTRODUÇÃO

A segurança pública é um pilar fundamental para a estabilidade 
social e o desenvolvimento de qualquer nação. No Brasil, e mais especi-
ficamente no estado do Ceará, essa responsabilidade recai significativa-
mente sobre a Polícia Militar do Ceará (PMCE). A eficácia das operações 
dessa instituição é fortemente influenciada pela capacidade de tomada 
de decisão dos Oficiais Intermediários e Subalternos que atuam no nível 
tático da corporação.

A estrutura da PMCE é organizada em quatro níveis hierárquicos 
distintos, cada um com suas respectivas responsabilidades e desafios, 
desde o nível estratégico até o operacional de execução. Essa estruturação 
é crucial para o entendimento dos desafios enfrentados pela corporação 
no que tange à integração e ao processo decisório. O cenário atual apre-
senta desafios crescentes para o comando operacional da PMCE, devido à 
complexidade das crises e demandas operacionais que a corporação en-
frenta. Além disso, a integração com outras forças de segurança pública 
adiciona uma camada adicional de complexidade ao processo decisório.

Nesse contexto, o governo do estado do Ceará tem investido em tec-
nologias e sistemas para aprimorar os serviços da Coordenadoria Inte-
grada de Operações de Segurança (CIOPS), visando a responder, de forma 
mais eficaz, às demandas da sociedade. Uma dessas tecnologias é o Siste-
ma de Comando e Controle (SC²), que se baseia em uma concepção sistê-
mica de rede e possui métodos e procedimentos específicos para auxiliar 
na integração das forças de segurança.

O estado do Ceará tem sido pioneiro na integração das forças de se-
gurança pública, evidenciado pela criação do Centro Integrado de Ope-
rações de Segurança (CIOPS), em 1998. Esta iniciativa resultou na imple-
mentação de uma robusta estrutura física de gerenciamento operacio-
nal. Investimentos significativos em tecnologia têm sido feitos no Brasil 
desde os Jogos Pan-americanos de 2007, com quase dois bilhões de reais 
investidos pelo governo federal para a implantação dos Centros Integra-
dos de Comando e Controle. Esses sistemas tecnológicos desempenham 
um papel crucial no processo decisório.

No entanto, a Polícia Militar do Ceará, ainda, carece de uma norma-
tização desse gerenciamento operacional que viabilize essa integração de 
forma eficaz. A literatura na área sugere que a implantação de um SC² 
pode ser uma solução viável para melhorar a consciência situacional e, 
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consequentemente, o processo decisório dos gerenciadores operacionais 
da PMCE.

Dentro deste contexto multifacetado e complexo, o objetivo geral 
deste artigo é estabelecer uma proposta de sistematização do gerencia-
mento operacional das forças de segurança pública que compõem a Se-
cretaria de Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS) do estado do Ceará. 
Esta proposta visa não apenas à integração dessas forças em suas opera-
ções ordinárias e integradas, mas também à padronização do processo 
decisório dos oficiais que comandam o serviço operacional da Polícia Mi-
litar do Ceará (PMCE).

A sistematização proposta busca alinhar as práticas operacionais e 
decisórias aos padrões de eficácia e eficiência, fundamentados em estu-
dos e experiências bem-sucedidas em outros estados. O intuito é indi-
car um modelo replicável que possa ser adaptado às diversas situações 
e desafios que as forças de segurança pública enfrentam no dia a dia. 
Para a consecução dos objetivos propostos, a metodologia deste estudo 
será pautada em uma abordagem descritiva e exploratória dos trabalhos 
científicos que discorrem sobre a integração das forças de segurança pú-
blica e o processo decisório dos oficiais das corporações militares.

Esta pesquisa bibliográfica aborda fontes modificadas, com um re-
corte temporal de até 10 anos, e focará na integração das forças de segu-
rança pública no Ceará, com exceção das obras científicas e documentos 
relacionados à criação da Secretaria de Segurança Pública e Defesa da Ci-
dadania (SSPDC), em 1997. Com uma análise qualitativa, utilizou-se de es-
tudos de caso e observações para coleta de dados. O objetivo é estruturar 
uma proposta de melhores práticas de gerenciamento operacional para 
as forças de segurança do estado.

O artigo está dividido em capítulos que atendem a objetivos especí-
ficos. A introdução contextualiza a importância do gerenciamento ope-
racional das forças de segurança pública no Ceará. O segundo capítulo 
revisa a literatura científica sobre a integração das forças e o processo de-
cisório dos oficiais, oferecido como base teórica. O terceiro capítulo ana-
lisa os resultados mais relevantes dos trabalhos pesquisados, fornecendo 
uma visão crítica do tema.

O quarto capítulo identifica os desafios e obstáculos para a integra-
ção das forças, enquanto o quinto apresenta uma proposta de melhores 
práticas para a integração dos órgãos vinculados à SSPDS do Ceará. O sex-
to capítulo propõe um sistema de gerenciamento operacional que aper-
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feiçoa a gestão do PMCE. As considerações finais refletem sobre a impor-
tância do estudo e os resultados alcançados.

2  REVISÃO DA LITERATURA SOBRE A 
INTEGRAÇÃO DAS FORÇAS DE SEGURANÇA 
PÚBLICA E O PROCESSO DECISÓRIO 
DOS OFICIAIS OPERACIONAIS

Este capítulo visa uma análise crítica da literatura sobre a inte-
gração das forças de segurança pública e o processo decisório em cor-
porações policiais militares brasileiras. Ele serve como base teórica, es-
clarecendo o cenário e os desafios atuais (Marano, 2020). O foco foi o de 
identificar conceitos, teorias e modelos propostos na literatura científi-
ca, bem como as diferentes abordagens sobre integração operacional e 
tomada de decisão tática. O conteúdo é organizado de forma a transitar 
do geral para o específico, permitindo uma visão holística que será deta-
lhada, posteriormente.

2.1  A segurança pública no “Governo das Mudanças”

A tese de Brasil (2000) oferece insights importantes para a seguran-
ça pública, incluindo a necessidade de modernização e moralização. Em-
bora não focada no Ceará, ela é relevante para a integração das forças de 
segurança pública no estado, destacando a importância de uma aborda-
gem ética e participativa.

O trabalho aborda pilares como:

• Modernização: essencial para a eficácia da segurança pública e 
aplicável à integração das forças.

• Participação: enfatiza a inclusão de múltiplos stakeholders, refor-
çando a necessidade de uma abordagem colaborativa na tomada 
de decisões.

A tese também sugere que uma tomada de decisão deve ser basea-
da em dados e coordenada por diferentes órgãos. Isso tem implicações 
diretas para os dirigentes da PMCE, apontando para a necessidade de um 
quadro ético bem definido e de descentralização do poder decisório. Em-
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bora o trabalho tenha lacunas quanto à aplicabilidade direta ao Ceará, ele 
serve como um ponto de partida para futuras pesquisas e implementa-
ções no estado, contribuindo para a discussão sobre a integração das for-
ças e o processo decisório dos oficiais.

2.2  Muito além da vigilância eletrônica

O estudo de Batista (2013) sobre o Centro de Comando de Controle 
Integrado de Pernambuco é instrutivo para a integração das forças de se-
gurança pública no Ceará. Ele enfatiza a necessidade de investir em tec-
nologia e gestão organizacional, para aprimorar a eficácia operacional. 
O fluxo de informações e a comunicação interorganizacional também se 
destacam como elementos-chave. Além disso, Batista (2013) aponta para 
a importância de uma abordagem multidisciplinar que engloba áreas 
como tecnologia, psicologia e direito. O autor também destaca a relevân-
cia da narrativa pública na legitimação de talentos de integração, sem su-
perar os desafios inerentes ao processo.

No âmbito da tomada de decisão, o estudo ressalta a complexidade 
em um ambiente de segurança integrado, sublinhando a importância de 
dados em tempo real e treinamento especializado. A responsabilidade e a 
prestação de contas também são enfatizadas, especialmente num contex-
to que exige alta interoperabilidade. Batista oferece um panorama abran-
gente dos desafios e necessidades na integração das forças de segurança, 
incluindo sistemas robustos de informação e mecanismos de responsabi-
lização, elementos cruciais para qualquer iniciativa de melhoria na área.

2.3 Sistema Integrado de Comando e Controle

O estudo de Silva (2014) é um marco na discussão sobre a integração 
das forças de segurança pública, focando na importância da integração 
de informações e do Sistema de Comando e Controle (SC²). A pesquisa 
destacou dois pilares críticos para a eficácia da segurança pública:

• Integração de informações: Silva (2014) argumenta que a eficácia 
operacional depende de um sistema de informações integrado, 
envolvendo vários stakeholders, como diferentes forças de segu-
rança e agências governamentais.

• Sistema de Comando e Controle (SC²): o estudo explora como um 
SC² bem estruturado pode servir como uma plataforma para to-
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mada de decisões colaborativa e informada, especialmente para 
os oficiais da polícia militar no comando das operações.

No contexto da tomada de decisão, o trabalho ressalta a importân-
cia de decisões baseadas em dados e análises em tempo real. Isso não só 
melhora a qualidade das decisões, mas também a eficácia das operações. 
Além disso, a pesquisa aponta para a eficiência operacional que pode ser 
alcançada através de um SC² integrado, permitindo uma alocação mais 
eficiente de recursos e uma melhor cooperação entre diferentes órgãos 
de segurança.

Em resumo, o estudo de Silva (2014) oferece uma visão abrangente 
sobre como a integração de informações e a implementação de um SC² 
robusto podem ser fundamentais para a eficácia e eficiência das forças 
de segurança pública, com implicações diretas para o processo decisório 
dos oficiais.

2.4  Centro Integrado de Comando e Controle (CICC)

O estudo de Soares (2015) oferece uma análise multidimensional so-
bre os Centros Integrados de Comando e Controle (CICC) no contexto da 
segurança pública brasileira, com foco em Minas Gerais. O trabalho des-
taca três pontos principais:

• Integração Institucional e Operacional: Soares (2015) ressalta que 
a eficácia do CICC, está vinculada à integração de informações e 
cooperação entre diferentes órgãos de segurança. Essa integração 
é crucial para a tomada de decisões eficazes pelos oficiais da polí-
cia militar;

• Desafios e limitações: o estudo identifica desafios como a falta 
de interoperabilidade entre sistemas de informação e resistência 
institucional. Ele também aponta que a política de defesa social 
tem foco na integração policial, negligenciando outras áreas rele-
vantes;

• Tecnologia e capacitação humana: Soares (2015) destaca que o su-
cesso do CICC, não depende apenas de tecnologia avançada, mas 
também da competência humana. Ele sugere que o investimento 
em CICC’s, deve considerar não apenas infraestrutura e infraes-
trutura, mas também treinamento especializado para o pessoal.
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O estudo conclui que os CICC’s representam um avanço significativo 
na modernização da segurança pública, mas para maximizar seu poten-
cial, é crucial abordar os desafios tecnológicos, de integração e de capaci-
tação humana.

2.5  O Sistema de Comando e Controle (SC²)

Marano (2020), ao estudar a Operação São Francisco, destaca a im-
portância da integração das forças de segurança pública, facilitada pelo 
Sistema de Comando e Controle (SC²). Segundo ele, o SC² é vital para a 
formação e manutenção da consciência situacional, um elemento crítico 
para o sucesso operacional. Este sistema também promove uma comuni-
cação eficaz entre diferentes unidades e níveis hierárquicos.

O autor define consciência situacional como a percepção e interpre-
tação do ambiente operacional, que, por sua vez, informa o processo deci-
sório dos oficiais. O SC² oferece ferramentas para coletar e analisar dados 
em tempo real, permitindo decisões mais informadas e ágeis. Marano 
(2020) identifica a consciência situacional como um fator crítico para al-
cançar o Estado Final Desejado (EFD), em operações de segurança.

Embora robusto em sua metodologia, o estudo poderia se beneficiar 
de uma análise mais aprofundada sobre a otimização do SC², para melho-
rar ainda mais a integração e o processo decisório. Marano (2020) faz uma 
contribuição significativa para o campo das ciências militares, particular-
mente na gestão operacional e integração das forças de segurança, ressal-
tando o papel crucial do SC² na formação da consciência situacional.
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3  ANÁLISE COMPARATIVA E LIÇÕES 
APRENDIDAS SOBRE A INTEGRAÇÃO 
DAS FORÇAS DE SEGURANÇA 
PÚBLICA E O PROCESSO DECISÓRIO 
DOS OFICIAIS OPERACIONAIS

O terceiro capítulo desta pesquisa acadêmica busca aprofundar a 
compreensão sobre a integração das forças de segurança pública e o pro-
cesso decisório dos oficiais que comandam o serviço operacional da Po-
lícia Militar do Ceará (PMCE). Este capítulo é de suma importância, uma 
vez que não apenas sintetiza, mas também analisa criticamente os dados 
e informações coletados, fornecendo insights valiosos para a prática e a 
política de segurança pública. A análise é conduzida à luz dos modelos 
teóricos e das pesquisas empíricas discutidas no capítulo anterior, per-
mitindo uma avaliação rigorosa das práticas atuais e fornecendo reco-
mendações para melhorias futuras.

Neste contexto, o capítulo se divide em várias seções que exploram 
desde a modernização e a participação cidadã até a relevância da tecnolo-
gia e da gestão organizacional, na eficácia das forças de segurança públi-
ca. Cada seção é meticulosamente elaborada para responder às questões 
de pesquisa definidas, utilizando uma variedade de métodos analíticos 
para garantir uma compreensão abrangente dos tópicos em discussão. O 
capítulo culmina na apresentação de lições aprendidas e recomendações, 
que não apenas têm o potencial de informar as práticas da PMCE, além de 
contribuir para o corpo de conhecimento acadêmico na área de seguran-
ça pública.

3.1  Modernização e participação cidadã

Segundo Brasil (2000), a modernização e a moralização são pila-
res fundamentais para a eficácia da segurança pública. No contexto da 
PMCE, a modernização pode ser entendida como a atualização de siste-
mas e protocolos que regem a integração das diversas forças de seguran-
ça. A participação cidadã, por sua vez, sugere que a eficácia na segurança 
pública não é uma responsabilidade exclusiva das forças de segurança, 
mas também envolve a comunidade.

A tese de Brasil (2000) também tem implicações significativas para 
o processo decisório dos oficiais da PMCE. A ênfase na moralização e na 
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participação sugere que a tomada de decisões deve ser pautada em um 
quadro ético e moral bem definido. Isso implica uma abordagem mais co-
laborativa, que envolve a inclusão de múltiplos stakeholders no processo 
decisório (Brasil, 2000).

O trabalho traz as seguintes lições aprendidas e recomendações:

• Moralização: a integração eficaz das forças de segurança deve ser 
fundamentada em princípios éticos e morais, o que tem implica-
ções diretas no processo decisório dos oficiais;

• Tomada de decisão baseada em dados: a modernização e a partici-
pação cidadã sugerem que a tomada de decisão deve ser cada vez 
mais baseada em dados e informações compartilhadas, exigindo 
um nível mais alto de coordenação e integração entre diferentes 
órgãos (Brasil, 2000);

• Descentralização do Poder Decisório: a descentralização permite 
uma resposta mais rápida e eficaz aos desafios de segurança pú-
blica, o que pode ser particularmente relevante para a PMCE.

Embora a tese de Brasil (2000) apresente algumas lacunas quanto à 
sua aplicabilidade direta ao contexto do Ceará e da PMCE, ela oferece uma 
base teórica sólida para futuras investigações e implementações no es-
tado. A integração das forças de segurança pública e o processo decisório 
dos oficiais da PMCE podem se beneficiar significativamente dos princí-
pios e insights apresentados na tese.

3.2  A relevância da tecnologia e Gestão 
Organizacional na segurança pública

O estudo de Batista (2013) aborda a integração das forças de segu-
rança pública no Ceará, focando na intersecção de tecnologia e gestão or-
ganizacional. Ele ressalta a necessidade de investir em tecnologia avan-
çada para melhorar a eficácia das operações. A comunicação eficaz é a 
espinha dorsal da integração, sendo vital para o processo decisório. Ba-
tista (2013) sugere que essa integração requer uma abordagem multidis-
ciplinar, combinando conhecimentos em tecnologia, psicologia, direito e 
administração pública.

O estudo também destaca o papel do discurso governamental na 
legitimação das iniciativas de integração. Isso implica que estratégias 
de comunicação devem ser elaboradas para melhorar a eficácia e a legi-
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timidade das operações da PMCE. No que diz respeito ao processo deci-
sório dos oficiais, Batista (2013) enfatiza a complexidade inerente a um 
ambiente de segurança pública integrada. Ele aponta para a necessidade 
de treinamento especializado e sistemas robustos de informação para ga-
rantir decisões eficazes e éticas.

Em resumo, o trabalho de Batista (2013) oferece revelações impor-
tantes para aprimorar a integração e eficácia das forças de segurança 
pública no Ceará. O autor destaca a importância de um processo decisó-
rio bem fundamentado, apoiado por tecnologia avançada e uma aborda-
gem multidisciplinar.

3.3  A evolução do Sistema Integrado de Comando 
e controle nas forças de segurança pública

A importância da integração de informações dentro do Sistema de 
Comando e Controle (SC²), na pesquisa de Silva (2014), refere-se à inte-
gração de informações dentro do próprio sistema. O estudo é, particular-
mente, relevante para a Polícia Militar do Ceará (PMCE), em que a eficácia 
operacional e a tomada de decisões informadas são cruciais.

No estudo, um dos aspectos críticos da integração das forças de se-
gurança é a integração das informações, que figura como elemento fun-
damental para o sucesso das operações diárias de segurança. A pesquisa 
sugere que a falta de um sistema de informações integrado pode resultar 
em lacunas significativas na inteligência, comprometendo assim as ope-
rações de segurança. Isso implica que a PMCE deve considerar a integra-
ção de informações como uma prioridade estratégica, envolvendo múl-
tiplos stakeholders, incluindo diferentes forças de segurança e agências 
governamentais (Silva, 2014).

Sobre o Sistema de Comando e Controle (SC²), Silva (2014) explora 
o conceito de um “Sistema Integrado de Comando e Controle”, que serve 
como um mecanismo para facilitar a integração de informações. Con-
cepção particularmente relevante para os oficiais da PMCE que fazem a 
gestão do policiamento ostensivo, pois oferece uma plataforma para a 
tomada de decisões colaborativa e informada, permitindo decisões mais 
rápidas e eficazes.

A respeito das implicações da integração para o processo decisório 
dos oficiais, dentro da tomada de decisão dos oficiais baseada em dados, 
Silva (2014) destaca sua importância como ponto fulcral para o Estado 
Final Desejado nas operações diárias. Isso sugere que a PMCE deve inves-
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tir em treinamento e infraestrutura para garantir que os oficiais inter-
mediários e subalternos possam tomar decisões informadas por dados 
concretos e análises em tempo real. Essa prática pode melhorar signifi-
cativamente a qualidade das decisões, reduzindo erros e melhorando a 
eficácia das operações.

Para a eficiência operacional, Silva (2014) destaca que pode ser al-
cançada por meio da integração de sistemas. Ação que sugere que a PMCE 
deva considerar a eficiência operacional como um objetivo estratégico, 
buscando otimizar a alocação de recursos e melhorar a capacidade de res-
posta a incidentes e crises.

O trabalho de Silva (2014) oferece uma visão abrangente das impli-
cações da integração de informações e sistemas para o processo decisório 
dos oficiais que fazem a gestão operacional do policiamento ostensivo. 
Destaca-se como uma abordagem baseada em dados pode melhorar a 
qualidade da tomada de decisão e como a eficiência operacional pode ser 
melhorada a partir da integração de sistemas. Essas indicações são valio-
sas para o desenvolvimento de protocolos que irão viabilizar a integração 
das forças de segurança pública no Ceará, como também têm o potencial 
de transformar como a PMCE opera e toma decisões.

3.4  Centro Integrado de Comando e Controle 
(CICC) e sua relevância estratégica

No trabalho de Soares (2015), a compreensão do papel dos Centros 
Integrados de Comando e Controle (CICC), na segurança pública brasileira 
é particularmente relevante para a polícia militar e, também, para a inte-
gração das forças de segurança, visto que aborda a importância da inte-
gração institucional e operacional. O autor oferece uma contextualização 
histórica abrangente, remontando aos eventos que levaram à criação dos 
CICC’s, crucial para entender a necessidade de tais centros em um cenário 
de segurança pública cada vez mais complexo.

Em uma análise multidimensional, o estudo vai além de um exa-
me superficial, abordando aspectos políticos, operacionais e sociais. Esse 
aprofundamento torna a pesquisa abrangente e oferece uma visão ho-
lística dos desafios e oportunidades associados aos CICC’s. Soares (2015) 
identifica claramente os desafios enfrentados pelos CICC’s, como a falta 
de interoperabilidade entre os sistemas de informação e a resistência ins-
titucional à integração. Esses desafios são cruciais para entender as limi-
tações atuais e potenciais dos CICC’s.
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As implicações para o processo decisório dos oficiais de nível tático, 
que têm sua tomada de decisão efetiva de um SC² bem estruturado, po-
dem ser um catalisador na tomada de decisões, permitindo uma resposta 
mais rápida e eficaz na gestão operacional do policiamento ostensivo, o 
que sugere que a implementação eficaz de um CICC pode ter um impacto 
significativo na eficácia operacional das forças de segurança.

O investimento e a sustentabilidade têm papel significativo neces-
sário para a implementação de CICC’s, tanto em termos de infraestrutura 
física quanto de tecnologia. Implica, além do investimento inicial, con-
siderar os custos de operação e de manutenção em longo prazo, para ga-
rantir a sustentabilidade do sistema (Soares, 2015).

Em seu trabalho, Soares (2015) oferece uma visão abrangente dos 
desafios e oportunidades associados aos CICC’s. Para maximizar seu po-
tencial, é crucial abordar os desafios associados à tecnologia, integração 
e capacitação humana.

3.5  O Sistema de Comando e Controle (SC2) 
e a Consciência Situacional

O trabalho de Marano (2020) oferece uma análise perspicaz sobre 
a importância do Sistema de Comando e Controle (SC²), na integração 
das forças de segurança pública. O estudo é particularmente relevante 
para os oficiais de nível tático, responsáveis pela gestão do serviço ope-
racional da polícia militar, porque aborda a importância da consciência 
situacional e da tecnologia na comunicação eficaz entre as unidades e 
níveis hierárquicos.

Marano (2020) define consciência situacional como a percepção do 
ambiente operacional, a compreensão do seu significado e a projeção 
do seu estado futuro. O autor enfatiza que a consciência situacional é 
um elemento crítico para o sucesso das operações, pois influencia dire-
tamente o processo decisório dos oficiais táticos da polícia militar. Essa 
consciência situacional é viabilizada por um sistema tecnológico que fa-
cilita comunicação eficaz entre diferentes unidades e níveis hierárquicos, 
conhecimento vital para a coordenação e, consequentemente, para o su-
cesso das operações (Marano, 2020).

O SC² fornece uma plataforma para a coleta, análise e interpretação 
de dados em tempo real. Isso permite que os oficiais táticos tomem deci-
sões mais informadas, rápidas e precisas, contribuindo para o alcance do 
Estado Final Desejado (EFD). Embora o estudo seja robusto em termos de 
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metodologia e abordagem, o autor sugere que uma análise mais aprofun-
dada sobre como o SC² pode ser otimizado para melhorar ainda mais a 
integração das forças de segurança e o processo decisório dos oficiais res-
ponsáveis pela gestão operacional do policiamento ostensivo das polícias 
militares (Marano, 2020).

O trabalho de Marano (2020) é uma contribuição significativa para 
o campo das ciências militares e da segurança pública. Ele destaca pon-
tos cruciais do papel do SC² na formação e manutenção da consciência 
situacional, crucial para o sucesso das operações. Para maximizar o po-
tencial do SC², é recomendável uma abordagem que considere tanto a 
otimização tecnológica quanto a capacitação humana das equipes que 
trabalham nos CICC’s.

4  DESAFIOS E OBSTÁCULOS NA INTEGRAÇÃO 
DAS FORÇAS DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E NA GESTÃO OPERACIONAL DAS 
CORPORAÇÕES POLICIAIS MILITARES

O quarto capítulo desta pesquisa acadêmica visa identificar e ana-
lisar os principais desafios e obstáculos que impactam a integração das 
forças de segurança pública no Brasil e a gestão operacional das corpora-
ções policiais militares, com foco especial no processo decisório dos ofi-
ciais. Este capítulo é determinante para entender as complexidades e li-
mitações inerentes aos sistemas de segurança pública e oferece uma base 
sólida para futuras reformas e melhorias.

4.1 Desafios na integração das forças de segurança pública

4.1.1 Falta de interoperabilidade dos sistemas

A falta de interoperabilidade entre os sistemas de informação repre-
senta um desafio crítico na integração das forças de segurança pública no 
Brasil. O problema é multifacetado, envolve aspectos tecnológicos, orga-
nizacionais e culturais que afetam a eficácia das operações de segurança 
(Soares, 2015). Tecnicamente, a falta de padrões comuns e protocolos de 
comunicação entre diferentes sistemas de informação resultam em silos 
de dados.
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Esses silos dificultam, senão impossível, o compartilhamento de in-
formações vitais em tempo real entre diferentes entidades e níveis hie-
rárquicos (Silva, 2014). Por exemplo, se um sistema de vigilância de uma 
força policial não é compatível com o sistema de gerenciamento de inci-
dentes de outra agência, a eficácia da resposta coordenada a emergências 
é comprometida.

Organizacionalmente, a falta de interoperabilidade pode ser atribuí-
da à ausência de uma estratégia unificada para a aquisição e implemen-
tação de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Muitas vezes, 
diferentes forças de segurança adquirem sistemas que atendem às suas 
necessidades imediatas, sem considerar a necessidade de integração com 
outras entidades (Batista, 2013).

Culturalmente, a resistência à mudança e à falta de colaboração in-
teragências pode exacerbar o problema da falta de interoperabilidade. 
A cultura organizacional que favorece o isolamento em detrimento da 
colaboração pode ser um obstáculo significativo à integração eficaz dos 
sistemas (Brasil, 2000). Dentro do processo de integração das forças de 
segurança pública, estas omitem umas das outras as informações para 
manter a relevância e influência nas áreas de segurança dos estados (Soa-
res, 2015). Essa atitude das principais forças de segurança pública inviabi-
liza o processo de integração como também a obtenção do EFD.  Essa falta 
de interoperabilidade tem implicações diretas no processo decisório dos 
oficiais. A incapacidade de acessar informações em tempo real pode le-
var a decisões mal-informadas, o que pode ter consequências graves em 
situações de alta pressão (Marano, 2020).

Para superar o desafio da falta de interoperabilidade, é imperativo 
adotar uma abordagem multidisciplinar que inclui o desenvolvimento 
de padrões comuns, a promoção de uma cultura de colaboração e a imple-
mentação de estratégias unificadas para a aquisição de TIC. Além disso, 
treinamentos focados em familiarizar os oficiais com os sistemas inte-
grados podem ser uma etapa crucial para melhorar a eficácia operacio-
nal (Silva, 2014; Batista, 2013).

4.1.2 Resistência institucional

A resistência institucional à integração e modernização das forças 
de segurança pública é um desafio significativo que vai além de sim-
ples obstáculos técnicos ou organizacionais. O fenômeno é complexo e 
frequentemente alimentado por questões culturais e políticas que difi-
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cultam a colaboração entre diferentes forças e agências. Como apontado 
por Brasil (2000) em sua tese, a cultura organizacional pode ser um fator 
significativo na resistência à mudança. A cultura de uma organização é 
composta por valores, crenças e práticas que influenciam o comporta-
mento dos membros da organização. Em muitos casos, essa cultura pode 
ser resistente a mudanças que ameacem o status quo, especialmente 
quando essas mudanças envolvem colaboração com outras entidades 
(Soares, 2015; Silva, 2014).

Politicamente, a resistência pode ser alimentada por rivalidades 
interagências ou por preocupações sobre a perda de autonomia e poder. 
Situação particularmente verdadeira em um ambiente onde diferentes 
forças de segurança competem por recursos limitados e reconhecimento 
(Batista, 2013; Marano, 2020). A resistência institucional tem implicações 
sérias para a gestão operacional das corporações policiais militares. Ela 
pode levar a uma falta de eficácia na coordenação e execução de opera-
ções conjuntas, afetando negativamente o processo decisório dos oficiais 
(Brasil, 2000; Silva, 2014).

Para mitigar a resistência institucional, é importante abordar tan-
to os aspectos culturais quanto os políticos. Pode-se incluir treinamen-
to conjunto das forças de segurança, com a criação de protocolos opera-
cionais para operações conjuntas, workshops e exercícios conjuntos de 
operações para construir confiança e compreensão mútua. Além disso, 
a liderança deve estar comprometida com a integração e comunicar cla-
ramente os benefícios da colaboração para todos os envolvidos (Batista, 
2013; Marano, 2020).

A resistência institucional é um obstáculo complexo e multiface-
tado para a integração e modernização das forças de segurança pública 
e para a precisão da tomada de decisão dos oficiais táticos que fazem a 
gestão operacional do policiamento ostensivo da polícia militar. Abordar 
este desafio requer uma estratégia holística que considere tanto os aspec-
tos culturais quanto os políticos que alimentam essa resistência (Brasil, 
2000; Soares, 2015).

4.1.3 Desafios legais e regulatórios

A integração eficaz das forças de segurança pública é um imperati-
vo para a eficiência operacional e a eficácia na prestação de serviços de 
segurança. No entanto, um dos obstáculos mais significativos para essa 
integração é o ambiente legal e regulatório em que essas forças operam. 
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Este subcapítulo explora em detalhe os desafios legais e regulatórios que 
afetam a integração e colaboração entre diferentes forças de segurança.

Um dos principais desafios é a falta de clareza nas leis e regulamen-
tos que regem a operação e colaboração entre diferentes agências de se-
gurança pública. Essa ambiguidade muitas vezes resulta em sobreposi-
ção de funções e responsabilidades, levando a ineficiências operacionais 
e, em casos extremos, a falhas na coordenação durante situações críticas 
(Silva, 2014).

A ausência de um quadro legal unificado que estabeleça diretrizes 
claras para a colaboração e o compartilhamento de informações é outro 
desafio significativo. Frequentemente resulta em hesitação por parte das 
agências em compartilhar informações críticas, temendo violações le-
gais ou responsabilidades (Brasil, 2000). Mesmo quando existem leis e re-
gulamentos, a falta de protocolos comuns para a implementação dessas 
leis ao nível operacional é um obstáculo, o que pode levar a interpretações 
variadas das leis, resultando em inconsistências na aplicação e na execu-
ção das operações de segurança (Batista, 2013).

A falta de um ambiente legal e regulatório claro tem implicações di-
retas para a tomada de decisão ao nível operacional. Os oficiais muitas 
vezes se encontram em um dilema sobre como agir em situações que exi-
gem colaboração entre as forças de segurança, dada a falta de diretrizes 
legais claras (Marano, 2020). Para superar esses desafios legais e regulató-
rios, é imperativo que se estabeleça um quadro legal claro e abrangente 
que facilite a integração e colaboração entre as diversas forças de segu-
rança pública. Além disso, é crucial desenvolver protocolos operacionais 
comuns que estejam alinhados com esse quadro legal, para garantir uma 
implementação eficaz no terreno.

4.1.4 Processo decisório centralizado

O processo decisório nas corporações policiais militares é vital para a 
eficácia das operações de segurança. Um desafio significativo é a centrali-
zação excessiva das decisões, frequentemente técnicas, em uma cúpula de 
oficiais de alta patente (Batista, 2013). Essa abordagem pode causar atrasos 
na tomada de decisões e limitar a autonomia dos oficiais táticos, compro-
metendo a eficiência operacional e a segurança pública (Marano, 2020).

Essa centralização não afeta apenas a eficiência imediata, mas tam-
bém tem implicações estratégicas de longo prazo. Podem restringir a ino-
vação e a adaptabilidade, elementos necessários para enfrentar desafios 
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emergentes na segurança pública, como o crescimento das facções crimi-
nosas (Silva, 2014).

 Para superar esses desafios, é essencial adotar um modelo de deci-
são mais descentralizado, porque permitirá maior autonomia aos oficiais 
táticos e uma resposta mais ágil em situações críticas. A implementação 
de um sistema de informação tecnológica integrado pode auxiliar os ofi-
ciais táticos a tomar decisões mais informadas e adaptar rapidamente o 
planejamento estratégico às necessidades operacionais. 

4.1.5 Falta de treinamento específico

O treinamento é essencial para a eficácia operacional das corpora-
ções policiais militares, especialmente, em áreas como: análise de dados e 
tomadas de decisão, baseadas em evidências (Marano, 2020; Silva, 2014). 
A falta de formação específica pode comprometer a eficácia das opera-
ções e a segurança pública.

Essa lacuna é agravada por desafios como resistência cultural e fal-
ta de recursos (Brasil, 2000). Para mitigar isso, um plano estratégico de 
treinamento é recomendado. Essas medidas devem incluir módulos es-
pecializados e parcerias com instituições acadêmicas para aprimorar as 
competências e recursos disponíveis.

4.1.6 Desafios na comunicação

A comunicação eficaz é basilar para o sucesso de qualquer organi-
zação, e as corporações policiais militares não são exceções. No entanto, 
problemas de comunicação, tanto vertical quanto horizontal, podem 
criar barreiras significativas para a eficácia operacional (Brasil, 2000).

A comunicação ineficaz pode ter várias consequências negativas, 
incluindo:

• Decisões tomadas com base em informações incompletas ou in-
corretas;

• Falta de coordenação entre diferentes unidades ou departamentos;
• Atrasos na resposta a situações críticas, comprometendo a segu-

rança pública (Brasil, 2000).

Para solucionar esse problema nas comunicações, recomendamos 
as seguintes alternativas:



72

Capítulo 13 • Integração das Instituições de Segurança Pública por Meio do Sistema de Comando e Controle: 
Proposta de Aperfeiçoamento da Gestão Operacional da Polícia Militar do Estado do Ceará (PMCE)

ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 2

• Treinamento em comunicação: implementar programas de trei-
namento focados em habilidades de comunicação eficaz (Marano, 
2020);

• Tecnologia: utilizar plataformas de comunicação modernas que 
permitam a troca rápida e segura de informações.

5  PROPOSTA PARA INTEGRAÇÃO DOS 
ÓRGÃOS VINCULADOS À SSPDS E 
ADEQUAÇÃO DO PROCESSO DECISÓRIO 
DOS OFICIAIS DE NÍVEL TÁTICO DA PMCE

A integração eficaz dos órgãos vinculados à Secretaria de Segurança 
Pública e Defesa Social (SSPDS) do Ceará é fundamental para a eficácia 
operacional e o alcance do Estado Final Desejado na segurança pública. 
Este capítulo propõe um conjunto de melhores práticas para viabilizar 
essa integração e adequar o processo decisório dos oficiais da Polícia Mi-
litar do Ceará (PMCE).

5.1  Estrutura organizacional

5.1.1 Comitê de integração

A formação de um comitê de integração interagências é essencial 
para melhorar a comunicação e as decisões entre os órgãos da SSPDS do 
Ceará. Servindo como um fórum de cooperação, ele alinha os objetivos 
e recursos das agências envolvidas e evita ineficiências (Brasil, 2000). A 
inclusão de movimentos sociais amplia a transparência e envolve a socie-
dade nas decisões de segurança pública.

Para a sua eficácia, políticas públicas estabelecem protocolos como:

• Mandato e escopo: esclarecer o propósito e o alcance do comitê;
• Representação: incluir membros de todas as agências relevantes, 

como Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros e movi-
mentos sociais;

• Frequência de reuniões: encontros estipulados regulares sejam 
mensais ou trimestrais.
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5.1.2 Unidade de coordenação

A criação de uma unidade de coordenação centralizada otimizaria o 
gerenciamento de operações e informações entre os órgãos de segurança. 
Servindo como um hub para coleta e análise de dados, ela agilizaria de-
cisões e aprimoraria a eficiência operacional. Todas as ações devem ser 
pautadas por políticas públicas.

Para sua implementação efetiva, protocolos serão estabelecidos em 
áreas-chave:

• Localização e infraestrutura: um estratégico local com tecnologia 
avançada;

• Pessoal: equipe especializada em gestão de crises e análise de dados;
• Protocolos de atuação: diretrizes claras para diferentes cenários 

operacionais.

Essa estrutura não só acelera a tomada de decisões, mas também 
simplifica a comunicação e a coordenação entre os órgãos envolvidos.

5.2  Processo decisório

5.2.1 Descentralização

A centralização excessiva do processo decisório tem sido identifica-
da como um entrave significativo na eficácia operacional das forças de 
segurança pública (Batista, 2013). Nesse sentido, a implementação de um 
sistema de tomada de decisão mais descentralizado é crucial. A descen-
tralização permitiria aos oficiais de nível tático ter mais autonomia, para 
tomar decisões rápidas e eficazes em situações críticas, melhorando as-
sim a eficiência operacional e a resposta a emergências. Para isso, algu-
mas ações devem ser tomadas:

• Revisão e atualização dos protocolos operacionais para incorporar 
elementos de descentralização;

• Treinamento dos oficiais de nível tático em tomada de decisão au-
tônoma, com base em cenários realistas;

• Implementação de um sistema de feedback para avaliar o impac-
to da descentralização nas operações de campo.
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5.2.2 Treinamento em tomada de decisão

A falta de treinamento específico em áreas como análise de dados 
e, tomada de decisão, baseadas em evidências é outro fator que impacta 
negativamente a eficácia operacional (Marano, 2020). Portanto, é impe-
rativo que os oficiais sejam treinados em métodos modernos de análise 
de dados e, tomada de decisão. Para a tomada de decisão, é necessário 
desenvolver as seguintes iniciativas:

• Desenvolvimento de programas de treinamento específicos que 
abordem análise de dados, inteligência operacional e tomada de 
decisão baseada em evidências;

• Parcerias com instituições acadêmicas e centros de pesquisa para 
manter o currículo atualizado com as melhores práticas globais;

• Avaliação contínua do impacto do treinamento na eficácia opera-
cional, com ajustes periódicos no currículo e métodos de ensino.

5.3 Tecnologia e dados

5.3.1 Plataforma integrada

A tecnologia desempenha um papel necessário na eficácia das ope-
rações de segurança pública. Batista (2013) e Silva (2014) destacam a im-
portância de sistemas tecnológicos integrados para uma gestão eficaz. 
Nesse contexto, a criação de uma plataforma digital integrada surge 
como uma solução viável. Essa plataforma permitiria o compartilha-
mento de dados em tempo real entre os órgãos vinculados à Secretaria de 
Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS) do Ceará.

A plataforma integrada poderia incluir funcionalidades como geo-
localização, monitoramento de atividades em tempo real e alerta auto-
mático para emergências. Isso não apenas melhoraria a consciência si-
tuacional, conforme discutido por Marano (2020), como também facili-
taria a coordenação e a comunicação entre diferentes entidades.

5.3.2 Análise de dados

A análise de dados é outro aspecto crítico para o sucesso das opera-
ções de segurança pública. Soares (2015) e Marano (2020) ressaltam a im-
portância da tomada de decisão baseada em dados e da manutenção da 
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consciência situacional. Ferramentas de business intelligence (BI) podem 
ser empregadas para analisar dados de forma eficaz, fornecendo o domí-
nio das informações que podem orientar as decisões estratégicas e táticas.

O uso de BI permitiria uma análise mais profunda de padrões e 
tendências, como hotspots de criminalidade ou mudanças no compor-
tamento social, que poderiam indicar potenciais áreas de preocupação. 
Essas análises poderiam, então, ser compartilhadas por meio da plata-
forma integrada, garantindo que todas as entidades envolvidas tenham 
acesso a informações atualizadas e relevantes.

5.4  Comunicação

5.4.1 Protocolos de comunicação

A comunicação eficaz é um pilar fundamental para o sucesso de 
qualquer operação de segurança pública. Brasil (2000) destaca a necessi-
dade de uma comunicação clara tanto vertical quanto horizontal dentro 
das corporações. O estabelecimento de protocolos de comunicação bem 
definidos, pode mitigar muitos dos desafios associados à falta de clareza 
e à disseminação de informações incorretas ou incompletas.

Esses protocolos devem incluir diretrizes para a comunicação inter-
na e externa, especificando quais informações devem ser compartilha-
das, como e quando. Podendo abranger desde a comunicação de rotina 
até procedimentos de emergência, garantindo que todos os membros da 
organização saibam como agir e o que esperar em diferentes cenários. A 
padronização da comunicação também facilita a integração com outros 
órgãos, um ponto crucial para a eficácia das operações interagências.

5.5  Avaliação e melhoria contínua

5.5.1 Indicadores de desempenho

O uso de indicadores-chave de desempenho é importante para ava-
liar a eficácia da integração entre os órgãos de segurança pública. Alinha-
dos aos objetivos estratégicos, esses indicadores-chave de desempenho 
fornecem dados quantitativos e qualitativos sobre o desempenho (Soa-
res, 2015).

Exemplos de indicadores-chave de desempenho incluem:
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• Taxa de resposta a ocorrências: mede a eficácia na alocação de re-
cursos;

• Índice de solução de casos: avalia a eficácia das estratégias de in-
vestigação;

• Taxa de reincidência: indica o sucesso de programas de reabilita-
ção;

• Satisfação da comunidade: mede a confiança pública na polícia;
• Uso eficiente de recursos: auxilia na alocação de recursos finan-

ceiros e humanos.

Esses indicadores facilitam a identificação de áreas para melhoria 
e uma alocação de recursos mais eficiente (Marano, 2020). Assim, as for-
ças de segurança podem aprimorar suas operações e atuar de forma mais 
transparente e responsável.

5.5.2 Revisão periódica

A implementação de revisões periódicas é outra prática recomen-
dada, para garantir a melhoria contínua do processo de integração. Essas 
revisões devem ser conduzidas por uma equipe multidisciplinar e incluir 
uma análise abrangente dos indicadores-chave de desempenho estabe-
lecidos, bem como feedback de todas as partes interessadas (Silva, 2014).

As revisões periódicas permitem que as organizações ajustem suas 
estratégias e táticas com base em dados e resultados concretos, cruciais 
para adaptar-se a um ambiente de segurança pública em constante mu-
dança e para garantir que os esforços de integração continuem a atender 
às necessidades e expectativas da sociedade (Brasil, 2000).
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6  O SISTEMA DE COMANDO E CONTROLE COMO 
PILAR DE INTEGRAÇÃO E OTIMIZAÇÃO 
DA GESTÃO OPERACIONAL DA PMCE

A complexidade e a dinâmica das operações de segurança pública 
exigem uma abordagem integrada e eficiente para a gestão e coordena-
ção de recursos. Neste contexto, o Sistema de Comando e Controle (SC²) 
emerge como uma solução indispensável para enfrentar os desafios con-
temporâneos na área de segurança pública no estado do Ceará. Esse sis-
tema vai para além de uma mera ferramenta tecnológica, atuando como 
um verdadeiro sistema de gerenciamento operacional. Ele tem o poten-
cial de revolucionar como a Polícia Militar do Ceará (PMCE) opera, otimi-
zando tanto a eficácia quanto a eficiência das operações (Silva, 2014; Ma-
rano, 2020).

O SC² serve como um catalisador para a integração entre diferentes 
órgãos de segurança, fornecendo uma plataforma unificada para a co-
municação, o compartilhamento de dados e a tomada de decisões. Esta 
integração é fundamental para uma resposta coordenada e eficaz às si-
tuações que exigem a atuação conjunta de diferentes entidades e níveis 
hierárquicos dentro da estrutura de segurança pública (Brasil, 2000; Soa-
res, 2015).

6.1  A necessidade de integração

A eficácia das operações de segurança pública é, muitas vezes, com-
prometida pela falta de coordenação e comunicação entre os diversos ór-
gãos envolvidos. O cenário se torna ainda mais crítico quando considera-
mos a complexidade e a dinâmica das situações de segurança que exigem 
uma resposta rápida e bem coordenada (Brasil, 2000). Neste contexto, a 
necessidade de uma integração efetiva entre diferentes órgãos de segu-
rança torna-se não apenas desejável, mas essencial.

O Sistema de Comando e Controle (SC²) atende a essa necessidade 
ao oferecer uma plataforma unificada que facilita a comunicação, o com-
partilhamento de dados e a tomada de decisões entre os órgãos de segu-
rança pública. O sistema não apenas melhora a eficácia das operações, 
mas também contribui para uma maior eficiência na utilização dos re-
cursos disponíveis (Soares, 2015).
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A integração permitida pelo SC² vai além da mera troca de infor-
mações, possibilitando uma colaboração mais profunda que pode in-
cluir o planejamento conjunto de operações, a alocação de recursos de 
forma mais estratégica e a implementação de ações de forma coorde-
nada. Uma abordagem integrada é fundamental para enfrentar desa-
fios que são intrinsecamente complexos e que requerem uma atuação 
conjunta e bem orquestrada dos diferentes órgãos de segurança (Silva, 
2014; Marano, 2020).

O SC² não se configura apenas uma ferramenta tecnológica, mas 
como um sistema de gerenciamento operacional que tem o potencial de 
transformar a segurança pública no estado do Ceará, tornando-a mais 
eficaz e eficiente a partir da integração efetiva entre os diferentes órgãos 
de segurança.

6.2  Otimização da gestão operacional

A gestão operacional eficiente é uma das bases para o sucesso de 
qualquer organização de segurança pública. No caso da Polícia Militar do 
Ceará (PMCE), essa eficiência é ainda mais crítica, dada a complexidade e 
a dinâmica das operações de segurança que a corporação enfrenta. O Sis-
tema de Comando e Controle (SC²) surge como um mecanismo que tem 
o potencial de agilizar melhorias significativas na gestão operacional da 
PMCE (Batista, 2013).

O SC² permite uma alocação mais eficiente de recursos tanto huma-
no quanto material, feito a partir de um sistema integrado que fornece 
informações em tempo real, permitindo que os decisores aloquem recur-
sos de forma mais estratégica e eficaz. Por exemplo, em uma crise, o SC² 
pode fornecer dados em tempo real sobre a localização e o status de todas 
as unidades e recursos disponíveis, permitindo uma resposta mais rápi-
da e eficaz (Marano, 2020).

Além disso, o sistema contribui para a melhoria da capacidade de 
resposta da PMCE ao permitir uma comunicação mais eficaz entre os di-
ferentes níveis hierárquicos e entre os diversos órgãos de segurança pú-
blica, o que facilita a coordenação e a execução de operações conjuntas, 
aumentando assim a eficácia das ações de segurança. O SC² também ofe-
rece ferramentas para o monitoramento e a avaliação do desempenho 
das operações, o que é essencial para qualquer processo de otimização. 
Por meio da análise de indicadores-chave de desempenho, é possível 
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identificar áreas que necessitam de melhorias e implementar as ações 
corretivas necessárias.

6.2.1 Tomada de decisão baseada em dados

A tomada de decisão reforçada em dados é indispensável na gestão 
contemporânea da segurança pública. O Sistema de Comando e Contro-
le (SC²) é um recurso valioso para a Polícia Militar do Ceará (PMCE), pois, 
coleta dados em tempo real, como: localização de unidades e estatísticas 
criminais (Soares, 2015). Quando integrado com dados do CIOPS, o SC² po-
tencializa a capacidade do PMCE de tomar decisões bem fundamentadas.

Esses dados integrados podem ser analisados   para gerar informa-
ções acionáveis, como a alocação eficaz de recursos policiais em áreas de 
alta criminalidade. Isso aperfeiçoa o uso de recursos e melhora a eficácia 
das operações (Marano, 2020). Além disso, essa análise pode fornecer in-
sights estratégicos, identificar necessidades de treinamento e antecipar 
tendências criminais futuras. A integração do SC² com dados do CIOPS 
pode ser um fator transformador na otimização da gestão operacional do 
PMCE, permitindo uma abordagem proativa em vez de reativa à seguran-
ça pública.

6.2.2 Comunicação eficiente

A comunicação é vital para o sucesso das operações de segurança pú-
blica, e o Sistema de Comando e Controle (SC²) tem o potencial de trans-
formar essa dinâmica na Polícia Militar do Ceará (PMCE). O SC² não apenas 
agiliza a comunicação vertical, do comando aos oficiais de campo, mas 
também otimiza a comunicação horizontal entre diferentes unidades.

Na comunicação vertical, o SC² assegura a rápida disseminação de 
informações críticas, o que é capital em crises para uma tomada de de-
cisão eficaz. Já na comunicação horizontal, o sistema serve como uma 
plataforma unificada, facilitando a cooperação entre diversas unidades 
e agências, especialmente em operações interagências. O SC² melhorou 
a eficiência da comunicação, contribui para a eficácia das operações, im-
pactando positivamente a manutenção da ordem pública e a resposta a 
emergências.
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6.3 Avaliação e melhoria contínua

A eficácia do Sistema de Comando e Controle (SC²) vai além de sua 
implementação inicial; ela depende da capacidade de adaptação e me-
lhoria contínua. Nesse cenário, indicadores-chave de desempenho são 
fundamentais para avaliar objetivamente o desempenho operacional 
(Marano, 2020). Esses indicadores-chave de desempenho, que podem va-
riar, desde tempos de resposta até taxas de resolução de casos, são parti-
cularmente relevantes para a Polícia Militar do Ceará (PMCE).

O SC² pode ser ajustado para emitir relatórios periódicos baseados 
nesses indicadores-chave de desempenho, facilitando revisões sistemáti-
cas de estratégias e processos que identificam áreas para melhoria e per-
mitem que o sistema se adapte a novos desafios. Em resumo, a integração 
de indicadores-chave de desempenho e um ciclo de avaliação contínua 
são elementos cruciais que reforçam a eficácia do SC², mantendo-o ali-
nhado com os objetivos estratégicos do PMCE e adaptável a um ambiente 
operacional dinâmico.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo teve como objetivo central analisar a importância 
e a eficácia do Sistema de Comando e Controle (SC²) na integração dos ór-
gãos vinculados à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS) 
e no aprimoramento do processo decisório dos oficiais de nível tático da 
Polícia Militar do Ceará (PMCE). A pesquisa empírica e a análise subse-
quente revelaram que o SC² transcende a mera categorização como uma 
ferramenta operacional. Ele se configura como um sistema estratégico 
que tem implicações profundas na eficiência e eficácia das operações de 
segurança pública no estado do Ceará.

Os objetivos específicos do estudo foram plenamente atendidos. A 
identificação dos principais desafios na integração das forças de seguran-
ça pública, como a falta de interoperabilidade dos sistemas, resistência 
institucional, desafios legais e regulatórios, processo decisório centraliza-
do e falta de treinamento específico, foi realizada com base em uma aná-
lise rigorosa de fontes acadêmicas confiáveis. Além disso, as propostas de 
soluções, como a formação de um comitê de integração, descentralização 
do processo decisório, e a implementação de uma plataforma integrada 
de tecnologia e dados, foram desenvolvidas com base nas lacunas identi-
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ficadas, oferecendo um caminho viável para a melhoria da gestão opera-
cional na PMCE.

Os instrumentos de coleta de dados utilizados nesta pesquisa mos-
traram-se eficazes, permitindo uma compreensão abrangente dos de-
safios enfrentados pela PMCE. No entanto, para pesquisas futuras, reco-
menda-se a inclusão de entrevistas qualitativas com oficiais de diferen-
tes níveis hierárquicos e especialistas em segurança pública. Isso poderia 
enriquecer a análise com perspectivas práticas e experiências diretas, 
oferecendo uma visão mais holística dos desafios e soluções propostas.

O SC² é um sistema complexo que regula o funcionamento de uma 
cadeia de comando intrincada no serviço operacional da PMCE. Ele é com-
posto por três componentes interdependentes: a autoridade dos oficiais, 
o processo decisório e a estrutura dos centros de comando e controle dos 
batalhões. Esses componentes não operam isoladamente, pois são inter-
conectados e trabalham sinergicamente para garantir que as operações 
sejam realizadas de forma eficaz e eficiente. O SC² permite que os oficiais 
repassem as ordens provenientes do planejamento dos escalões superio-
res à tropa sob seu comando e acompanhem sua execução.

A integração eficaz dos órgãos vinculados à SSPDS é uma necessida-
de premente e crítica para uma atuação mais efetiva em situações que 
exigem uma resposta rápida e coordenada. O SC² atua como um catali-
sador nessa integração, fornecendo uma plataforma unificada onde in-
formações podem ser compartilhadas em tempo real. Esta funcionali-
dade é de suma importância em um cenário de crescente complexidade 
das operações de segurança pública em que a falta de integração pode 
resultar em falhas operacionais catastróficas e, consequentemente, no 
aumento dos indicadores de criminalidade.

O SC² oferece uma estrutura robusta que permite uma tomada de 
decisão mais rápida, fundamentada e eficaz. Ele fornece aos oficiais uma 
visão holística do cenário operacional, permitindo que decisões sejam to-
madas com base em informações atualizadas e confiáveis. A interopera-
bilidade entre os Sistemas de Tecnologia da Informação e Comunicações 
(STIC²) é outro aspecto fundamental que contribui para a efetividade 
operacional do sistema. A eficácia do SC² pode ser mensurada através de 
métricas bem definidas, fornecendo insights valiosos sobre o desempe-
nho e as áreas que podem necessitar de melhorias.

Em uma análise final, o SC² não é apenas uma ferramenta indispen-
sável para a modernização e eficácia das forças de segurança pública, ele 
é um elemento estratégico que contribui para a construção de uma socie-
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dade mais segura. O investimento no aprimoramento e na implementa-
ção eficaz do SC² é, portanto, uma necessidade não apenas operacional, 
mas estratégica para a segurança pública do estado do Ceará. O sistema 
serve como um multiplicador de força, aumentando a eficácia, eficiência 
e responsividade das forças de segurança e, por extensão, melhorando a 
segurança e o bem-estar dos cidadãos que elas servem.

O efetivo exercício de comando e controle por uma força de segu-
rança é, sem dúvida, um dos principais fatores que contribuem para o 
sucesso de suas operações. Portanto, investir no aprimoramento e na im-
plementação eficaz do SC² é uma necessidade não apenas operacional, 
mas estratégica para a segurança pública do estado do Ceará. Este estudo 
serve como um chamado à ação para os tomadores de decisão, enfatizan-
do a importância de continuar investindo em tecnologias e estratégias 
que promovam a eficácia e eficiência na segurança pública.

O Sistema de Comando e Controle da PMCE (SC² PMCE) é, portanto, 
mais do que uma inovação tecnológica; é um avanço estratégico que tem o 
potencial de transformar a forma como a segurança pública é gerenciada 
no estado do Ceará. Ele não apenas resolve o problema da integração dos 
órgãos vinculados à SSPDS, mas também aprimora significativamente o 
processo decisório dos oficiais de nível tático da PMCE. Em última análise, 
o SC² PMCE serve como um multiplicador de força, aumentando a eficá-
cia, eficiência e responsividade das forças de segurança, e por extensão, 
melhorando a segurança e o bem-estar dos cidadãos que elas servem.

Para pesquisas futuras, sugere-se a realização de estudos de caso 
em outras unidades federativas, a fim de comparar os desafios e soluções 
encontrados em diferentes contextos estaduais. Além disso, seria pro-
veitoso investigar o impacto da implementação das soluções propostas 
em um ambiente operacional real, avaliando sua eficácia e identificando 
áreas para ajustes e melhorias contínuas.

Este estudo contribui significativamente para o entendimento dos 
desafios enfrentados na integração das forças de segurança pública no 
Brasil e oferece propostas robustas para aprimorar a gestão operacional 
da PMCE. A implementação das soluções sugeridas tem o potencial de 
melhorar a eficácia operacional, a coordenação interagências e, em úl-
tima análise, a segurança pública no estado do Ceará. A pesquisa abre 
caminho para futuras investigações e implementações práticas, visando 
à contínua evolução e aperfeiçoamento das estratégias de segurança pú-
blica no Brasil.
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INTRODUÇÃO

A Administração Pública consiste nas atividades do Estado para 
gerir os administrados e satisfazer o interesse público, exercendo poder 
de polícia para impor restrições visando ao bem da sociedade. A Consti-
tuição Federal confere à polícia militar as funções de preservar a ordem 
pública e o policiamento ostensivo, incluindo o uso do “monopólio do uso 
da força” em situações de conflito direto. Porém, a atuação policial deve 
respeitar os limites legais e os direitos fundamentais dos cidadãos garan-
tidos na Constituição.

Visando aumentar a eficácia da segurança pública, foram introdu-
zidas diversas tecnologias com o intuito de otimizar o serviço e precaver 
possíveis desvios na conduta dos policiais militares, tanto no âmbito in-
ternacional quanto no nacional. Como exemplo destas tecnologias, as câ-
meras corporais individuais surgem para auxiliar nesta missão.

Sua aplicação inicial, em 2005, no Reino Unido, junto à adesão em 
um contexto local, e seus resultados, motivou a escrita deste estudo, a 
fim de incentivar o incremento no estado do Ceará. Com isso, busca-se 
demonstrar a ocorrência de uma redução da violência policial militar nos 
estados que aderiram ao uso do aparelho em pauta, gerando um aumen-
to da legitimidade nas suas ações e uma maior segurança e satisfação por 
parte da sociedade.

Destarte, diante das diversas ocorrências policiais que requerem 
uma maior clareza na análise de seus desfechos e de uma sociedade 
cearense que busca uma segurança pública mais eficaz, confiável e que 
cumpra fielmente seu dever constitucional, e tendo como base os estados 
brasileiros que apresentaram a mesma problemática e já aderiram ao uso 
destes instrumentos de captação individual por seus efetivos policiais, 
questiona-se: há evidências práticas de que o emprego do uso de câmeras 
corporais individuais diminui o uso da força e amplia a transparência das 
ações policiais militares dos estados que adotaram seu uso? Consideran-
do as possíveis evidências práticas citadas no parágrafo anterior, é pos-
sível afirmar se a institucionalização de câmeras corporais individuais 
como estratégia e ferramenta de intervenção por parte do policiamento 
ostensivo geral traria uma reafirmação da cultura profissional criando 
um marco no incremento da legitimidade da Polícia Militar do Ceará?

Desta feita, a inserção da tecnologia, como catalisadora para otimi-
zar a abrangência, eficácia e eficiência das operações conduzidas pela 
polícia militar, tem uma relevância significativa para diversas esferas 
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dentro da seara da segurança pública, da comunidade acadêmica e para a 
sociedade em geral. Nesse contexto, a recente implementação da utiliza-
ção destes sistemas de gravação portáteis por parte das polícias militares 
de alguns estados brasileiros trouxe benefícios amplos e variados para 
este âmbito.

As câmeras corporais fornecem uma perspectiva objetiva e im-
parcial das interações entre policiais e cidadãos, ajudando a aumentar 
a transparência das operações policiais, criando um registro visual das 
ações tomadas em serviço. Portanto, suas gravações podem servir como 
evidências cruciais em investigações criminais e processos judiciais, for-
necendo informações visuais sobre incidentes e comportamentos rele-
vantes. Assim, a presença do equipamento em questão pode incentivar 
a moderação das partes envolvidas em interações, incluindo tanto os po-
liciais quanto os cidadãos, gerando uma desescalada de conflitos e o uso 
desnecessário da força, e, ainda, a revisão das gravações pode ser utiliza-
da como uma ferramenta de treinamento e desenvolvimento para me-
lhorar as habilidades dos policiais, identificando práticas exemplares e 
áreas de melhoria.

Dessa forma, as gravações dos aparelhos em comento podem ser 
usadas como material empírico para pesquisa acadêmica, o que permite 
uma análise aprofundada de várias facetas da aplicação da lei, incluindo 
práticas operacionais, comportamento policial, interações com o público 
e eficácia das políticas, bem como a utilização para avaliar a eficácia de 
políticas públicas de segurança e intervenções policiais, proporcionando 
dados empíricos para fundamentar argumentos de políticas melhor em-
basadas em evidências.

Como forma de compreender o comportamento humano, as câme-
ras corporais podem oferecer insights valiosos sobre situações de estres-
se, conflito e colaboração, ajudando a desenvolver modelos teóricos mais 
robustos na área de Criminologia e Ciências Sociais. O uso deste aparato 
tecnológico pode fortalecer a confiança da sociedade na polícia, mostran-
do um compromisso com a transparência e a responsabilidade em suas 
ações, como também a presença de evidências em vídeo pode contribuir 
para a resolução rápida e justa de disputas e alegações de abuso policial, 
poupando recursos judiciais e reduzindo tensões sociais. Logo, as grava-
ções podem proteger tanto os direitos dos cidadãos quanto dos policiais, 
assegurando que as interações estejam conforme a lei e os procedimen-
tos adequados.
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Posto isto, vantagens substanciais para a área de segurança públi-
ca, para a pesquisa acadêmica e para a sociedade em geral, contribuindo 
para aprimorar a transparência, a responsabilidade e a qualidade das in-
terações entre policiais e cidadãos.

Portanto, tem-se como propósito do presente trabalho investigar a 
utilização de câmeras corporais individuais por parte dos policiais mili-
tares quanto à eficácia na redução do uso excessivo da força e à promo-
ção da transparência e legitimidade nas operações policiais militares nos 
estados. Para tanto, avaliar-se-ão os avanços e desafios da utilização das 
câmeras corporais individuais de segurança por policiais, especificar-se-
-á a tecnologia em torno das câmeras corporais individuais de segurança, 
historiar-se-ão emblemáticos de ações policiais registradas pelo sistema 
de multimídia em estudo, mensurar-se-á o caráter probatório da mídia 
armazenada pelo sistema de multimídia das câmeras corporais indivi-
duais de segurança e propor-se-á a implantação do sistema de multimí-
dia das câmeras corporais individuais de segurança na PMCE.

No total temos quatro capítulos, em que o primeiro aborda acerca 
da aplicação da força por parte das polícias, explorando as teorias que 
fundamentam esse comportamento e sua contextualização dentro de 
diferentes cenários, sendo a compreensão das teorias subjacentes a esse 
fenômeno fundamental para analisar seu impacto na sociedade. O se-
gundo capítulo versa sobre o exame das estratégias empregadas pelas 
instituições de segurança pública, tanto na seara nacional, visando ao 
cumprimento de sua missão constitucional, quanto internacional, com 
o propósito de reduzir a incidência de violência ilegal executada por seus 
agentes em prejuízo da população, dando ênfase para tal, à implementa-
ção de câmeras corporais individuais como uma tecnologia em progresso 
no cenário atual de aplicação das práticas policiais.

Já o terceiro capítulo refere-se à influência e às consequências da 
adoção de câmeras corporais por parte das forças policiais em suas ope-
rações diárias, pois essa tecnologia grava áudio e vídeo de suas intera-
ções com o público e durante suas operações, cuja implementação tem 
sido objeto de considerável pesquisa e debate. No último capítulo, há a 
eficácia das câmeras corporais na promoção da legitimidade policial e 
na mudança da cultura organizacional, que pode variar dependendo da 
implementação, da conformidade com políticas e da aceitação por parte 
dos policiais. Desta feita, abordamos questões importantes relacionadas 
à relação entre a polícia e a comunidade, bem como a integração de tec-
nologias para melhorar a governança e o desempenho policial.
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Por fim, com base nos dados coletados e considerando o contexto 
nacional, serão apresentados desfechos e ponderações sobre o impacto 
das câmeras corporais na coibição da violência policial, declinando uma 
análise crítica do verdadeiro papel dessa tecnologia, identificando possí-
veis desafios e limitações. Essa abordagem busca evitar posicionamentos 
extremos que retratam as câmeras como respostas miraculosas ou como 
intimidações aos agentes de segurança pública, evitando a ação da polí-
cia e contribuindo com a criminalidade. O intuito não é exaurir as discus-
sões, mas sim estimulá-las com as atuais concepções.

2 POLÍCIA E USO DA FORÇA: TEORIAS 
E CONTEXTUALIZAÇÃO

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu artigo 144, que a 
segurança pública é uma responsabilidade do Estado, um direito de todos 
e uma responsabilidade compartilhada por toda a sociedade. Seu propó-
sito fundamental é a preservação da ordem pública, bem como a prote-
ção da integridade das pessoas e do patrimônio. A segurança pública visa 
a assegurar a segurança, a integridade e a tranquilidade da sociedade em 
sua totalidade, abrangendo a prevenção e repressão de crimes, a manu-
tenção da ordem pública e a criação de um ambiente seguro que permi-
ta aos cidadãos exercerem seus direitos e viverem em harmonia. Desse 
modo, pode-se inferir que o objetivo principal da segurança pública é fa-
cilitar uma convivência pacífica e harmônica entre os indivíduos (Brasil, 
1988, art. 144).

A polícia militar, conforme estipulado nos termos do artigo supra-
citado, em seus parágrafos 5º e 6º, é força auxiliar e reserva do Exército 
brasileiro, ficando sob a subordinação dos governadores dos estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, sendo uma das principais instituições 
encarregadas da manutenção da ordem e da promoção da segurança 
dentro do país. Nessa abordagem, combina elementos repressivos e pre-
ventivos em seu trabalho, refletindo a complexidade do seu papel.

No que diz respeito aos aspectos repressivos, a polícia militar tem 
a tarefa de responder a situações de crise, como distúrbios civis, crimes 
violentos e outras ameaças imediatas à ordem pública. Isso implica o uso 
da força quando necessário para restaurar a paz e a segurança, de acor-
do com os princípios legais e de direitos humanos. Além disso, a polícia 
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militar adota uma abordagem preventiva em seu trabalho. Isso envolve a 
realização de patrulhas, o estabelecimento de postos de controle e a cola-
boração com a comunidade para identificar e abordar fatores de risco que 
possam contribuir para a criminalidade. As ações preventivas buscam 
antecipar e impedir a ocorrência de infrações, fortalecendo a segurança 
da comunidade.

Nesse contexto, a polícia militar desempenha um papel fundamen-
tal na promoção da segurança cidadã e na manutenção da ordem pública. 
É importante ressaltar, que a eficácia e a legitimidade de suas ações estão 
intrinsecamente ligadas ao respeito aos direitos humanos, à transparên-
cia, ao treinamento adequado e ao diálogo com a comunidade. Assim, a 
abordagem equilibrada e integrada de funções repressivas e preventivas 
é essencial para alcançar uma segurança pública eficaz e justa. Parte su-
perior do formulário

Nesse ínterim, segundo Marinho (2002, p. 07), “a polícia pode ser 
compreendida como uma forma de ação coletiva organizada em torno 
da missão de produzir segurança por meio de uma dupla função: por um 
lado, a aplicação da lei e, por outro, a manutenção da ordem”, pois, con-
comitantemente, à sua missão de garantir a devida aplicabilidade das 
normas legais, a polícia militar encontra-se igualmente incumbida da 
preservação da ininterrupta estabilidade da ordem pública.

Inegavelmente, o desempenho da função policial se reveste de uma 
complexidade ímpar, sobretudo devido ao fato de lidar com elementos 
sociais categoricamente rotulados como os “segmentos desafiadores”, in-
cumbindo-se, assim, da árdua tarefa de controlá-los e subjugar seu com-
portamento em consonância com a legislação, com vistas a salvaguardar 
a integridade física da coletividade.

Segundo entendem Feitosa e De Castro (2022) quanto ao papel da 
polícia para garantir à coletividade a integridade física, […] utiliza-se da 
violência legítima na manutenção da ordem pública, posto que essa vio-
lência legítima encontra-se amparada pelo ordenamento jurídico. Assim, 
entende-se que quanto maior a violência entre os indivíduos na convi-
vência em sociedade, mais o estado tenderá a usar a força para controlar 
os atos de violência.

Destarte, Rolim (2009 apud Feitosa e Castro, 2022) declina que, ocor-
re que ao lado da violência legítima, há também a denominada violência 
ilegítima, ou seja, aquela praticada pelo mero arbítrio do policial que não 
observa a legalidade, ultrapassando o limite do Estado de Direito, posto 
que atue de forma criminosa perante alguém supostamente autor de um 
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delito, na qual seu ato comete crime, não restando dúvidas quanto o abu-
so de poder.

Assim, o processo de graduação do emprego da força, de acordo com 
a legislação vigente, envolve várias fases. Para aumentar seu nível em 
uma situação de conflito, um agente deve justificar sua real necessidade, 
assegurando que sua utilização seja proporcional, legítima e em confor-
midade com a legalidade.

Por oportuno, Alves (2016, p. 02), afirma:

No mundo democrático, a questão da coercibilidade policial 
é tratada com grande politização e emoção pública. Quando 
a polícia opta pelo exercício da força – que se pode entender 
como uma conduta violenta, seja ela simbólica ou simples-
mente dissuasora – a sociedade, tendencialmente, emite um 
juízo de censura.

Um modelo exemplar de atuação policial com o uso comedido da 
força é o da Polícia Militar do Paraná que estipulou a Diretriz 004/2015, 
como um guia para instruir seus membros na condução de operações, 
com um foco claro na preservação da vida e da integridade de todos os 
envolvidos, evidenciando a inadequada percepção de que as atividades 
policiais e a promoção dos direitos humanos são mutuamente excluden-
tes. Mesmo quando a autoridade policial se vê na necessidade de empre-
gar a força, essa ação é realizada conforme as normas estabelecidas pela 
legislação nacional e pelos princípios internacionais, que garantem a 
proteção e respeito aos direitos humanos (De Assis Moraes, 2023).

Nesse contexto, a Polícia Militar do Estado do Paraná assume um pa-
pel proeminente na promoção dos direitos humanos e se compromete a 
capacitar seu efetivo para a realização dessa missão. Para atingir esse ob-
jetivo, a instituição adota uma abordagem de educação contínua, focada 
na ênfase da comunicação verbal como uma ferramenta central em seu 
trabalho cotidiano, isso para anteceder ou evitar a necessidade do uso da 
força, proporcionando aos policiais técnicas de mediação de conflitos e 
acesso a instrumentos não letais. Essa abordagem objetiva fornecer aos 
policiais opções seguras para a resolução pacífica de ocorrências, com a 
possibilidade de recorrer, quando estritamente necessário e conforme as 
normas legais, ao uso legítimo da força (De Assis Moraes, 2023).
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Figura 01 – Modelo PMPR para uso seletivo ou 
diferenciado ou diferenciado da força

Fonte: O uso seletivo da força e sua aplicabilidade na Polícia Militar do Paraná: Atuação Policial e Direitos 
Humanos (2023).

Diante deste cenário, torna-se imperativo a necessidade de estabele-
cer atividades policiais que transcendam a mera manutenção do contro-
le e da ordem social, abraçando, simultaneamente, uma perspectiva de 
caráter social, em consonância com os princípios e objetivos delineados 
pela sociedade. O propósito subjacente a essa abordagem é a construção 
de uma nação que almeje alicerçar seus fundamentos sobre valores de 
decência, promovendo a busca por uma convivência mais pacífica e res-
peitosa entre todos os indivíduos. A efetivação dessa missão policial deve 
se pautar pela observância estrita da legalidade, evitando-se abusos e ex-
cessos de poder (Rocha, 2023).

Ademais, no subsequente segmento, procederemos à análise da 
maneira pela qual as instituições de Segurança Pública, tanto em âmbito 
nacional, ao almejar o cumprimento de sua missão constitucional, quan-
to no contexto internacional, têm empreendido esforços para mitigar a 
ocorrência de violência ilegal perpetrada por seus agentes em detrimen-
to da população. Nesse escopo, destacaremos a adoção das câmeras cor-
porais individuais como uma tecnologia emergente no contexto do poli-
ciamento contemporâneo.
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3 CÂMERAS CORPORAIS INDIVIDUAIS 
E POLICIAMENTO MODERNO

Diante do incessante crescimento da sociedade, as forças de segu-
rança pública se deparam com a inevitável obrigação de adequação às si-
tuações atuais com o fito de atingir a eficácia na resolução dos conflitos 
expostos. Este ajuste se torna uma demanda geral da sociedade, impul-
sionada pela necessidade de uma força policial mais bem equipada e ca-
pacitada para atender às expectativas da comunidade.

Neste sentido, Betio (2016, p. 34) declina:

Na atuação policial, para o uso progressivo da força, equipa-
mentos variados são necessários para que haja eficácia no 
controle de situações. Os policiais militares, além de usarem 
armas letais, devem dispor de tecnologias não letais, poden-
do, assim, aplicar a força adequada de acordo com as várias 
circunstâncias encontradas.

Assim, constatamos o quão são importantes às tecnologias para o 
melhoramento das ações policiais, principalmente nas áreas da Infor-
mação e Comunicação, que vêm desempenhando um papel de extrema 
relevância, especialmente no desenvolvimento e introdução das câmeras 
corporais individuais.

Dentre os principais fatores contribuintes para o surgimento e uti-
lização deste artifício tecnológico, incluem avanços na miniaturização 
de componentes eletrônicos, resultando na criação de dispositivos cada 
vez menores e mais leves, bem como na integração de tecnologias sem 
fio, permitindo a transmissão de dados em tempo real ou posteriormen-
te para sistemas de gerenciamento de evidências (Dias, 2013); o progres-
so na tecnologia de armazenamento digital (Bernuzzi; China, 2020); a 
evolução de sensores de imagem, processamento de sinal e resolução de 
vídeo, a criação de aplicativos e plataformas de software, dedicados ao 
gerenciamento de evidências (Da Rocha et al.,); a adaptação das câmeras 
corporais com outros sistemas de segurança, possibilitando uma gestão 
unificada; o acesso remoto às gravações, que facilita a análise e recupe-
ração de dados a partir de locais remotos (Portal do Governo, 2021); e a 
implementação de padrões de segurança e privacidade para garantir a 
proteção dos dados gravados, assegurando o cumprimento das regula-
mentações de proteção de dados (Araújo, 2023). 
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Como resultado de todo esse progresso, alcançaram-se as capacida-
des essenciais para a captação, armazenamento, gerenciamento e com-
partilhamento seguros e eficazes de dados de vídeo e áudio, viabilizando 
a ampla utilização das câmeras corporais em aplicações policiais e em di-
versos outros contextos em que a documentação visual é fundamental.

Por conseguinte, as câmeras corporais individuais têm emergido 
como uma ferramenta crucial no arsenal tecnológico das forças policiais 
em todo o mundo, intencionando aumentar a transparência das opera-
ções, promover a responsabilidade e melhorar a relação entre a polícia e 
a comunidade. O uso dessa tecnologia representa uma resposta ao cres-
cente escrutínio público sobre a conduta policial, bem como uma busca 
pela eficiência operacional.  

Segundo Police and Crime Standards Directorate (2007) apud Rodri-
gues (2022), O Reino Unido foi o primeiro Estado Democrático a testar 
as câmeras individuais corporais, tendo iniciado os primeiros testes em 
2005, nos condados de Devon e Cornwall, mais concretamente na Polícia 
de Plymouth, em que os polícias utilizavam as câmaras na cabeça duran-
te os policiamentos de eventos com grandes multidões.

O Reino Unido emerge como uma nação que direcionou substan-
ciais investimentos na adoção de tecnologia de câmeras, abrangendo não 
somente as “surveillance cameras”, instaladas em áreas de domínio pú-
blico ou privadas, como as “Body-Worn Cameras” ou Câmeras Individuais 
(Cabanas, 2017). A implementação da tecnologia em comento começou a 
ganhar destaque no início do século XXI, com um aumento notável nos 
últimos anos. Elas são amplamente utilizadas em países como os Estados 
Unidos, Reino Unido, Canadá e Austrália, entre outros.

Desta feita, segundo Cabanas (2017), o Escritório do Instituto Nacio-
nal de Justiça dos EUA, em estudo concretizado em 2012, definiu o termo 
Body-Worn Camera como:

Dispositivos de captura de vídeo e áudio que permite aos policiais 
gravarem o que vêm e ouvem. Os dispositivos podem ser acoplados em 
várias partes do corpo, como na cabeça, por meio de capacetes, óculos 
ou outros objetos, ou ao corpo, junto ao bolso, distintivo ou outras partes 
(como dentro de um veículo sobre o painel). Elas têm a capacidade de gra-
var as interações dos policiais que, anteriormente, só podiam ser feitas 
por sistemas de câmeras embarcadas ou em salas de interrogatório (NIJ, 
2012 apud Cabanas, 2017)1.
1  Texto original: BWCs are mobile audio and video capture devices that allow officers to 
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No contexto brasileiro, a cidade de São Paulo emergiu como pio-
neira na adoção da tecnologia de câmeras corporais individuais, de-
nominada Câmera Operacional Portátil (COP), neste sentido, Araújo 
(2023, p. 21) afirma:

A crescente utilização das COP no mundo tornou o equipa-
mento cada vez mais comum nas instituições policiais, o que 
se traduziu na primeira utilização da tecnologia no Brasil, na 
cidade de São Paulo. No Brasil, o uso de câmeras corporais em 
policiais ainda é relativamente recente e não está amplamen-
te difundido em todo o país. Alguns estados brasileiros têm 
adotado o uso dessas câmeras em seus órgãos de segurança 
pública, mas a implementação continua em estágio inicial e 
limitada a algumas unidades.

Ao adotar a “Câmera Operacional Portátil”, a Polícia Militar de São 
Paulo busca não apenas exercer controle sobre seus agentes, mas, so-
bretudo, gerar evidências mais sólidas e contribuir para a redução dos 
índices de criminalidade, tendo a expectativa de equipar todos os seus 
agentes com câmeras corporais nas principais regiões do estado até de-
zembro deste ano. Isso reflete um compromisso em expandir o uso dessa 
tecnologia como parte de uma abordagem mais ampla para melhorar a 
segurança pública. A implementação abrangente das câmeras pode con-
tribuir para uma aplicação mais eficaz da lei, fortalecendo a confiança da 
comunidade na polícia e fornecendo evidências confiáveis em investiga-
ções criminais (EXAME, 2019).

Da mesma forma que São Paulo, a Polícia Militar do Estado de Santa 
Catarina em colaboração com o Tribunal de Justiça do Estado, efetuou a 
aquisição de câmeras portáteis, designadas como Câmeras Policiais Indi-
viduais (CPI), as quais serão incorporadas às equipes que compõem a 10ª 
Região de Polícia Militar, estabelecendo, assim, a integração dessa tecno-
logia nas operações policiais dessa região específica (Lorenzi, 2021).

As câmeras têm o objetivo de propiciar transparência nas ações po-
liciais, evitar falsas denúncias e mitigar os atos violentos da sociedade, 
assegura o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC, 2019) que os re-
cursos disponibilizados pelo Judiciário estavam em uma conta centra-
lizada do Conselho Gestor de Penas Pecuniárias. São oriundos de penas 
record what they see and hear. Devices can be attached to various body areas, including the head, 
by helmet, glasses or other means, or to the body by pocket, badge or other means of attachment 
(such as in-car on the dash). They have the capability to record officer interactions that previously 
could only be captured by in- car or interrogation room camera systems (NIJ, 2012 apud Cabanas, 
2017).
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restritivas de direitos, transações penais e suspensão condicional do pro-
cesso de pessoas que cometeram crimes de menor potencial ofensivo. A 
polícia militar conseguiu os recursos após apresentar o projeto na área de 
segurança ao Conselho Gestor.

Diante da confiança como um fator determinante no contexto do 
exercício das atividades de policiamento e na percepção da licitude da 
autoridade policial para a execução de suas diretrizes, a introdução de 
câmeras emerge como uma iniciativa visando à restauração da legitimi-
dade das ações policiais. Esta tecnologia é pressuposta como tendo a ca-
pacidade de influenciar o comportamento dos policiais e o dos cidadãos 
durante os procedimentos de abordagem. As câmeras utilizadas pelos 
polícias, em teoria, podem exercer impacto nas seguintes áreas: a coleta 
de provas, a elaboração de relatórios sobre eventos ocorridos na presença 
dos policiais, os desfechos de processos judiciais e a avaliação da conduta 
dos próprios policiais (Silva, 2023).

Igualmente, a fim de garantir a eficácia das mudanças na dinâmi-
ca entre policiais e cidadãos, bem como assegurar a funcionalidade da 
implementação tecnológica, é crucial que a cultura institucional esteja 
alinhada com o progresso tecnológico e social. Para uma apreensão am-
pla da cultura institucional, é necessário adquirir um entendimento pro-
fundo das práticas que permeiam as organizações policiais (Silva, 2023).

Quanto à privacidade, não se vislumbra um conflito com os direitos 
individuais, uma vez que não está prevista qualquer divulgação ou ex-
posição pública das gravações realizadas pelas câmeras, as quais ficarão 
sob a custódia e disponibilidade exclusiva das autoridades competentes. 
Ademais, em situações envolvendo crimes sexuais e grupos vulneráveis, 
como crianças, podem ser estabelecidas normas específicas para a reali-
zação de gravações, aspirando garantir uma proteção adequada aos direi-
tos das partes envolvidas (Araújo, 2023).

Ressalte-se por oportuno que, atualmente, a maioria dos estados 
brasileiros demonstra adoção, testes ou avaliação em andamento, refe-
rentes à utilização de câmeras operacionais portáteis pelas forças de se-
gurança. O Maranhão, no entanto, se destacou por não fornecer informa-
ções sobre o uso ou avaliação dessas câmeras. Esses dados foram obtidos 
por meio de um levantamento conduzido pelo Monitor da Violência, uma 
iniciativa conjunta do G1 em colaboração com o Núcleo de Estudos da 
Violência da Universidade de São Paulo (NEV-USP) e com o Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública (FBSP). A pesquisa foi baseada na Lei de Acesso 
à Informação e incluiu consultas às assessorias de imprensa de todos os 
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26 estados brasileiros e do Distrito Federal. O levantamento apontou que 
as polícias militares de sete estados, o que equivale a 26% das unidades 
federativas do país, incorporaram o uso de câmeras operacionais portá-
teis em alguma medida. Esses estados incluem: Minas Gerais, Pará, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Santa Catarina e São Paulo 
(Velasco; Croquer; Pinhoni, 2023).

No âmbito internacional, o Reino Unido reconhece a importância 
das câmeras corporais para aprimorar a transparência policial, enquan-
to, nos Estados Unidos, várias cidades, como Nova Iorque, Los Angeles e 
Chicago, já as adotaram, com estudos destacando melhorias nas opera-
ções policiais e na confiança da população. No Canadá, a implementação 
das câmeras é vista como um sucesso, promovendo responsabilidade, 
confiança pública e redução da violência policial. Na Austrália, a prática 
é amplamente aceita em todo o país e, na Espanha, o uso das câmeras 
corporais é considerado bem-sucedido na promoção da transparência, 
responsabilidade e na redução da violência policial (Carneiro, 2023).

Em seguimento, estudos empíricos têm apresentado resultados 
positivos no que diz respeito à utilização de câmeras corporais nas ope-
rações policiais. Esses resultados incluem a redução do uso da força por 
parte dos policiais, consequentemente, a diminuição das denúncias con-
tra agentes de segurança. Por exemplo, um relatório da polícia de Rialto, 
na Califórnia, revelou uma queda acentuada de 88% nas queixas contra 
a polícia no ano de 2012, quando as câmeras foram adotadas, em compa-
ração com o ano anterior, 2011. Além disso, o uso da força por parte dos 
policiais na cidade reduziu em 60%, passando de 61 para 25 casos. Outra 
observação relevante indicada pelo estudo é que o uso de violência em 
situações em que não havia ameaça física aos policiais foi mais elevado 
entre os agentes que não utilizavam câmeras individuais (EXAME, 2019).

Outra pesquisa conduzida no Colorado demonstrou que as câmeras 
corporais também contribuíram para aumentar a sensação de seguran-
ça entre os próprios policiais e melhoraram a imagem pública da polícia. 
Esses resultados ressaltam os benefícios potenciais das câmeras corpo-
rais não apenas para a prestação de contas e transparência, mas também 
para a segurança pública e a confiança mútua entre a polícia e a comuni-
dade (EXAME, 2019).

Vale destacar que a redução da criminalidade violenta em determi-
nados cenários não implica automaticamente em uma maior aprovação 
por parte da população no que tange às instituições policiais. Nos últimos 
anos, observou-se uma diminuição nos índices de homicídios violentos 
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no Brasil. Apesar desse declínio, não se verificou um impacto positivo sig-
nificativo na percepção da polícia por parte dos cidadãos. A eficácia no 
combate à violência não se traduz necessariamente em uma maior legi-
timidade das forças policiais junto à sociedade (Silva, 2023).

No contexto do aumento da violência experimentado pela socie-
dade brasileira, em busca de abordar essa problemática e aprimorar as 
práticas policiais, têm sido exploradas novas abordagens, entre as quais 
as novas tecnologias emergem como uma alternativa destacada. Dentre 
essas tecnologias, destaca-se a câmera corporal individual, concebida 
para ser acoplada ao uniforme dos policiais, com o propósito de garantir 
a transparência nas ações policiais, além de proporcionar outros desdo-
bramentos benéficos (Oliveira; Fávero, 2022).

A capacidade de revisar minuciosamente o próprio desempenho 
após a ocorrência de um incidente representa uma ferramenta de grande 
valia para os agentes da lei, pois lhes permite uma avaliação criteriosa da 
eficácia ou ineficácia de suas ações. Ao revisar as evidências disponíveis, 
os agentes podem analisar seu comportamento de maneira reflexiva, o 
que contribui para a melhoria e profissionalização de sua atuação (Silva; 
Campos, 2015).

Sobre os benefícios decorrentes da utilização de câmeras indivi-
duais no contexto do treinamento policial, percebe-se que as filmagens 
constituem dados brutos passíveis de serem empregados como fonte 
de informação para avaliar o grau de aprimoramento operacional das 
forças de segurança. Por exemplo, é viável revisar registros visuais nos 
quais tenha ocorrido o emprego progressivo da força, a fim de verificar se 
a abordagem inicial foi executada de maneira conforme aos protocolos 
estabelecidos e se o agente observou as diretrizes de procedimento, per-
mitindo, dessa forma, aferir a eficácia das técnicas empregadas e o nível 
de competência do agente. Adicionalmente, é possível analisar se, duran-
te a abordagem, houve a manifestação de alguma conduta policial que, 
embora não constitua ilicitude, possa ter contribuído para um desfecho 
indesejado, como a comunicação não verbal do agente. Além disso, as fil-
magens possibilitam até mesmo a determinação da revisão de ações con-
sideradas apropriadas. Defensores da utilização de câmeras individuais 
também argumentam que essa tecnologia pode desempenhar um papel 
fundamental como uma valiosa ferramenta para o aprimoramento da 
formação policial (Silva; Campos, 2015).

No ano de 2020, no estado de São Paulo, novos equipamentos foram 
implementados e, até o término do ano de 2022, cerca de 62 dos 135 ba-
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talhões estaduais adotaram essa inovação tecnológica. Essa iniciativa re-
sultou em uma significativa redução no índice de fatalidades envolvendo 
tanto civis quanto militares. A tecnologia em questão compreende siste-
mas de câmeras que operam de maneira contínua, registrando eventos 
de forma ininterrupta. Sendo assim, conforme revelado por um estudo 
conjunto realizado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), 
em colaboração com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNI-
CEF), divulgado em 16 de maio de 2023, observou-se uma notável redução 
na taxa de mortalidade de adolescentes no estado. Esse declínio repre-
sentou uma excelsa diminuição de 80,1% no índice de óbitos entre essa 
faixa etária. (Honório, 2023).

Tendo isso em vista, a incorporação das câmeras corporais em de-
terminados batalhões de São Paulo resultou em uma significativa redu-
ção na letalidade dos policiais militares em serviço, com uma queda de 
76,2% entre 2019 e 2022, em comparação a uma diminuição de 33,3% nos 
demais batalhões. Para mais, o número de adolescentes mortos em inter-
venções de policiais militares em serviço diminuiu em 66,7%, passando 
de 102 vítimas, em 2019, para 34, em 2022. Outro ponto válido é que a viti-
mização de policiais em serviço atingiu os níveis mais baixos registrados 
nos últimos dois anos no estado (Honório, 2023).

Segundo Honório (2023), os pesquisadores do Fundo Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP) afirmaram que os dados indicam que as COP, 
constituem um importante mecanismo de controle do uso da força le-
tal e de proteção ao policial, mas também que a tecnologia configura um 
instrumento adicional que não deve ser visto como [solução] para os de-
safios relativos ao uso da força policial.

À vista disso, no ano de 2022, o estado paulista alcançou o menor 
índice registrado de óbitos provocados por intervenções de policiais mi-
litares em serviço em toda a sua história. Essa notável redução foi obser-
vada, em particular, entre a população adolescente, com uma queda de 
80% no número de óbitos nessa faixa etária, um  resultado atribuído à 
implementação das câmeras corporais (Acayaba; Honório, 2023).
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Figura 02 – Mortes decorrentes de intervenções 
policiais em serviço e fora (PMSP) (2001-2022)

Fonte: SP teve o menor nº de mortes por PMs em serviço na história em 2022 após câmeras, com queda de 80% 
entre adolescentes (2023)

Outro estado brasileiro que participou da implementação das câ-
meras corporais individuais no Brasil foi Santa Catarina, onde a aquisi-
ção de todo o equipamento necessário foi realizada por intermédio de 
uma parceria entre a polícia militar e o Tribunal de Justiça de Santa Ca-
tarina (TJ/SC). Essa colaboração foi intermediada pelo Conselho Gestor 
de Penas Pecuniárias, e os recursos financeiros foram obtidos mediante 
valores decorrentes de penas restritivas de direitos, acordos de transa-
ção penal e suspensão condicional do processo envolvendo indivíduos 
que haviam cometido delitos considerados de menor potencial ofensivo. 
Em contrapartida, a Secretaria de Segurança Pública ficou responsável 
pelos investimentos em treinamento e aprimoramento dos sistemas 
(Fernandes, 2021).

Deste modo, a incorporação de câmeras de filmagem nas vestimen-
tas dos agentes de segurança policial culminou em uma notável redução 
de até 61,2% no emprego de força, abrangendo a utilização de força física, 
armas letais e não letais, o emprego de algemas e o ato de efetuar prisões 
em ocorrências que envolvem a presença de cidadãos. Estas conclusões 
derivam de uma pesquisa conduzida por acadêmicos das universidades 
de Warwick, Queen Mary e da London School of Economics, localizadas 
no Reino Unido, bem como da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
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Janeiro (PUC-Rio), no Brasil. O estudo foi baseado em um experimento 
conduzido em colaboração com a Polícia Militar de Santa Catarina. Além 
disso, conforme indicado na pesquisa, a adoção de câmeras resultou em 
uma melhoria na qualidade dos dados registrados pelos policiais, resul-
tando em um aumento na produção de boletins de ocorrência encami-
nhados à polícia civil (Carrança, 2021).

Posto isso, por oportuno, Carrança (2021) ressalta que em casos de 
violência doméstica, por exemplo, a frequência de registro aumentou 
67,5% durante o experimento, o que sugere que, sem as câmeras, esse 
tipo de ocorrência muitas vezes deixava de ser reportado ou era registra-
do sob outras classificações.

Destarte, os pesquisadores destacaram que a introdução de câmeras 
de gravação nas vestimentas dos policiais produziu um impacto substan-
cial na dinâmica entre os agentes de segurança e os cidadãos envolvidos 
em ocorrências, evidenciando uma diminuição de 28,5% na apresenta-
ção de acusações relacionadas a desacato, desobediência ou resistência 
por parte dos civis. Também se observou uma redução de 61,2% no em-
prego de força, seja ela de natureza física, letal ou não letal, bem como 
uma diminuição de 6,2% no uso de algemas e na efetuação de prisões. 
Adicionalmente, houve um aumento de 9,2% na produção de boletins de 
ocorrências direcionados à polícia civil. Assinalou-se também um incre-
mento de 19,2% no registro de ocorrências que envolvem vítimas e, como 
supracitado, um considerável aumento na consignação de ocorrências 
relacionadas a casos de violência doméstica (Carrança, 2021).

Desta feita, as polícias militares brasileiras que incorporaram o uso 
de câmeras o fizeram de maneiras diversas, abrangendo uma série de as-
pectos, desde a aquisição das câmeras, que pode ser realizada a partir da 
compra ou empréstimo (comodato), até as políticas de ativação e disponi-
bilização das imagens registradas. Somado a isso, a implementação varia 
no que diz respeito à extensão da adoção, com estados como São Paulo e 
Santa Catarina apresentando uma adoção substancial por parte de diver-
sos batalhões e policiais, enquanto outros, como o Rio Grande do Norte, 
ainda registram uma adoção bastante limitada em torno do efetivo total 
de suas forças policiais (Velasco; Croquer; Pinhoni, 2023).



102

Capítulo 14 • Câmeras Corporais Individuais: Uma Análise Sobre o Uso da Tecnologia 
para a Melhoria da Polícia Militar do Estado do Ceará (PMCE)

ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 2

3.1  Legitimidade e cultura policial: o 
papel das câmeras corporais

O uso de câmeras corporais na segurança pública gera desafios, 
como falta de regulamentação, violação da privacidade, vazamento de 
informações, falhas técnicas e custos elevados. Para superá-los, é neces-
sário estabelecer regras claras, equilibrar a transparência com a privaci-
dade, garantir segurança de dados, assegurar a confiabilidade da tecnolo-
gia e alocar recursos de maneira eficiente (Carneiro, 2023).

Similarmente, é imperativo destacar que a adoção das câmeras cor-
porais individuais também acarreta alguns desdobramentos indeseja-
dos. Um deles se relaciona à possibilidade de utilização dos dados regis-
trados de maneira a prejudicar a reputação das instituições policiais. Um 
exemplo emblemático remonta à trágica morte de George Floyd no final 
de maio de 2020, nos Estados Unidos, em que os policiais estavam equi-
pados com câmeras individuais. Não obstante, esse episódio culminou 
em uma abordagem que resultou na morte do indivíduo abordado. As 
gravações deste aparato tecnológico geraram uma repercussão extrema-
mente desfavorável à imagem da polícia, apesar de se tratar de um even-
to isolado (Lorenzi, 2021, apud. Oliveira; Fávaro, 2022).

No cenário brasileiro, após um ano da introdução dessas câmeras 
em São Paulo, notou-se que desempenharam um papel fundamental na 
documentação de um incidente em que policiais militares executaram 
um suspeito desarmado e rendido durante uma perseguição em São José 
dos Campos, em setembro de 2021. As imagens levaram à responsabili-
zação judicial dos policiais por homicídio, representando o primeiro caso 
documentado de execução policial registrado pelas câmeras corporais no 
estado de São Paulo, conforme a Corregedoria da Polícia Militar (Velasco; 
Croquer; Pinhoni, 2023).

Esses casos demonstram que outro efeito adverso significativo re-
side na possível inibição e intimidação que pode ser experimentada por 
parte dos policiais em determinadas circunstâncias. Isso ocorre, porque 
os policiais podem hesitar em tomar ações mais enérgicas, como o uso 
da força, mesmo quando estritamente necessário, por conta do receio de 
enfrentar possíveis consequências legais e retaliações, em virtude de es-
tarem sendo registrados por câmeras na ação (Bonato Junior, 2022 apud. 
Oliveira; Fávaro, 2022).

Em Santa Catarina, policiais militares pleiteiam o direito de ativar 
as câmeras de forma manual, em oposição à ativação automática, a qual 
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é o procedimento vigente, e, também, advogam pela preservação do sigi-
lo das filmagens. Este pedido surge em decorrência de uma situação na 
qual um vídeo capturado por uma câmera na vestimenta policial foi di-
vulgado pela mídia, gerando uma reação intensa na opinião pública an-
tes da conclusão do julgamento dos agentes envolvidos (Carrança, 2021).

A Corregedoria da Polícia Militar do Rio de Janeiro identificou, no dia 
1 de setembro de 2023, 39 policiais que violaram as diretrizes das câmeras 
corporais, em uma investigação que abrangeu o uso inadequado desses 
dispositivos por 340 policiais em oito unidades operacionais do estado. 
Como resultado, todos os policiais flagrados fazendo uso indevido dos 
equipamentos enfrentarão processos administrativos, podendo levar a 
medidas de prisão administrativa. Um documento da Defensoria Pública 
do Estado do Rio, datado de 24 de agosto e enviado ao Supremo Tribunal 
Federal, revelou práticas da polícia militar para dificultar a transparência 
nas gravações das câmeras corporais, incluindo a remoção das câmeras 
e a obstrução de suas lentes por parte dos agentes, bem como a sugestão 
de manipulação ou exclusão de imagens em algumas situações (Nasci-
mento, 2023).

Para evitar esse cenário, é crucial proporcionar uma adequada for-
mação aos policiais, abordando detalhadamente os aspectos técnicos e 
legais relacionados à tecnologia das câmeras corporais, e, da mesma for-
ma, comunicar de maneira convincente aos agentes os motivos que jus-
tificam a implementação das câmeras individuais, destacando sua rele-
vância como uma ferramenta valiosa que os auxilia no cumprimento efi-
ciente de seu papel constitucional e no serviço à comunidade. Com isso, 
será proporcionada maior legitimidade em suas ações (Bonato Junior, 
2022 apud. Oliveira; Fávaro, 2022).

A legitimidade do direito se fundamenta na aceitação por parte do 
cidadão quanto à sua origem e configuração. O cidadão concede autori-
dade ao estado por meio de seus representantes, aguardando, em contra-
partida, a provisão de serviços públicos essenciais. Quando se estabelece 
uma correspondência adequada entre a demanda por tais serviços e sua 
efetiva prestação, a legitimidade do direito se consolida, resultando em 
uma maior aceitação das normas (Moreira, 2007 apud Cambraia, 2022).

Dessa forma, quando abordamos a utilização de câmeras indivi-
duais para a produção de provas, deparamo-nos com uma ampla gama 
de aplicações nos processos judiciais. De um lado, temos essas provas sen-
do produzidas pelo estado, enquanto, por outro, servem como provas de 
defesa tanto para cidadãos quanto para policiais. Mesmo que a obtenção 
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dessas provas tenha ocorrido de maneira questionável em termos de le-
galidade, a exclusão da sua antijuridicidade implica que elas devem ser 
consideradas para a busca da verdade no processo (Cabanas, 2017).

Quanto a este último ponto, é relevante esclarecer a questão do fla-
grante delito. A ilicitude da prova está relacionada à violação de direitos, 
e uma pessoa não pode alegar a violação de um direito quando ela mesma 
está violando outro proporcionalmente mais grave. Portanto, não é ad-
missível que alguém alegue a inviolabilidade do domicílio para justificar 
atos como estupro ou homicídio em sua própria residência. Analogamen-
te, quando a polícia realiza a gravação de imagens durante a ocorrência 
de um flagrante delito em andamento, não é possível alegar a ilicitude da 
prova com base na violação da intimidade ou da vida privada. Esse con-
ceito reveste-se de extrema importância na elaboração de procedimentos 
operacionais padrões, uma vez que confirma a legalidade da manuten-
ção da câmera ligada por parte do policial sempre que uma situação de 
flagrância estiver presente (Cabanas, 2017).

Em sequência, a realidade tem evidenciado situações em que pes-
soas, por diversos motivos, estão registrando em vídeo ou fotografando 
acontecimentos em determinados locais, o que pode resultar na captura 
acidental ou intencional da prática de diversos crimes. Em todas essas 
circunstâncias, as evidências relacionadas ao crime devem ser aceitas no 
processo judicial, visto que foram obtidas durante a perpetração do deli-
to. Nesse momento, os autores dos crimes não podem alegar a violação de 
quaisquer de seus direitos individuais, como intimidade, privacidade ou 
imagem, pois as garantias constitucionais não se estendem a eles duran-
te a prática do crime. Durante a ocorrência do delito, que sempre envolve 
uma violação de direitos e não o exercício deles, nenhuma norma jurídi-
ca pode proteger a ação criminosa (Oliveira, 2005).

A aceitabilidade, portanto, desempenha um papel crucial na in-
fluência da conformidade dos civis com a lei. O comportamento das au-
toridades tem o potencial de impactar as percepções de coerência moral 
e eficácia da polícia. Estes elementos, por sua vez, têm a capacidade de 
reforçar a licitude da autoridade. O exercício do policiamento é direta-
mente influenciado pela maneira como os agentes interagem com os ci-
dadãos, uma vez que uma maior percepção de justiça procedimental está 
associada ao aumento da confiança, da cooperação e do respeito mútuo. 
Em contrapartida, a falta de retidão, por vezes resultante de ações consi-
deradas injustas por parte dos policiais, leva as pessoas a desconfiarem e 
a não cooperarem com as autoridades (Silva, 2023).
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Atualmente, situações em que as ações policiais são consideradas le-
gítimas frequentemente são alvos de questionamentos por parte de sus-
peitos de crimes, seus familiares e pela mídia. A utilização de gravações 
feitas pelos policiais militares pode de imediato, contribuir para escla-
recer dúvidas e responder a questionamentos, permitindo a verificação 
de se houve alguma violação aos protocolos de atuação ou se a ação se 
desenrolou dentro dos parâmetros estabelecidos pela legalidade (Bonato, 
2022).

Por conseguinte, a legitimidade é prontamente identificada quan-
do se baseia na compreensão de diretrizes claras e específicas, tanto por 
parte dos agentes quanto da população em geral. Isso ressalta a neces-
sidade premente de se estabelecer uma legislação específica que regule 
o uso das câmeras individuais por parte dos policiais militares (Oliveira; 
Fávaro, 2022).

Igualmente, para garantir a anuência da autoridade, um fa-
tor crucial reside no juízo que as pessoas fazem sobre a ma-
neira como a polícia aborda a resolução de conflitos e como 
os policiais tratam os cidadãos no cotidiano. Uma tática para 
aumentar as chances de apoio às decisões das autoridades, 
mesmo quando os resultados pretendidos contrariam as ex-
pectativas e interesses das partes envolvidas, é demonstrar 
que essas decisões são guiadas pela “justiça procedimental”, 
qual seja a qualidade no processo decisório e no tratamento 
dispensado às pessoas durante tal procedimento, destacan-
do a relevância da equidade e imparcialidade (Zanetic, 2016 
apud. Oliveira; Fávaro, 2022).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo versou sobre a introdução de câmeras corporais 
individuais pelas forças policiais. Revelou uma série de considerações im-
portantes para a segurança pública, transparência policial e relação en-
tre as forças de segurança e a comunidade. Ao longo da pesquisa, foram 
abordados aspectos fundamentais relacionados à legalidade, ética, bene-
fícios, desafios e impactos dessa tecnologia emergente.

No que tange à necessidade de uma abordagem legal e ética para a 
implementação do dispositivo em comento, destacou-se que é crucial ga-
rantir que a coleta, armazenamento e uso de dados estejam alinhados 
com normas legais e padrões éticos, bem como que a privacidade dos ci-
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dadãos deve ser protegida, enquanto se busca promover a transparência 
e a prestação de contas por parte das forças policiais.

Outro ponto relevante destacado foi à questão central sobre a eficá-
cia dos dispositivos de gravação pessoal na redução da violência policial, 
analisando experiências internacionais, destacando e exemplificando 
casos, como os ocorridos no Reino Unido, Estados Unidos, Canadá, Aus-
trália e Espanha, os quais revelaram benefícios tangíveis. Deu-se atenção, 
de forma análoga aos ocorridos nos estados brasileiros, especificamente 
São Paulo e Santa Catarina, por terem um maior tempo de implemen-
tação, ajudando, assim, na eficácia conclusiva, em que se constatou que 
este aparato pode, de fato, contribuir para uma atuação policial mais mo-
derada e transparente.

Posteriormente, foram discutidos os desafios inerentes à imple-
mentação destes sistemas de registro portáteis, incluindo questões re-
ferentes à falta de regulamentação, violação da privacidade, vazamento 
de informações, falhas técnicas e custos elevados, podendo ser concluída 
a essencialidade de estabelecer normas claras, equilibrar transparência 
com privacidade, assegurar segurança de dados e alocar recursos eficien-
temente para que se atinjam os objetivos desejados.

Verificou-se, mais além, que a aceitação da tecnologia pelas forças 
policiais e pela comunidade foi identificada como uma peça-chave para 
o sucesso de sua implementação, tendo em vista que uma formação ade-
quada dos policiais e uma comunicação eficaz sobre os propósitos e limi-
tações das câmeras corporais são cruciais para obter aceitação e apoio.

Finalmente, considerações jurídicas relativas à obtenção de evidên-
cias por intermédio deste sistema de filmagem portátil foram abordadas, 
especialmente no âmbito dos incidentes de flagrante delito. A confiabili-
dade dessas provas se revela fundamental para assegurar a efetividade da 
tecnologia na assistência às atividades investigativas e nos desdobramen-
tos processuais, ao passo que a legitimidade da autoridade policial, encon-
tra-se inerentemente vinculada à aceitação e à confiança da coletividade, 
evidenciando, assim, a indispensabilidade da justiça procedimental.

Com base nas análises, infere-se ser de grande valia a implementa-
ção das câmeras corporais no estado do Ceará, destacando os benefícios 
potenciais para a segurança pública, a transparência e a legitimidade po-
licial. Recomendações específicas incluem a criação de regulamentações 
claras, treinamento abrangente, considerações éticas e uma abordagem 
gradual para lidar com os desafios.
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Ressalta-se, por fim, que o presente estudo apontou para a complexi-
dade e a importância de abordar a introdução destes sistemas de gravação 
pessoal com uma visão abrangente, integrando aspectos legais, éticos, so-
ciais e tecnológicos, fornecendo um ponto de partida valioso para futuras 
pesquisas e discussões a respeito do papel transformador dessa tecnologia 
no cenário da segurança pública. Finalizamos, portanto, com uma proje-
ção para o futuro, reconhecendo a implementação destes aparelhos de 
registro individuais como um processo em contínuo aprimoramento, já 
que são vistos como elementos integrantes de uma estratégia mais abran-
gente para fortalecer não apenas a segurança pública, mas também para 
aprimorar a interação entre as forças policiais e a comunidade. 
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INTRODUÇÃO

No Brasil, desde o período colonial, o meio ambiente sofre as conse-
quências da ocupação e exploração humana desordenada. A globalização 
gerou maior interação entre os homens, bem como entre esses e os recur-
sos naturais. No entanto, a constante sensação de insatisfação do homem 
com o que tem e o retardamento na adoção de processos de conservação 
da natureza, conduzem a humanidade para um futuro incerto. Assim, 
todos os esforços mostram-se necessários para redução das incertezas.

Não por acaso, a Constituição Federal vigente tem o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado como um bem transindividual, cabendo ao 
poder público sua proteção e a sujeição dos infratores às sanções penais 
e administrativas (Brasil, 1988). No âmbito do poder executivo estadual, 
compete à Polícia Militar do Ceará o enfrentamento dos crimes ambien-
tais e o desenvolvimento da educação ambiental, conforme a Constitui-
ção do Estado do Ceará e a Lei Complementar Estadual n.º 231/2021 (Cea-
rá, 1989; Ceará, 2021).

Neste recorte institucional, cabe tal função ao Batalhão de Polícia do 
Meio Ambiente da Polícia Militar do Estado do Ceará (BPMA), mediante 
ações preventivas e repressivas. Atualmente, o BPMA cumpre essa missão 
mediante núcleos de policiamento localizados nas cidades de Fortaleza, 
Guaramiranga, Juazeiro do Norte e Sobral. Entretanto, destaque-se que es-
sas sedes de policiamento foram implementadas ao longo de três décadas. 

Neste contexto, surgem os seguintes questionamentos: 1) existem 
evidências empíricas de que a estruturação de um Comando de Policia-
mento Ambiental tem efetividade no cumprimento das obrigações ins-
titucionais? 2) Considerando a conjuntura atual, a reestruturação do Ba-
talhão de Polícia do Meio Ambiente para um Comando de Policiamento 
Ambiental, resultaria em benefícios sociais relevantes?

Justifica-se a presente pesquisa a restrita capilaridade operacional 
do atual Batalhão de Polícia do Meio Ambiente, o crescimento da prática 
dos crimes ambientais, a proliferação de unidades estaduais de conser-
vação e a recente criação do Sistema Estadual do Meio Ambiente. Des-
taque-se que, além de enquadrar a unidade de Polícia Militar Ambiental 
como um de seus órgãos executores, a Lei Complementar n.º 231/2021, 
atribuiu aos policiais militares ambientais a competência para aplicação 
de multas por infrações ambientais. 

Metodologicamente, quanto aos objetivos, a pesquisa será explora-
tória e descritiva, pois buscará analisar eventual organização adminis-
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trativa do Comando de Policiamento Ambiental da PMCE, estrutura essa 
não adotada por todas as polícias militares do Brasil, os desafios e as opor-
tunidades desse empreendimento institucional. 

Quanto ao procedimento, serão realizadas pesquisas bibliográficas, 
limitadas, em regra, a material acadêmico ou editorial publicado nos úl-
timos 10 anos, com exceção de obras clássicas, explorando as palavras-
-chave: polícia militar, comando de policiamento, estruturação e polícia 
ambiental. A pesquisa será ainda documental, pois se debruçará sobre as 
legislações correlatas. Quanto à natureza, a pesquisa será aplicada, pois 
os conhecimentos produzidos serão utilizados na fundamentação da 
proposta em estudo.

Ademais, quanto à abordagem do problema, foram realizadas aná-
lises qualitativas, com ênfase na relação de causa e efeito entre os esfor-
ços para estruturação analisada e a efetiva proteção do meio ambien-
te.  Quanto ao método de pesquisa, será adotada a modalidade hipoté-
tico-dedutiva, baseada nas questões iniciais, buscando-se a integração 
entre categorias, hipóteses e pressupostos teóricos para a formação da 
base argumentativa.

Com isso, o presente artigo encontra-se dividido em três seções. Na 
primeira, trata-se do histórico da unidade de polícia militar ambiental 
cearense e suas competências. Na segunda, debruça-se sobre o Sistema 
Estadual do Meio Ambiente, sua organização, instrumentos e o segmen-
to policial militar ambiental. Finalmente, na terceira seção, trata-se dos 
fatores geossocioeconômicos com influência na reorganização adminis-
trativa do BPMA.

Assevere-se que a estruturação em estudo não é incipiente no Bra-
sil, pois outras unidades da federação, no âmbito das respectivas polícias 
militares, consolidaram o modelo de comando em foco. Recentemente, o 
adjacente estado do Piauí criou o Comando de Policiamento Ambiental 
(Piauí, 2023). Entretanto, essas iniciativas atraem um debruçar acadêmi-
co, sobretudo sob o aspecto da efetividade.
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2  A UNIDADE POLICIAL MILITAR DO MEIO 
AMBIENTE DO ESTADO DO CEARÁ

No Brasil, a aprovação de legislações relacionadas à proteção da 
natureza se mostra incapaz de barrar as agressões ao meio ambiente. A 
extensão das áreas de competência dos entes federados favorece a de-
terioração do meio ambiente. Diante deste cenário, surge a necessidade 
de o estado melhor aparelhar as agências responsáveis pela fiscalização 
ambiental. No estado do Ceará, a polícia militar tem em sua estrutura 
organizacional uma unidade especializada no policiamento ambiental 
(Ceará, 2012).

Entretanto, o conceito de meio Ambiente apresenta complexidade, 
o inciso I, do Art. 3º, da Lei n.º 6938/1981, que dispõe sobre a Política Na-
cional do Meio Ambiente, define-o como sendo um conjunto de condi-
ções, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, 
que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas (Brasil, 1981). 
Assim, percebe-se que sua proteção carece de constantes adaptações, 
inovações e iniciativas capazes de acompanhar as mudanças de um 
mundo globalizado.

Por outro lado, segundo Schimidt (2017), a questão ambiental so-
mente passou a integrar o debate social a partir da explosão demográfi-
ca e do avanço do capitalismo. Portanto, compreende-se que o estudo da 
evolução histórica do policiamento ambiental no estado do Ceará, além 
de possibilitar compreender o passado, tem o condão de anunciar um 
diagnóstico ecológico atual, bem como projetar uma agenda ambiental, 
conforme a historiografia seguinte.

2.1  Histórico da Unidade Policial Militar 
Ambiental do Estado do Ceará

Inicialmente, visando proporcionar maior clareza desta pesquisa, 
deve-se ressaltar que as sedes operacionais da PMCE se encontram  es-
calonadas, conforme a Lei n.º 15. 217, de 05 de setembro de 2012 (Lei de 
Organização Básica da PMCE), na seguinte ordem crescente: Grupo, Des-
tacamento, Pelotão, Companhia, Batalhão e Comando de Policiamento. 
Essas estruturas a partir do nível de companhia são denominadas de su-
bunidades (Ceará, 2012).
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A história da unidade policial militar ambiental estadual encontra-
-se associada ao parque estadual do Cocó. Através do Decreto-Estadual 
n.º 20. 253, de 05 de setembro de 1989, o Poder Executivo estadual, tendo 
como referência “as ruínas das salinas Diogo, no bairro Guararapes, na 
cidade de Fortaleza, iniciou-se o processo de desapropriação de terras ad-
jacentes ao Rio Cocó, objetivando a criação de espaço a ser protegido, nos 
termos da Constituição Federal vigente” (Miranda, 2016, p. 135).

Naquele período, a ordem mundial clamava pela proteção do meio 
ambiente, no ápice do debate em torno do desenvolvimento sustentável, 
como prenúncio da Conferência Mundial das Nações Unidas sobre o cli-
ma (RIO 92). No dia 30 de agosto de 1991, foi criado “o pelotão ecológico 
da Polícia Militar do Ceará, com sede na Avenida Governador Raul Barbo-
sa, n.º 6801, bairro Aerolândia, na capital cearense” (Revista Mandacaru, 
2002, p. 1).

Entretanto, destaque-se que “a intenção para criação de espaço a ser 
protegido nas margens do Rio Cocó remonta ao ano de 1977, por ocasião 
da tentativa frustrada do governo federal de instalar na respectiva área 
a sede do Banco do Nordeste, empreendimento esse abandonado após 
mobilização popular” (Revista da SEMA, 2018, p. 4). Posteriormente, por 
ato do poder público municipal, através do Decreto n.º 5.754, datado de 11 
de novembro de 1983, o terreno embrionário recebeu a denominação de 
Parque Adahil Barreto (Fortaleza, 1983).

Deste modo, percebe-se que o nascedouro da unidade de policia-
mento ambiental estadual teve como fundamento uma demanda anti-
ga dos fortalezenses em torno dessa relevante área urbana. Entretanto, 
como a historiografia nos mostra, “a expansão do então pelotão ecológico 
mostrou-se inevitável. No dia 1º de abril de 1996, o então pelotão ecológi-
co passou a denominar-se de Companhia Provisória de Polícia de Meio 
Ambiente, subordinada ao Comando de Policiamento da Capital” (Revis-
ta Mandacaru, 2002. p. 1). Essa mudança, conforme normatização das 
Inspetorias de Polícias Militares do Brasil “acarretou a obrigatoriedade do 
aumento do efetivo Policial Militar Ambiental” (Brasil, 1987, p. 02).
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Figura 1 – Companhia de Polícia de Meio Ambiente da PMCE

Fonte: Revista Mandacaru (2003).

No fi nal daquele mesmo ano, no dia 02 de dezembro, diante do au-
mento dos crimes ambientais contra a fauna e fl ora na região Sul do esta-
do, foi criado na cidade de Juazeiro do Norte, o 2º Pelotão de Polícia Mili-
tar Ambiental, então subordinado ao Batalhão de policiamento ostensivo 
geral local. No entanto, a partir de 16 de abril de 1998, “aquela fração de 
tropa passou a integrar a estrutura organizacional da companhia provi-
sória de policiamento ambiental da capital cearense” (Revista Mandaca-
ru, 2007, p. 3). 

Observando-se esse recorte histórico, compreende-se que o primei-
ro ciclo de expansão do policiamento ambiental no estado do Ceará decor-
reu da constatação de que a proteção ambiental não deveria se restringir 
à área adjacente ao trecho de maior urbanização do rio Cocó. Em paralelo, 
mostrou-se a necessidade de criação de outras áreas de preservação am-
biental e, consequentemente, a implantação de outras frentes de enfren-
tamento aos crimes ambientais então praticados em solo cearense.

Porém, somente no ano de 2007, “através do Decreto Estadual n.º 29. 
037, de 25 de outubro de 2007, a companhia provisória ambiental, fora 
formalmente designada como companhia de policiamento ambiental, 
sob o nome de senhora Raimunda de Paula e Silva. Essa denominação re-
presentou o reconhecimento pelos esforços daquela moradora local para 
implantação dessa subunidade” (Ceará, 2007, p. 01).

No início da década seguinte, a Lei n.º 15. 217, de 05 de setembro de 
2012, responsável pela reestruturação administrativa da PMCE, criou o 
Batalhão de Polícia do Meio Ambiente (BPMA), unidade pertencente ao 
Comando de Policiamento Especializado (CPE). Atualmente, o BPMA pos-
sui 03 (três) Companhias Policiais Ambientais (CPMA) localizadas nas ci-
dades de Fortaleza (1ª CPMA), Juazeiro do Norte (2ª CPMA) e Sobral (3ª 
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CPMA). O contingente do BPMA no estado do Ceará conta com 278 (du-
zentos e setenta e oito) policiais militares (PMCE, 2023a). 

No dia 23 de agosto de 2019, objetivando intensificar a fiscalização de 
atividades nocivas ao meio ambiente na Área de Proteção Ambiental da 
Serra de Baturité, espaço esse criado pelo Decreto estadual n.º 20.956, de 
18 de setembro de 1990, fora implantado o pelotão ambiental da cidade 
de Guaramiranga. A criação desse posto ambiental avançado fundamen-
tou-se no crescimento dos crimes ambientais na região do maciço de Ba-
turité (Ceará, 2019).

Ainda sob o enfoque criminal, no período de janeiro a setembro de 
2023, o BPMA cearense apresentou dados que retratam, para os padrões 
locais, uma significativa produtividade: resgate de 2.978 (dois mil no-
vecentos e setenta e oito) animais; apreensão de 238 (duzentos e trinta 
e oito) arma de fogo; realização de 447 (quatrocentos e quarenta e sete) 
procedimentos policiais e a apreensão de 228 (duzentos e vinte oito) pa-
redões de som (PMCE, 2023b). Entretanto, esses números apresentam-se 
como ínfimos, considerando-se os correspondentes do comando de poli-
ciamento ambiental paulista, por exemplo.

No mesmo período, o comando de policiamento ambiental da PMSP 
realizou, exemplificativamente, o resgate de 17.300 (dezessete mil e tre-
zentos animais), ademais, executou ações ambientais significativas, não 
realizadas com frequência pelo BPMA da PMCE, embora necessárias, 
como: 1.600 (mil e seiscentos) ações em unidades de conservação; lavra-
tura de 15.000 (quinze mil) autos de infração ambiental; 1.800 (mil e oi-
tocentas) fiscalizações de transporte e comércio de madeira ilegal e 5.200 
(cinco mil e duzentas) fiscalizações de pesca (São Paulo, 2023a).

Nos dias atuais, “o policiamento ostensivo ambiental no estado do 
Ceará desenvolve-se através dos processos náuticos, em bicicleta, motori-
zados e a pé a integração com órgãos e entidades responsáveis pela prote-
ção ambiental, a exemplo da Agência de Defesa Agropecuária do Estado 
do Ceará (Adagri), possibilita a diversificação de suas ações” (Ceará, 2020, 
p. 37), conforme a seguir. 

2.2  A competência da polícia militar na 
proteção do meio ambiente

A Constituição Federal de 1988, ao determinar que a segurança pú-
blica se encontre no campo da responsabilidade coletiva, com seu ônus 
cabendo a todos, implicitamente, ratifica o dever estatal em manter a or-
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dem pública e a paz social (Brasil, 1988). Neste sentido, observa-se que a 
missão do estado consiste, em linhas gerais, em manter uma convivên-
cia social harmoniosa e pacífica, onde todos os cidadãos são cumulativa-
mente detentores de direitos e deveres.

Por sua vez, ao tratar sobre a polícia militar, um dos órgãos responsá-
veis pela segurança pública, à denominada Constituição Cidadã, segun-
do Bonavides (2009), atribuiu a essa força pública a ostensividade como 
meio de se buscar a preservação da integridade dos direitos fundamen-
tais dos cidadãos. Assim, percebe-se que a padronização dos quartéis, o 
fardamento e a caracterização das viaturas das Polícias Militares do Brasil 
possuem fundamento constitucional. 

Neste sentido, no que se refere à proteção do meio ambiente, o texto 
constitucional preceitua que o direito ao meio ambiente, analogamente, 
é um direito coletivo, cabendo ao poder público e a todos a obrigação de 
protegê-lo de forma intergeracional (Brasil, 1988). Portanto, observa-se 
que o meio ambiente se insere dentre os bens a serem resguardados pela 
segurança pública. Entretanto, ressalta-se que essa consciência conserva-
cionista não era prioridade dos constituintes anteriores (Antunes, 2021). 

Com isso, reforçando o sistema de proteção ambiental, a Constitui-
ção do estado do Ceará menciona que todos os cidadãos têm legitimidade 
para pleitear junto aos órgãos públicos estaduais, dentre eles a Polícia Mi-
litar do Ceará, a responsabilização daqueles que causarem danos ao meio 
ambiente (Ceará, 1989). Desta forma, percebe-se que as normas constitu-
cionais impõem ao estado o dever de agir diante de ações violadoras do 
meio ambiente. 

A Lei Complementar Estadual n.º 231, de 13 de janeiro de 2021, que 
criou o Sistema Estadual do Meio Ambiente (Siema), além de reverberar 
os dispositivos constitucionais acima, positivou as competências da uni-
dade policial militar ambiental do estado do Ceará. Dentre as competên-
cias elencadas, encontra-se a articulação com os demais órgãos responsá-
veis pela proteção ambiental, o desenvolvimento da educação ambiental, 
a aplicação de sanções administrativas ambientais e a proposição para 
criação de subunidades (Ceará, 2021).

Neste contexto, observa-se que o cumprimento dessas atribuições 
institucionais se encontra relacionado com o exercício do poder de po-
lícia, conceito esse definido no artigo 78 do Código Tributário Nacional. 
Conforme esse diploma, datado dos meandros do século passado, o poder 
de polícia, em síntese, consiste na restrição pelo estado de direitos e ga-
rantias individuais em prol do interesse coletivo (Brasil, 1966).
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Entretanto, compreende-se que essa ordem pública apresenta vá-
rias dimensões. No âmbito policial ambiental, por sua vez, essa objetiva 
resguardar a integridade do meio ambiente, podendo ser alcançada por 
meio de intervenções preventivas e repressivas (Antunes, 2021). A recen-
te lei de criação do Sistema Estadual do Meio Ambiente apresenta-se apta 
para impulsionar essas ações no estado do Ceará. Essa sistematização es-
tadual será estudada a seguir.

3  O SISTEMA ESTADUAL DO MEIO 
AMBIENTE E A UNIDADE POLICIAL 
MILITAR DO MEIO AMBIENTE DA PMCE

A Lei Complementar Estadual n.º 231/2021, de 13 de janeiro de 2021, 
criou o Sistema Estadual do Meio Ambiente (Siema). Com seu advento, 
competências e prerrogativas foram atribuídas aos órgãos integrantes, 
dentre esses, a unidade de Polícia Militar Ambiental estadual. O Siema 
tem em sua composição órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta do estado do Ceará e dos municípios responsáveis pela 
proteção e melhoria da qualidade ambiental (Ceará, 2021).

Compreende-se que a criação do Siema, apesar da pré-existente Po-
lítica Estadual do Meio Ambiente, representa a completude do arcabou-
ço normativo de proteção do meio ambiente no estado do Ceará. Assim 
como se definiram as atribuições da unidade de Polícia Militar Ambiental 
estadual, conforme destacado no tópico anterior, a lei de criação do Sie-
ma conduz a função policial militar ambiental a uma estrutura adminis-
trativa integradora e expansionista, o que será explorado na sequência.

3. 1  A Unidade Policial Militar do Meio Ambiente, 
como órgão Executor do Siema

Segundo a lei de regência, o Siema é formado por órgãos e entidades 
dos âmbitos municipal e estadual pertencentes à administração pública 
direta e indireta, responsáveis pela proteção e conservação do meio am-
biente. Esses órgãos, de forma quase que simétrica com a estruturação 
definida pela Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, são classifica-
dos, como: consultivos, deliberativos, centrais, executores, julgadores, se-
toriais e locais (Brasil, 1981; Ceará, 2021).
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Neste sentido, observa-se que os órgãos responsáveis pela proteção 
ambiental devem buscar uma integração sistêmica. Não por acaso, o § 
1º, do art. 5º, da Lei do Siema determina que esses entes devam estabele-
cer uniformização interpretativa das normas atinentes à proteção am-
biental. Portanto, o desenvolvimento harmônico da execução das ações 
ambientais tornou-se algo inerente, pois a proteção do meio ambiente 
apresenta-se como objetivo convergente de todos os atores envolvidos.

Atualmente, o Batalhão de Polícia do Meio Ambiente (BPMA), unida-
de de polícia militar responsável pelo policiamento ambiental no estado, 
a Secretaria Estadual do Meio Ambiente (Sema) e a Superintendência Es-
tadual do Meio Ambiente (Semace) são os órgãos executores do Sistema 
Estadual do Meio Ambiente. Neste contexto, percebe-se que essa unidade 
militar se encontra no mesmo patamar das secretarias de estado inte-
grantes (Ceará, 2021).

Desse modo, a Lei do Siema, apesar da vigência da Lei de Organização 
Básica da PMCE e da atual estrutura organizacional do governo do estado 
do Ceará, estabeleceu significativa autonomia da unidade policial militar 
ambiental para a execução de atividades referentes ao meio ambiente. Po-
rém, a necessidade de interpretação conjunta das normas estruturantes 
da administração pública militar estadual tornou-se compulsória.

Ressalte-se que, segundo legislação castrense, o BPMA encontra-se 
subordinado ao Comando Geral da PMCE.  Por sua vez, a PMCE encontra-
-se subordinada à Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS, 
Ceará, 2012). Sendo assim, observa-se o caráter híbrido de subordinação 
dessa unidade especializada ambiental. No âmbito do Siema, tem uma 
autonomia executória significativa, porém, encontra-se balizada por re-
gramento específico da gestão superior da segurança pública estadual.

Encontram-se dentre as atribuições da unidade policial militar am-
biental, conforme incisos VIII e X do art. 9º, da Lei do Siema, respectiva-
mente, “propor a criação ou a ampliação de subunidades de policiamento 
ambiental” e “desenvolver a modernização administrativa e operacional 
das subunidades de policiamento ambiental” (Ceará, 2021). Portanto, 
compreende-se que compete ao comando dessa unidade instar o Coman-
do da PMCE sobre a estruturação ora em estudo. 

Como órgão executor do Siema, cabem ao segmento militar inte-
grante o exercício do policiamento ostensivo ambiental e o estímulo co-
letivo em prol da adoção de condutas ambientalmente adequadas (Ceará, 
2021). Entretanto, deve-se compreender que essa competência específica 
não exime os demais policiais militares, não pertencentes à unidade am-
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biental, da proteção ao meio ambiente quando em atividade tipicamente 
policial militar, conforme o art. 301, do Código de Processo Penal Brasilei-
ro (Brasil, 1941).

Outro importante desdobramento da função executora desempe-
nhada pela Unidade Policial Militar Ambiental refere-se à integração com 
os demais órgãos responsáveis pela proteção ambiental (Ceará, 2021). 
Portanto, compreende-se que essa unidade especializada deve assegurar 
o exercício do poder de polícia não apenas aos órgãos integrantes do Sie-
ma, mas a todos aqueles encarregados da fiscalização ambiental. Os poli-
ciais militares ambientais ostentam a função de verdadeiros “soldados de 
reserva”, situação essa reforçada pela concessão do poder administrativo 
sancionador a esses profissionais, tema que será abordado a seguir.

3.2  A concessão do poder administrativo 
sancionador e a Unidade Policial Militar do 
Meio Ambiente como órgão julgador

A atribuição da competência aos Policiais Militares Ambientais para 
aplicar multas administrativas em decorrência de violações às normas 
ambientais, prevista no art. 9º, da Lei Complementar n.º 231/2021, pode 
ser considerado o instrumento de maior relevância no combate aos cri-
mes ambientais no estado do Ceará. Nos termos legais, o respectivo pro-
cedimento administrativo tornou-se unificado, com o julgamento em 
primeira instância do respectivo, em caso de recurso, a cargo da Superin-
tendência Estadual do Meio Ambiente (Semace, Ceará, 2021).

Segundo Antunes (2021), esse exemplo de poder de polícia ambien-
tal deve ser aplicado com as devidas cautelas. Para o mencionado autor, 
o exercício de esse poder deve ser balizado pelos princípios da legalidade 
e da precaução. Assim, percebe-se que o direito e/ou dever de os Policiais 
Militares Ambientais exercerem o poder administrativo sancionador 
pressupõe a legitimidade de atuação e a fundamentação de suas deci-
sões, conforme preleciona majoritária doutrina administrativista.

Por outro lado, observa-se que a responsabilidade legal da Semace 
para o julgamento dos recursos administrativos em primeira instância 
decorre da experiência anterior desse órgão, pois era, até então, o único 
no estado com uma dupla competência, no sentido de lavrar as multas e 
julgar as infrações ambientais. No entanto, compreende-se que essa dis-
posição normativa não deve ser imune a ponderações, pois, analogamen-
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te, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e a Unidade de Polícia Militar 
Ambiental também são órgãos executores do Siema. 

Em outro giro, o fato desse poder coercitivo ter sido concedido le-
galmente apenas aos policiais militares pertencentes à Unidade de Po-
lícia Militar Ambiental, reforça a iminente necessidade de estruturação 
de um comando de policiamento ambiental na PMCE. Assim, percebe-se, 
principalmente em virtude da extensão do território cearense e as pecu-
liaridades dos seus ecossistemas, que a inércia estatal em aparelhar devi-
damente a estrutura de fiscalização policial militar ambiental contraria 
tal finalidade legislativa.

Ressalte-se que a concessão desse poder sancionatório ganha maior 
relevância por não ser atributo de todas as Policiais Militares do Brasil, no 
combate aos crimes ambientais. A Polícia Militar de Santa Catarina, exem-
plificativamente, teve essa atribuição recentemente contestada junto ao 
poder judiciário local. Porém, aquela corte decidiu pela constitucionali-
dade dos dispositivos da lei estadual concessiva, com base no princípio da 
prevalência da norma mais protetiva ao meio ambiente (MPSC, 2022).

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ), já se encontrava pa-
cificado o entendimento favorável a essa competência da Polícia Militar 
Ambiental, conforme descrito no Recurso Especial n.º 1621954, de relato-
ria do Ministro Herman Benjamin, julgado pela 2ª Turma do STJ, em 20 
de outubro de 2016. 

DIREITO AMBIENTAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREI-
TO CONSTITUCIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA. CONSTITUCIONALIDADE 
DO DECRETO Nº 3.179/99. COMPETÊNCIA DA POLÍCIA MILI-
TAR AMBIENTAL DE SANTA CATARINA PARA LAVRAR AUTO 
DE INFRAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
PRECEDENTES. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF (Brasil, 2016). 

Por outro lado, a criação da Comissão de Recursos e Infrações (Cria), 
pela Lei do Siema, como órgão julgador das infrações ambientais em úl-
tima instância, bem como a inclusão de um representante da Unidade 
Policial Militar Ambiental em seu colegiado, reforça a necessidade emer-
gencial da estruturação de um Comando de Policiamento Ambiental na 
PMCE, Assim, os secretários de estado titulares representantes da Sema e 
Semace, serão ladeados por titular militar, em regra, de maior posto hie-
rárquico (Ceará, 2012).
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Neste contexto, torna-se oportuno ressaltar que se encontra em 
trâmite na Câmara dos Deputados, já sob a análise da Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), o Projeto de Lei n.º 6.289/2019, 
que visa à inserção das polícias militares do Brasil no Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (Sisnama) e o regramento do policiamento ambiental 
(Brasil, 2019). Nesta ótica, faz-se necessário repensar a estruturação atual 
da PMCE destacada para o enfrentamento das questões ambientais, que 
será estudada a seguir.

4  A ESTRUTURAÇÃO DO COMANDO DE 
POLICIAMENTO AMBIENTAL DA PMCE

Ao analisar a presente proposta estruturante, percebe-se que não 
deve ser descartada a necessidade de uma rede de colaboração interins-
titucional de proteção do meio ambiente. Assim, compreende-se como 
essencial para sua consolidação a participação dos demais órgãos vincu-
lados da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, bem como de 
outros atores, a exemplo do Ministério Público, órgão esse constitucional-
mente detentor da função de protetor do meio ambiente (Brasil, 1988).

Por sua vez, o art. 23, § 1º, da Lei de Organização Básica da PMCE, 
menciona que a organização e o efetivo de cada unidade operacional se-
rão definidos em função das necessidades e das características socioeco-
nômicas, evolução demográfica, extensão territorial e índice de crimina-
lidade (Ceará, 2012). A partir dessa ótica, o assunto será exposto em seção 
específica a seguir.

4.1  Fatores geossocioeconômicos favoráveis à estruturação 
do Comando de Policiamento Ambiental da PMCE

No que se refere à criminalidade ambiental, o Nordeste brasileiro 
segue uma tendência mundial de crescimento da prática de infrações 
penais ambientais. Atualmente, o nordeste brasileiro vivencia um des-
matamento acelerado de seu bioma característico, a Caatinga. No ano de 
2021, apenas no estado do Ceará, foram desmatados 20.584 hectares de 
Caatinga. As cidades de Crateús, Icó e Quixeramobim encontram-se entre 
aquelas com maior índice de desmatamento (MAPBIOMAS, 2021). 
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No entanto, observa-se que o maior desafio da atualidade para os ór-
gãos responsáveis pela segurança pública refere-se ao combate do crime 
de poluição sonora, previsto no art. 54, da Lei n.º 9. 605, de 12 de feverei-
ro de 1998, bem como da contravenção penal de perturbação do sossego 
alheio, prevista no art. 64, da Lei n.º 3.688, de 03 de outubro de 1941. Os 
dados estatísticos a seguir apontam que as cidades cearenses, a exemplo 
da cidade de Fortaleza, tornaram-se locais de difícil convivência huma-
na, sobretudo por conta dos exorbitantes índices de poluição sonora (Bra-
sil, 1941; Brasil, 1988).

Figura 2 – Número de ocorrências de poluição 
sonora na cidade de Fortaleza–CE (Set/2023)

Fonte: SSPDS (2023).

Apesar do enfoque criminal, ressalte-se que as áreas de conserva-
ção da natureza também requerem atenção. Como mencionado, “o par-
que estadual do Cocó constituiu-se no principal fundamento para o sur-
gimento do policiamento ambiental cearense. Porém, com o passar do 
tempo, foram criadas, quase, meia centena de Unidades Estaduais de 
Conservação” (Ceará, 2022, p. 142). Conforme a Lei do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza (Snuc), essas são classificadas 
em diversas categorias (Brasil, 2000). Dentre as quais se encontram: áreas 
de proteção ambiental (Lagoa de Jijoca e outras); áreas de relevante inte-
resse ecológico (águas emendadas do Inhamuns e outras); monumentos 
naturais (monólitos de Quixadá e outros) e os parques estaduais (Cânion 
cearense do rio Poti e outros). 
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Figura 3 – Localização das Unidades Estaduais 
de Conservação da Natureza

Fonte: Ceará (2022).

Neste cenário, convém destacar que, segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Estatística (IBGE), comparando-se os censos realizados nos 
anos de 2010 e 2022, 113 (cento e treze), dos 184 (cento e oitenta e quatro) 
municípios cearenses tiveram aumento populacional. Dentre os dez mu-
nicípios que tiveram maior aumento populacional, encontram-se Itaitin-
ga, Eusébio, Jijoca de Jericoacoara, Guaramiranga, Horizonte, São Gonça-
lo do Amarante e Paracuru (Cesário, 2022).

Com a estruturação ora proposta, compreende-se que o avanço de 
atividades adversas ao meio ambiente decorrente dessa explosão demo-
gráfi ca serão fi scalizadas adequadamente “nas unidades de conservação 
inseridas nos limites das cidades de: Itaitinga, Eusébio e Horizonte - Par-
que estadual das águas; Paracuru - área de proteção ambiental das dunas 
do Paracuru; Jijoca de Jericoacoara - área de proteção ambiental da Lagoa 
de Jijoca; São Gonçalo do Amarante - área de proteção ambiental das du-
nas do litoral oeste e Guaramiranga - área de proteção ambiental da serra 
de Baturité” (Ceará, 2022, p. 142).

Deste modo, depreende-se que a estruturação administrativa pro-
posta no presente estudo tem o potencial de proporcionar maior capila-
ridade operacional do policiamento ambiental e, consequentemente, ga-
rantir uma efetiva proteção à fauna, à fl ora e aos demais recursos naturais 
existentes.  Ademais, apresenta-se como relevante para a higidez do pró-
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prio Sistema Estadual do Meio Ambiente a integração entre a gestão des-
ses espaços protegidos com o Comando Policial Militar Ambiental local.

Por outro lado, a expansão de cursos superiores relacionados ao ma-
nejo da flora e da fauna, a exemplo de medicina veterinária e ciências 
biológicas, considerando aqueles sediados em instituições públicas e rea-
lizados presencialmente, favorecem a implantação administrativa em 
estudo.  Analisando-se o suporte à atividade Policial Militar Ambiental, 
constata-se que compete privativamente ao médico veterinário a reali-
zação da perícia e a expedição do laudo de constatação do crime de maus 
tratos de animais, conforme a alínea “g” do art. 5º, da Lei n.º 5517, de 23 de 
outubro de 1968 (Brasil, 1968).

Assim, percebe-se que sem a presença de tal profissional, a cons-
tatação da materialidade do crime de maus tratos de animais, cuja re-
pressão teve um recente recrudescimento, sobretudo pelo aumento de 
suas penas, conforme o art. 32, da Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
tornar-se-ia de difícil constatação (Brasil, 1998). Neste aspecto, apenas no 
primeiro trimestre de 2022, em comparação com o ano de 2021, no esta-
do do Ceará, ocorreu um aumento de 24,6% desse crime (Ceará, 2022). 
A Universidade Estadual do Ceará (Uece) oferta tal curso nas cidades de 
Fortaleza e Tauá (Uece, 2023).

Com relação ao curso de ciências biológicas, cujos formandos são es-
senciais para o apoio das atividades policiais ambientais, a Uece os realiza 
nas cidades de Itapipoca, Crateús, Fortaleza, Limoeiro do Norte, Iguatu, 
Quixadá e Tauá (Uece, 2023). Já nas instituições federais de ensino do es-
tado, o Instituto Federal de Educação do Ceará (IFCE), forma biólogos nas 
cidades de Acaraú, Acopiara, Jaguaribe e Paracuru. E na Universidade Re-
gional do Cariri (Urca), tal curso tem sede nas cidades de Campos Sales, 
Crato e Missão Velha (IFCE, 2023; Urca, 2023).

Neste contexto, compreende-se que, além da formação desses pro-
fissionais nos núcleos universitários mencionados proporcionarem apoio 
técnico nas ações Policiais Militares Ambientais nas diversas regiões do 
estado, os centros universitários detentores de cursos relacionados à pro-
teção ao meio ambiente são aptos a propiciar, em parceria com as uni-
dades ou subunidades policiais militares locais a ser criada, a difusão da 
educação ambiental em todos os níveis, a integração com a comunidade 
e, principalmente, a qualificação adequada e permanente dos policiais 
militares ambientais.

Sob o aspecto diverso, essa capacitação profissional, bem como o 
aparelhamento do  pretenso Comando de Policiamento Ambiental da 
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PMCE, após a vigência da Lei do Sistema Estadual do Meio Ambiente, terá 
como importante suporte financeiro os recursos advindos do recém-
-criado Fundo Estadual do Meio Ambiente (FEMA). Nos termos da citada 
norma, a unidade policial militar ambiental, além de participar do seu 
conselho gestor, figura dentre os órgãos do Siema destinatários de seus 
recursos (Ceará, 2021).

Segundo o art. 16, § 1º, da lei de criação do Siema, as receitas destina-
das ao FEMA serão oriundas das dotações orçamentárias, créditos adicio-
nais suplementares, indenizações por infrações à legislação ambiental, 
multas aplicadas, créditos de carbono, dentre outras fontes. O Decreto n.º 
34. 314, de 20 de outubro de 2021, que regulamenta o FEMA e dá outras 
providências, estabelece que o percentual de 75% do respectivo fundo 
será partilhado, igualitariamente, pelos órgãos centrais e executores do 
Siema (Ceará 2021).

Os benefícios sociais dessa expansão administrativa resultariam, 
em tese, em maior proteção do bioma da Caatinga, no incremento da 
fiscalização das atividades causadoras do processo de desertificação, o 
impulsionamento de diversos setores econômicos, como, por exemplo, o 
turismo, e a melhoria da qualidade de vida das pessoas. Acrescente-se a 
isso que, ao ampliar a estrutura do segmento policial militar responsável 
pela proteção ambiental, à sociedade em geral será a maior beneficiária.

Assim, compreende-se que existem qualificados fundamentos que 
militam a favor da implantação de um Comando de Policiamento Am-
biental na PMCE. Esses indicadores retratam a desatualização estrutural 
do BPMA diante da conjuntura geossocioeconômica. Portanto, a estrutu-
ração adequada para o desenvolvimento efetivo de ações preventivas e 
repressivas Policiais Militares Ambientais mostra-se necessária e urgen-
te, conforme será visto na sequência.

4.2  A proposta de estruturação administrativa do 
Comando de Policiamento Ambiental da PMCE

Convém destacar que algumas polícias militares do Brasil organi-
zaram o policiamento ambiental conforme a estrutura proposta no pre-
sente estudo. Os estados do Amazonas, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Piauí são as unidades federa-
tivas que já implantaram os respectivos Comandos de Policiamento Am-
biental (São Paulo, 1989; Rio Grande do Sul, 2005; Amazonas, 2007; Rio de 
Janeiro, 2012; Santa Catarina, 2015; Minas Gerais, 2021; Piauí, 2023).
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Contudo, metodologicamente, sem desconsiderar as peculiaridades 
regionais, mostra-se oportuno destacar alguns aspectos dos Comandos 
de Policiamento Ambiental das policiais militares dos estados de São Pau-
lo, Amazonas e Piauí. Fundamentam tal escolha, respectivamente, o pio-
neirismo na implantação da estruturação proposta no Brasil, a peculiar 
diversidade ecológica da Amazônia e a contemporaneidade da criação do 
Comando de Policiamento Ambiental com a presente pesquisa.

No estado do Piauí, as solicitações de estruturação de um Comando 
de Policiamento Ambiental datam de mais de uma década (Sales, 2013). 
No entanto, somente no ano de 2023, a Lei n.º 8.034, de 04 de maio de 
2023, criou o Comando de Policiamento Ambiental (CPA). Integram essa 
estrutura administrativa 01 (um) Batalhão e 02 (duas) Companhias, com 
atuação na capital e Região Metropolitana, e 03 (três) Companhias inde-
pendentes, cada uma dessa composta por 02 (dois) pelotões, distribuídos 
pelo interior do estado (Piauí, 2023).

Neste contexto, deve ser considerada como de significativa repre-
sentatividade a implantação de tal organização administrativa no policia-
mento ambiental na unidade federativa vizinha. Isso por que, em virtude 
das características socioambientais assemelhadas ao estado do Ceará, a 
criação do comando de policiamento ambiental piauiense aponta para a 
necessidade de que outros estados da Região Nordeste do país busquem 
homogeneidade entre suas unidades Policiais Militares Ambientais.

Por sua vez, na Polícia Militar do Estado do Amazonas (PMAM), o Co-
mando de Policiamento Ambiental foi criado pela Lei Delegada n.º 88, de 
18 de maio de 2007. Na PMAM, o Comando de Policiamento Ambiental 
encontra-se dividido também em Batalhões, Companhias e Pelotões. No 
entanto, o único batalhão ambiental daquele estado encontra-se dividido 
em três companhias ambientais, responsáveis, separadamente, pelos po-
liciamentos motorizado, fluvial e rural (Amazonas, 2007).

Neste contexto, ressalte-se que, diferentemente dos exemplos aci-
ma, visando proporcionar maior coordenação, eficiência e efetividade de 
suas ações, a Polícia Militar do Estado de São Paulo, estruturou o Coman-
do de Policiamento ambiental em 05 (cinco) Batalhões de Polícia Ambien-
tal (BPAmb), conforme figura abaixo.
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Figura 4 – Divisão por batalhões do Comando 
de Policiamento Ambiental da PMSP

Fonte: São Paulo (2023b).

Por outro lado, no que se refere à educação ambiental, o Comando 
de Policiamento Ambiental paulista, no ano de 2019, suscitou a criação 
da divisão de ensino de policiamento ambiental. Essa estrutura educa-
cional, estabelecida em patamar análogo à organização administrativa 
e operacional daquele comando de policiamento, tem como finalidade 
a sistematização da educação profissional policial ambiental em todo o 
estado, sendo seus destinatários os policiais militares e demais colabora-
dores (Almeida, 2019).

Analogamente, no que se refere à educação ambiental, o comando 
de policiamento ambiental da PMAM desenvolve ações ecológicas educa-
tivas por meio de um núcleo de educação ambiental, denominado Vitória 
Régia, e independente do batalhão ambiental local. O público-alvo desse 
projeto são crianças de escolas públicas e privadas. Assim, ações com viés 
preventivo, eminentemente educacional e de policiamento ostensivo são 
executadas em paralelo naquele estado.

Com relação ao Comando de Policiamento Ambiental piauiense, 
como mencionado, recentemente implantado, a lei de criação desse mo-
delo organizacional não designou setor especificamente responsável pela 
educação ambiental. Assim, compreende-se que essa deve ser dissemi-
nada pelos policiais militares ambientais por ocasião da realização do po-
liciamento ostensivo ou através de arranjo institucional circunstancial.
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Figura 5 – Organograma do Comando de 
Policiamento Ambiental da PMAM

Fonte: adaptado de Amazonas (2023).

Desta forma, percebe-se que os comandos de policiamento ambien-
tal criados no Brasil se estruturam com base em fatores geossocioeco-
nômicos locais, essencialmente não uniformes e com suas subunidades 
seguindo o escalonamento regulamentar. Ademais, essas instituições ali-
cerçaram-se na possibilidade de expansão das ações preventivas e repres-
sivas, com destaque para a educação ambiental.

Assim, compreende-se que, no estado do Ceará, o Comando de Poli-
ciamento Ambiental deve se estruturar balizado em indicadores locais, 
como: densidade demográfica, índices de criminalidade ambiental; lo-
calização das unidades estaduais de conservação da natureza; apoio dos 
cursos superiores afins e integração com demais órgãos do sistema de se-
gurança pública e outros agentes de proteção ambiental. Portanto, com-
preende-se que a estruturação capaz de se adequar a tais requisitos deve 
seguir à disposição abaixo proposta.

1. Comando de Policiamento Ambiental - CPA 
1.1. 1º Batalhão de Polícia do Meio Ambiente (Fortaleza) 
1.1.1.    1ª Companhia de Policiamento Ambiental - Fortaleza
1.1.1.1. 1º Pelotão da 1ª Companhia do 1º BPMA - Maranguapinho
1.1.2. 2ª Companhia de Policiamento Ambiental - Eusébio
1.1.2.1. 1º Pelotão da 2ª Companhia do 1º BPMA - Horizonte
1.1.3. 3ª Companhia de Policiamento Ambiental - Paracuru
1.1.3.1. 1º Pelotão da 3ª Companhia do 1º BPMA - São Gonçalo do Ama-

rante (Pecém)
1.2. 2º Batalhão de Polícia do Meio Ambiente (Juazeiro do Norte)
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1.2.1. 1ª Companhia de Policiamento Ambiental - Juazeiro do Norte
1.2.1.1. 1º Pelotão da 1ª Companhia do 2º BPMA - Barbalha
1.2.2. 2ª Companhia de Policiamento Ambiental - Iguatu
1.2.2.1. 1º Pelotão da 2ª Companhia do 2º BPMA - Icó
1.2.3. 3ª Companhia de Policiamento Ambiental - Campos Sales
1.3. 3º Batalhão de Polícia do Meio Ambiente (Sobral) 
1.3.1. 1ª Companhia de Policiamento Ambiental - Sobral
1.3.1.1. 1º Pelotão da 1ª Companhia do 3º BPMA - Jijoca de Jericoacoara
1.3.2. 2ª Companhia de Policiamento Ambiental - Tianguá
1.3.3. 3ª Companhia de Policiamento Ambiental- Itapipoca
1.4. 4º Batalhão de Polícia do Meio Ambiente (Quixadá)  
1.4.1. 1ª Companhia de Policiamento Ambiental - Quixadá 
1.4.2.1. 1º Pelotão da 1ª Companhia do 4º BPMA - Limoeiro do Norte
1.4.2. 2ª Companhia de Policiamento Ambiental - Baturité
1.4.2.1. 1º Pelotão da 2ª Companhia do 4º BPMA - Guaramiranga
1.4.3. 3ª Companhia de Policiamento Ambiental - Russas 
1.4.3.1. 1º Pelotão da 3ª Companhia do 4º BPMA - Aracati
1.5. 5º Batalhão de Polícia do Meio Ambiente (Crateús)
1.5.1. 1ª Companhia de Policiamento Ambiental - Crateús 
1.5.1.1. 1º Pelotão da 1ª Companhia do 5º BPMA - Tauá
1.5.2. 2ª Companhia de Policiamento Ambiental - Canindé 
1.6 Célula de Educação Ambiental 

Assim, compreende-se que o Comando de Policiamento Ambiental 
da PMCE terá o potencial para atender satisfatoriamente às demandas 
ambientais presentes e futuras. Ressalte-se, ainda, que para a execução 
adequada de suas ações, interpretando-se as disposições da Lei de Orga-
nização Básica da PMCE, o efetivo mínimo de cada Companhia de Policia-
mento Ambiental deve ser de 120 (cento e vinte) policiais militares (Cea-
rá, 2012, p.06).

Observa-se que as sedes dos batalhões e companhias ambientais 
propostas, com exceção da companhia a serem instaladas na cidade de 
Campos Sales, coincidem territorialmente com as sedes dos batalhões 
e companhias independentes do policiamento ostensivo geral (Ceará, 
2012). Portanto, essa disposição administrativa favorece a integração ins-
titucional e intersetorial com os demais atores responsáveis pela prote-
ção ambiental no estado, conforme representação a seguir:
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Figura 6 – Divisão por batalhões proposta para o 
Comando de Policiamento Ambiental da PMCE

 Fonte: o próprio autor.

Neste cenário, cumpre destacar que a estruturação proposta não 
obsta que outras subunidades operacionais, de menor porte institucio-
nal, a exemplo de destacamentos e/ou grupos policiais militares, sejam 
instaladas em locais com proporcional risco de degradação ambiental. 
Ademais, ressalte-se que, concretizada essa estruturação, o monitora-
mento, a avaliação e a possibilidade de revisão organizacional devem ser 
inerentes e constantes.
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O aparelhamento do policiamento ambiental no estado do Ceará 
não acompanhou as mudanças decorrentes do processo de globaliza-
ção e os efeitos adversos ao meio ambiente. Essa inércia contribui para 
o crescimento e a diversificação dos crimes ambientais. Diferentemente, 
outras instituições policiais do país buscaram alicerçar suas ações no mo-
delo de um Comando de Policiamento Ambiental. Em decorrência desse 
atraso organizacional, a reestruturação do atual Batalhão de Polícia do 
Meio Ambiente torna-se necessária e urgente.

Inquestionavelmente, a recente criação do Sistema Estadual do 
Meio Ambiente elevou o policiamento militar ambiental estadual para 
um padrão de excelência no país. Portanto, compreendemos que a Lei do 
Siema ao conceder o poder administrativo sancionador, atribuir funções 
relevantes e positivar as competências do segmento policial militar res-
ponsável pela proteção ambiental, tornou-se o ponto de viragem para a 
proteção ambiental no estado do Ceará. 

Ademais, compreendeu-se que a ampliação da agenda verde gover-
namental e uma maior conscientização social sobre a importância da 
preservação ambiental para a humanidade, dentre outros fatores, apon-
tam para a convergência de objetivos entre os poderes constituídos e a so-
ciedade civil em torno da temática.  Desta forma, inferiu-se que a criação 
de um Comando de Policiamento Ambiental na PMCE encontra-se com 
seu caminho pavimentado.

Evidenciou-se que a implantação do Comando de Policiamento Am-
biental tem o potencial de causar impactos significativos na sensação 
de segurança dos cidadãos. Em outro giro, a pulverização dos núcleos de 
policiamento ambiental pelo estado, além de conter o ímpeto criminal 
ambiental e tornar factível o aclamado desenvolvimento sustentável, 
contribuirá para o emprego eficiente dos demais policiais militares res-
ponsáveis pelo policiamento ostensivo geral.

A estruturação ora proposta apresenta-se como capaz de barrar a 
expansão do crime organizado, principalmente, diante da conexão dos 
crimes ambientais, a exemplo do crime do comércio ilegal de animais sil-
vestres, com os delitos de lavagem de capitais, tráfico de drogas, tráfico 
de armas, tráfico de pessoas, entre outros. Ademais, observou-se que a 
ampliação da educação ambiental, de viés eminentemente preventivo, 
conduz a um planejamento estratégico policial militar ambiental efetivo.
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As experiências em outras instituições Policiais Militares do Brasil 
demonstram que o crescimento de demandas ambientais não deve ser 
enfrentado com estratégias minimalistas. Assim, observou-se que as 
referidas experiências se mostram condizentes com a prevenção e a re-
pressão adequadas. Portanto, vislumbrou-se a viabilidade da estrutura-
ção proposta, com o necessário monitoramento desse empreendimento 
institucional.

Em arremate, considerou-se que a implantação do Comando de Po-
liciamento Ambiental na PMCE garantirá a própria significação do estado 
do Ceará, reconhecido por suas belezas naturais, atualmente, ameaçada 
pela desordenada ação humana. Ademais, não é forçoso relacionar essa 
estruturação com os valores do homem sertanejo, o qual, mesmo diante 
da terra seca e do clima hostil, consegue sobreviver com os escassos re-
cursos naturais. Realidade essa que pode ser apagada, caso esses recursos 
tornem-se inexistentes em um futuro iminente.
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INTRODUÇÃO

A Polícia Militar do Ceará (PMCE) dentro de suas prerrogativas 
constitucionais e em consonância com as políticas públicas desenvol-
vidas pelo estado, por meio da Secretária de Segurança Pública e Defe-
sa Social (SSPDS), desenvolveu e aprimorou dentro dos seus quadros 
o processo de motopoliciamento, tendo no Comando de Policiamento 
de Rondas de Ações Intensivas e Ostensivas (CPRAIO) o seu principal 
expoente na modalidade.

O CPRAIO como órgão de execução programática da PMCE, é a uni-
dade operacional responsável pelo desenvolvimento e aprimoramento 
da doutrina de motopoliciamento no âmbito institucional. A unidade 
teve sua criação instituída em 2004, na cidade de Fortaleza-CE, tendo 
hoje seu protagonismo definido no âmbito da segurança pública cearen-
se, sendo um dos elementos centrais do programa de segurança pública 
do governo do estado.

As políticas públicas na área de segurança devem ser planejadas e 
executadas de maneira holística, atuando por intermédio de um siste-
ma de segurança e justiça que atue de forma multidisciplinar, buscan-
do sempre a integração dos diversos órgãos e entidades públicas e priva-
das, da sociedade civil, da mídia e de todas as ferramentas que possam 
contribuir para o ideal de bem-estar social. A propositura de políticas de 
segurança no Brasil consiste em um movimento, que, dentre outras ca-
racterísticas, possui um caráter pendular, oscilando entre a necessidade 
de reformas sociais a políticas de estímulo à dissuasão individual. A for-
mulação de ideias que impulsionam a crença de que o crime é resultado 
de fatores socioeconômicos, que, dentre várias consequências, provocam 
o bloqueiam ao acesso a meios legítimos de sustento, provocando a dete-
rioração das condições de vida.

Diante do contexto nacional de aumento da insegurança, os resul-
tados operacionais alcançados pelo CPRAIO/PMCE através do emprego 
do processo de policiamento com motocicletas bem definido, norteado 
pela confiança da população e as concepções técnica de descentralização 
da política pública desenvolvida, impulsionou uma forte demanda pela 
expansão da unidade. Realizada inicialmente em macrorregiões, a partir 
do ano de 2015, com a implantação da base RAIO na cidade de Juazeiro do 
Norte/CE, o projeto de expansão teve seu início, se destrinchando em 4 
fases de ampliação, escolhidos de acordo com a densidade demográfica 
da região contemplada e hoje encontra-se em sua última etapa, atingin-
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do 75 (setenta e cinco) municípios e atendendo 80% da população cea-
rense, estando presente em todas as regiões do estado.

O investimento em processos de policiamento que atendam as pe-
culiaridades fluidas da violência e que possam ser desenvolvidos de for-
ma rápida, eficiente e que impactem de forma sensorial a sociedade é um 
desafio para a gestão pública moderna. O modelo de policiamento desen-
volvido pelo CPRAIO e suas peculiaridades de ação impõe características 
que facilitam sua expansão e alocação em ambientes urbanos ou em re-
giões interioranas, sendo de fácil acomodação para o emprego como uma 
unidade de manobra avançada da corporação.

A magnitude do projeto, tanto em relação à capacidade de formação 
de material humano, quanto, relacionado ao material de uma forma ge-
ral (bélico, frota de veículos quatro e duas rodas, mobília, prédio etc.) e a 
logística empregada, se mostrou um desafio em todos os aspectos.

Diante do exposto, o objetivo geral deste trabalho foi realizar uma 
análise do processo de expansão do Comando de Policiamento de Ron-
das de Ações Intensivas e Ostensivas (CPRAIO), analisando a conjuntura 
geral do processo no estado e a evolução do efetivo empregue na execu-
ção da política.

 Com objetivos específicos, de demostrar a importância do modelo de 
motopatrulhamento tático no combate à violência; descrever o processo 
de expansão, analisar e discutir os resultados operacionais apresentados 
em Crimes Violentos Contra o Patrimônio (CVP) e dos Crimes Violentos 
Letais Intencionais (CVLI), nas regiões contempladas com bases raio e 
avaliar a eficácia da política pública de interiorização da unidade.

A metodologia abordada no trabalho busca descrever as etapas de 
expansão e consequente interiorização do CPRAIO no contexto de ex-
pansão. O enfoque abordado se estende desde o primeiro momento de 
expansão até a última base inaugurada em seu 4º ciclo, na cidade de For-
quilha-CE. Os dados colhidos referentes à formação e implantação são 
oriundos da Seção de Ensino e Instrução (SEI-P/3-CPRAIO), seção desti-
nada ao desenvolvimento de projetos de ensino e instrução do CPRAIO, 
abordamos técnicas metodológicas exploratória-descritiva; análise qua-
litativa, além de pesquisa bibliográfica e documental.

Os capítulos estão divididos de forma a substanciar a pesquisa, 
o capítulo dois aborda e define as políticas públicas e suas fases de for-
mulação, implementação e avaliação. O capítulo três faz um enfoque te-
mático no processo de interiorização da criminalidade e os seus fatores 
impulsionadores. O capítulo quatro se debruça sobre o processo de de-
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senvolvimento do modelo de motopoliciamento no território brasileiro. 
O capítulo cinco discorre sobre o histórico e evolução do CPRAIO, o sexto, 
dissertam sobre o processo de expansão, sendo reservado para o sétimo 
capítulo as considerações finais do projeto, linkando os objetivos propos-
tos com os resultados apresentados.

2  POLÍTICAS PÚBLICAS E SEUS CICLOS 
DE DESENVOLVIMENTO

As políticas públicas se apresentam, por natureza, como uma res-
posta do estado às demandas emergentes da sociedade, bem como da 
sua própria estrutura. Tendo nas políticas públicas a materialização da 
expressão do compromisso da administração pública de atuação em de-
terminadas áreas e com diferentes perspectivas.

Política pública é uma linha de ação coletiva que concretiza direitos 
sociais declarados e garantidos em lei. São mediante as políticas públicas 
que são distribuídas ou redistribuídas bens e serviços sociais, em respos-
ta às demandas da sociedade. Por isso, o direito que as fundamenta é um 
direito coletivo e não individual (Degennszahj, 2000).

A compreensão do termo público é de fundamental importância 
para se entender o que é política pública, tendo vários autores, análises 
diversas sobre o tema, tentando assim chegar a um mérito semelhante 
do conceito (Carvalho, 2003). O termo público, quando associado à políti-
ca, não é uma referência exclusiva ao estado, mas à coisa pública, ou seja, 
de todos e sobre os pressupostos isonômicos da aplicação uniforme da lei. 
Portanto, embora as políticas públicas sejam reguladas e frequentemen-
te providas pelo estado, elas também englobam preferências, escolhas e 
decisões privadas, podendo ser controladas pelos cidadãos. Logo, a políti-
ca pública expressa à conversão de decisões privadas em decisões e ações 
públicas, as quais afetam todos (Pereira, 1994).

Políticas públicas são ações de governo, logo, são revestidas da au-
toridade soberana do poder público. Dispõem sobre “o que fazer” (ações), 
“aonde chegar” (metas ou objetivos relacionados ao estado de coisas que 
se pretende alterar) e “como fazer” (estratégias de ação) (Rodrigues, 2010).
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2.1  Formulação de políticas públicas

O processo de formulação de políticas públicas traz em seu contexto, 
de maneira formal e informal, identificação e priorização de necessida-
des e objetivos de interesse da coletividade, sendo medular em sua elabo-
ração. Dentro desses parâmetros, depreende-se que as políticas públicas 
podem ser decifradas como ferramentas utilizadas pelo poder público 
para atender às demandas da sociedade. A sua relevância, importância, 
alcance e legitimidade junto à comunidade dependem da participação de 
diversos atores, incluindo obrigatoriamente os profissionais que atuam 
na área, não impedindo ou limitando, de forma alguma, a participação 
social (Sousa, 2019).

A formulação da política pública refere-se ao processo de criação de 
opções sobre o que fazer a respeito de um problema. Nesse segundo está-
gio do processo político-administrativo, faz-se a identificação, o refina-
mento e a formalização das opções políticas que poderão ajudar a resol-
ver as questões e os problemas reconhecidos no estágio de montagem da 
agenda. (Howlett, 2013)

Em Governos democráticos o momento de desenvolvimento de uma 
política pública, é o momento ao qual o executivo terá a oportunidade de 
sair do campo das promessas e passar a corporificar seus projetos e pro-
gramas de gestão, onde se buscará soluções técnicas para as mazelas das 
quais as políticas públicas procuram combater. A cooperação, de forma 
ativa ou passiva de um corpo técnico, seja da administração pública ou de 
atores que atuem de forma voluntariosa, é de fundamental importância 
para elaboração de propostas capazes de contemplar de forma eficaz o 
campo abordado, delimitando assim o problema a construção de alterna-
tivas viáveis de solução, analisando e avaliando a relação custo-benefício 
e estabelecendo as prioridades a serem abordadas (Sousa, 2019).

2.2  Implementação de políticas públicas

A implementação refere-se à execução das decisões adotadas na 
etapa prévia, sendo neste momento que a ideia sairá do papel e se exte-
riorizará, externando todo o seu potencial de resolutividade ao problema 
confrontado, segundo (Pedro, 1986), implementação se define como, “Um 
processo que se volta essencialmente para examinar as estruturas as prá-
ticas e o comportamento burocrático quando a administração pública 
age buscando atender diretrizes legislativas ou executivas”.
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Tendo como objetivo colocar uma política em prática. Enquadra-
-se na fase final do ciclo de políticas públicas, a qual tem em seu início 
a identificação e determinação de um problema, seguida pelo deba-
te público, análise e desenvolvimento de uma política e sua adoção por 
uma entidade governamental. É o momento em que a política proposta 
sai do campo, deixa de ser apenas uma intenção e passa a buscar pelos 
seus resultados, iniciando-se sua aplicabilidade, tendo nesse momento 
um verdadeiro impacto no mundo real, tornando-se um ponto crítico 
para o processo de aplicabilidade (Barbosa, 2016). Ainda segundo Barbosa 
(2016), o processo de implementação pode envolver atores de diferentes 
níveis governamentais e organizações com distintos interesses, experti-
ses e formas institucionais, constituindo arranjos Inter organizacionais 
para a consecução de ações governamentais específicas, sendo que sua 
estrutura e suas formas de interação influenciam em seu desempenho. 

A implementação de políticas públicas pode contemplar uma série 
de desafios, os quais podem ocorrer por diversas razões. Uma das razões é 
de que as políticas públicas são de um grau de complexidade ímpar, envol-
vendo, dentre outras nuances, atores com diferentes objetivos e agendas, 
sendo um ambiente heterogêneo e composto por diversos fatores oriun-
dos de interesses difusos em esferas distintas de poder. Além dos fatores 
intrínsecos ao próprio conceito de implementação, as propostas adota-
das pelas políticas públicas podem ser dificultadas por fatores externos, 
como mudanças econômicas, políticas ou sociais (Fernandes, 2012).

2.3  Avaliação de políticas públicas

O momento de avaliação de políticas públicas decorre de um proces-
so sistemático de coleta e análise de dados, buscando analisar se os fun-
damentos da política implementada estão alcançando os objetivos pro-
postos. Podendo ser realizada em qualquer fase do ciclo, mas sendo mais 
comumente realizada após a implementação da política, após completa 
aplicação das demandas necessárias para o cumprimento da propositura 
levantada (Bardach, 2011).

Tendo como objetivo fornecer informações para os agentes formu-
ladores para poderem tomar decisões assertivas sobre como melhorar a 
eficiência e a eficácia das medidas adotadas, além de possibilitar à identi-
ficação dos custos e o real benefícios a sociedade, garantindo uma melhor 
aplicação dos recursos públicos (Souza, 2015).
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3  O CONTEXTO DA VIOLÊNCIA URBANA 
E O PROCESSO DE INTERIORIZAÇÃO 
DA CRIMINALIDADE

O crescimento da violência urbana e sua concentração em grandes 
centros urbanos é um fenômeno que requer uma abordagem interdisci-
plinar, devendo ser analisado em diversos aspectos e possibilidades, re-
querendo um estudo em termo de indivíduos, grupos, classes e institui-
ções (Oliveira, 2019). Norteada pelo requisito de multidisciplinaridade, as 
instituições públicas se veem diante de um universo complexo, dinâmico 
e altamente mutável, sendo necessária uma capacidade de adaptação rá-
pida das instituições e suas políticas de enfrentamento (Rosal, 2021).

Um estudo realizado pelo Escritório das Nações Unidas sobre Dro-
gas e Crime em 2017, traz a definição sobre a violência urbana como um 
comportamento que envolve o uso da força física ou da coerção para in-
fligir dano ou sofrimento a outra pessoa, com a intenção de prejudicar ou 
controlar essa pessoa (United Nations Office on Drugs and Crime, 2017).

Dentro dessa perspectiva, o crime se caracteriza como um fenôme-
no social, atingindo todas as classes sociais, não se restringindo a limites 
geográficos específicos e sendo retratados em diferentes proporções. Mi-
rabete (1992) traz a definição de criminalidade como estando associada 
a crime, cujo conceito material deve ser obtido na Ciência Jurídica, que o 
define como a conduta humana que lesa ou expõe a perigo um bem jurí-
dico protegido pela lei penal.

Um fato que se é considerado crime é jurídico e seu aspecto violento 
se volta para o lado social. Tal perspectiva faz com que nem toda violên-
cia seja considerada crime pelo Direito Penal, mas com impacto difuso no 
ente sociedade. A violência urbana tem um impacto devastador na vida 
das pessoas, famílias e comunidades, provocando, além de lesões a diver-
sos bens jurídicos tutelados, um forte impacto negativo na economia e na 
qualidade de vida da comunidade (Britto, 2017).

O aumento do levantamento de dados estatísticos, impulsionado 
pelas políticas de coleta de dados pelos Governos e a facilidade de extra-
ção de valor das informações tolhidas pelo aumento da capacidade de 
processamento dos dispositivos tecnológicos, propiciou o gestor público 
enxergar muito além dos grandes centros urbanos, tornando a Interiori-
zação da Violência um tema de relevância para o debate político e um de-
safio no âmbito nacional, obrigando as instituições a reinventarem seus 
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processos de policiamento e aperfeiçoarem modelos capazes de atender 
de forma eficiente populações deslocadas dos grandes eixos econômicos, 
problemática enfatizada por Waiselfis (2010), onde o autor aduz que a 
partir de meados da década passada, o crescimento da violência nas ca-
pitais e grandes metrópoles estagna ou vira negativo, enquanto as taxas 
globais continuam a crescer, ao menos, até 2003. Isso nos indica que os 
polos dinâmicos da violência mudaram, em nosso caso, para os municí-
pios do interior, como veremos seguidamente. Essa mudança de eixo não 
significa que os números ou as taxas de homicídio do interior superem os 
dos grandes centros urbanos. Significa, simplesmente, que o crescimento 
dos homicídios, sua expansão, concentra-se agora em municípios do in-
terior dos estados. 

Em todo esse cenário, temos um aspecto particular, os crimes come-
tidos com motocicletas, modalidade que vem tornando-se rotineira, em 
vários municípios brasileiros, devido às características do cenário social 
construído, exigindo das forças de segurança capacidade de se reinventa-
rem para o desenvolvimento de processos que mitiguem e previnam de 
forma eficiente essa modalidade criminosa (Neves, 2010).

4  O DESENVOLVIMENTO DO MODELO 
DE MOTOPOLICIAMENTO NO 
CENÁRIO BRASILEIRO

Em uma análise macro, onde, além das dificuldades naturais para a 
implementação de uma política pública na área de segurança, temos as 
dificuldades de mobilidade urbana, demostrando a multidisciplinarida-
de necessária para as proposituras de políticas, onde, temáticas aparen-
temente distintas se condensam e se transformam em barreiras custosas 
e repletas de obstáculos para a implementação de uma política de segu-
rança pública eficiente, nessa perspectiva temos o surgimento do moto-
policiamento como um processo de policiamento que procura mitigar os 
efeitos colaterais de um crescimento urbano desordenado (Rosal, 2021).

A característica constitutiva dos grandes centros urbanos e sua he-
terogeneidade impulsionada pelos fenômenos de 15onturbação, gentri-
ficada dentre outros, implica de forma direta ou indireta em uma gama 
de comunidades afligidas, onde grupos e interesses difusos são represen-
tados de forma conflitante (Oliveira, 2019). Embora essa heterogeneida-
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de possa fomentar o cosmopolitismo e a tolerância, também impulsiona 
conflitos (Tuch, 1987). 

A necessidade de mobilidade no cenário urbano e de otimização de 
processos de deslocamento, juntamente com políticas de facilitação de 
crédito para a população impulsiona o crescente número de motocicle-
tas e veículos automotores nos grandes centros urbanos, favorecendo o 
estrangulamento do trânsito, dificultando de acesso, tráfego e mobili-
dade, principalmente, em grandes capitais e em seus centros urbanos 
(Neves, 2010).

Diante desse cenário o processo de policiamento com motocicletas 
ou motopoliciamento, vem se destacando por suas características intrín-
secas, sendo uma modalidade de policiamento que se utiliza das caracte-
rísticas inerentes ao deslocamento com motocicletas, se distingue pela 
agilidade e vantagem em operações onde os veículos de 4 rodas não con-
seguem atuar, seja pelo excesso de trânsito, ou pelas características da 
arquitetura urbana nas grandes capitais (Neves, 2010).

A polícia americana foi à precursora no emprego da motocicleta no 
combate à criminalidade, inicialmente o intuito era buscar a substitui-
ção dos cavalos em regiões áridas e de clima hostil. Baseando-se na pre-
missa americana, as polícias brasileiras iniciaram, no século passado, a 
replicar o modelo de policiamento e adaptá-lo para as peculiaridades do 
cenário brasileiro, atendendo a demanda nacional (Rosal, 2021).

Sendo um processo de policiamento relativamente novo no Brasil, 
não possui em sua concepção um modelo ou uma forma padronizada 
de atuação, adquirindo características de regionalização, mesmo com 
procedimentos operacionais difusos, a modalidade demostra eficácia 
em suas aplicabilidades, seja no policiamento de trânsito, prevenindo e 
reprimindo condutas ou no policiamento ostensivo geral, no combate 
direto a criminalidade, além de outros onde o motopoliciamento atua 
(Cerqueira, 2010).

No Brasil a partir da década de 1980, diversos grupamentos especia-
lizados na modalidade e com a finalidade de prevenção a criminalidade 
com emprego de motocicletas foram instituídos, a exemplo das Rondas 
Ostensivas com Aplicação de Motocicletas (ROCAM) da Polícia Militar de 
São Paulo (PMESP), fundada em 1982; o Grupamento de Intervenção Rápi-
da Ostensiva (GIRO) da Polícia Militar de Goiás (PMGO) em 1998, e o atual 
Comando de Policiamento de Rondas de Ações Intensivas e Ostensivas 
(CPRAIO) da Polícia Militar do Ceará (PMCE), em 2004, dentre inúmeros 
outros que possuem diretrizes doutrinárias similares (Neves, 2010).
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Dentro das abordagens contempladas pelos diversos modelos de 
empregabilidade do motopoliciamento, trazemos destaque para o moto-
patrulhamento, que segundo Lima (2015) visa fortalecer o policiamento 
ostensivo, dinamizar o atendimento de ocorrências, combater fortemen-
te os crimes praticados por indivíduos em motocicletas, principalmente 
os delitos de porte ilegal de arma de fogo, tráfi co de drogas, roubo, lesão 
corporal, homicídios dentre outros.

O motopoliciamento apresenta características importantes para o 
enfrentamento da criminalidade urbana, encaixando-se perfeitamente 
no contexto de segurança pública nos municípios brasileiros, sendo um 
processo de policiamento efi caz no combate à criminalidade.

5  O COMANDO DE POLICIAMENTO DE RONDAS 
DE AÇÕES INTENSIVAS E OSTENSIVAS

O Comando de Policiamento de Rondas de Ações Intensivas e Os-
tensivas (CPRAIO) teve seu nascedouro em 12 de março de 2004, com ins-
piração técnica no Grupamento de Intervenção Rápida Ostensiva (GIRO) 
da Polícia Militar de Goiás, o qual foi instituído na década de 1990. O RAIO 
foi normatizado em um ato administrativo por meio de uma nota de ins-
trução, nota n.º 08/2004 – PM/3, da PMCE do Comandante Geral da PMCE, 
instituindo assim o processo de motopatrulhamento tático no âmbito da 
PMCE, com personifi cação no agrupamento de Ronda de Ações Intensi-
vas e Ostensivas (RAIO, Ceará, 2004).

Figura 1 – Estrutura da organizacional do RAIO, em 2004

Fonte: Adaptada de (ROSAL, 2021).
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Na contemporaneidade o CPRAIO foi instituído como estrutura per-
manente da Polícia Militar do Ceará (PMCE), sendo o Grande Comando 
da Instituição especializado em policiamento ostensivo com emprego de 
motocicletas, responsável pelo desenvolvimento e aperfeiçoamento da 
doutrina de policiamento com motocicletas no âmbito da PMCE, nos ter-
mos da Lei n.º 17.575/2021 (Ceará, 2021).

A unidade traz em sua missão a suplementação do policiamento 
ordinário em seu emprego operacional, buscando o fortalecimento do 
policiamento ostensivo, dinamizando assim o atendimento de ocorrên-
cias, procurando combater fortemente os crimes praticados por indiví-
duos em motocicletas, principalmente os delitos de porte ilegal de arma 
de fogo, tráfico de drogas, roubo, lesão corporal, homicídios dentre ou-
tros, seguindo um padrão de atuação próprio da especialidade em que 
se insere o motopatrulhamento tático (Sousa, 2019). Sendo, dentro da 
estrutura da PMCE, o principal vetor de atuação do motopatrulhamento 
ordinário e tático.

6  O PROCESSO DE EXPANSÃO DO CPRAIO

O programa de segurança pública desenvolvido pelo governo do 
estado do Ceará, o qual, dentre outras medidas, ampliou as ações do 
Comando de Policiamento de Rondas de Ações Intensivas e Ostensivas 
(CPRAIO) para todas as macrorregiões do estado, deu início ao processo 
de expansão e interiorização da unidade.

O processo foi dividido em quatro ciclos distintos, contemplando 
inicialmente, além da capital, as cidades de maior porte no interior do 
estado e logo em seguida expandindo-se para as demais regiões, tendo 
como critério objetivo de escolha das cidades assistidas com a política pú-
blica, o aporte populacional dos municípios, como exposto na tabela 1.

Tabela 1 – Ciclos de ampliação do CPRAIO

Ciclo Número de Municípios População Mínima Efetivo Empregado**

1º 10* 100.000 hab. 600 PPMM

2º 34 50.000 hab. 1.558 PPMM

3º 24 30.000 hab. 725 PPMM

4º 18 25.000 hab. 418 PPMM

 *Contando com a sede da unidade em Fortaleza, em operação desde 2004.
**Previsão

Fonte: Adaptada do (CPRAIO, 2022).
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6.1  Primeiro ciclo

O fomento do motopoliciamento no âmbito da PMCE, com ênfase 
no processo de motopatrulhamento tático realizado pelo RAIO, colocou 
os resultados alcançados pela modalidade em destaque no ceio da segu-
rança pública cearense, estimulando o desenvolvimento de uma política 
de ampliação das ações da modalidade para todo o estado.

Fortalecido pela política pública na área de segurança adotada pela 
SSSPDS e executada pela PMCE, foi iniciado o processo de expansão do 
CPRAIO em março de 2015, abrangendo de forma inicial as macrorregiões 
do estado, contemplando todas as cidades com mais de 100.000 (cem 
mil) habitantes, sendo essas: Fortaleza, Juazeiro do Norte, Sobral, Russas, 
Quixadá, Iguatu, Itapipoca, Crateús, Tauá e Canindé (CPRAIO, 2022).

Figura 2 – Primeiro ciclo de expansão

Fonte: Adaptada de (ROSAL, 2021).

A respectiva fase contou com o treinamento e capacitação de 600 
(seiscentos) policiais militares, todos capacitados para o desenvolvimen-
to do processo de policiamento através de um programa de formação con-
tinuada realizada pela Academia Estadual de Segurança Pública (AESP), 
em conjunto com a PMCE e executado pela Seção de Ensino e Instrução do 
CPRAIO, fazendo que o efetivo da unidade atingisse um contingente de 
1315 (mil trezentos e quinze) policiais militares capacitados.
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Gráfi co 1 – Evolução do efetivo durante o primeiro ciclo de expansão

Fonte: Adaptada de (ROSAL, 2021).

Os resultados positivos trazidos pela avaliação da política pública 
implantada para as regiões precursoras do processo estimularam e vali-
daram a política implementada, compelindo a continuidade da modali-
dade e o colocando em seu segundo ciclo de expansão.

6.2  Segundo ciclo

Tendo seu início em setembro de 2017, com a inauguração da base 
de Maracanaú, o segundo ciclo de ampliação da unidade teve como obje-
tivo principal contemplar às cidades com mais de 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes, tendo nesse ciclo contemplado 34 cidades e contando com a 
capacitação e treinamento de 1.558 (mil quinhentos e cinquenta e oito) 
policiais, apresentando um investimento substancial na qualifi cação do 
efetivo da corporação, favorecendo e propiciando uma atuação de forma 
dinâmica e técnica na modalidade de motopatrulhamento tático no âm-
bito institucional.
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Figura 3 – Segundo ciclo de expansão

           Fonte: Adaptada de (ROSAL, 2021).

Tabela 2 – Cidades contempladas no segundo ciclo de expansão

1 Maracanaú 10 Aquiraz 19 Camocim 28 Boa Viagem

2 Caucaia 11 Cascavel 20 Brejo Santo 29 Parambu

3 Maranguape 12 Morada Nova 21 Pacajus 30 S.G. Do Amarante

4 Crato 13
Limoeiro do 

Norte
22 Pacatuba 31

Lavras da 
Mangabeira

5 Eusébio 14 Quixeramobim 23
Santa 

Quitéria
32 Viçosa do Ceará

6 Acaraú 15 Icó 24 Baturité 33 Trairi

7 Aracati 16 Mombaça 25 Tianguá 34 Acopiara

8 Beberibe 17 Granja 26 Barbalha

9 Horizonte 18 São Benedito 27 Itapajé

Fonte – Adaptada de (CPRAIO, 2022).
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Gráfi co 2 – Evolução do efetivo durante o segundo ciclo de expansão

Fonte: Adaptada de (ROSAL, 2021).

Gráfi co 3 – Evolução do efetivo durante o segundo ciclo de expansão

Fonte: Adaptada de (ROSAL, 2021).

   O segundo ciclo de expansão do CPRAIO é um investimento im-
portante na segurança pública do estado do Ceará. A descentralização da 
força policial permite que o processo de motopoliciamento atue de forma 
mais efi ciente e efi caz nas áreas mais violentas do estado, o que contri-
buirá para a redução do crime organizado e da violência urbana.
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6.3  Terceiro ciclo

O terceiro ciclo teve seu início em 15 de abril de 2020 com a implan-
tação da base RAIO de Itarema, tendo, em seu processo de implementa-
ção, contemplado todas as cidades com mais de 30.000 (trinta mil) habi-
tantes. O efetivo policial capacitado e empregado nessa fase foi de cerca 
de 725 (setecentos e vinte e cinco) policiais, demonstrando a capacidade 
formativa do CPRAIO; da PMCE e da AESP em sua missão de fortaleci-
mento da doutrina de motopoliciamento no âmbito estadual.

Figura 4 – Terceiro ciclo de expansão

Fonte: Adaptada de (ROSAL, 2021).

Tabela 3 – Cidades contempladas no terceiro ciclo de expansão

1 Amontada 7 Itarema 13 Nova Russas 19 Tabuleiro do Norte

2 Bela Cruz 8 Jaguaribe 14 Paracuru 20 Ubajara

3
Guaraciaba 

do Norte
9 Jaguaruana 15 Paraipaba 21 Várzea Alegre

4 Ipu 10 Massapê 16 Pedra Branca 22 Icapuí

5 Ipueiras 11 Mauriti 17 Pentecoste 23 Nova Russas

6 Itaitinga 12 Missão Velha 18
Santana do 

Acaraú
24 Messejana*

*Descentralização da Capital

Fonte: Adaptada de (CPRAIO, 2022).
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O terceiro e o quarto ciclo se condensam, tanto pelas características 
intrínsecas da formulação da política pública, quanto pelos interesses di-
fusos envolvidos, sendo que, para melhor entendimento, abordaremos a 
evolução do efetivo do terceiro e do quarto ciclo de forma una, devido às 
peculiaridades inerentes a adaptabilidade da formulação aplicada.

6.4  Quarto ciclo

O processo de interiorização do RAIO contempla em seu quarto ci-
clo as cidades com mais de 25.000 (vinte e cinco mil) habitantes, alcan-
çando com a concretização desse ciclo o atendimento de mais de 80% da 
população cearense, resultados estimulado e fortalecido pelos números 
operacionais alcançados pelas crenças da população na modalidade de 
policiamento implementado.

Figura 5 – Quarto ciclo de expansão

Fonte: Adaptada de (ROSAL, 2021).

Tabela 4 – Cidades contempladas no quarto ciclo de expansão

1 Jardim 6 Ibiapina 11 Marco* 16 Ocara*

2 Tamboril 7 Novo Oriente 12 Caririaçu* 17 Cedro*

3
Messejana 

(Descentralização)**
8 Forquilha 13 Aracoiaba* 18

Senador 
Pompeu*
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4 Chorozinho 9 Redenção* 14 Guaiuba* 19 Cruz*

5 Campos Sales 10 Milagres* 15 Independência*
*Cidades com datas indefi nidas de inauguração.
**Descentralização da capital.

Fonte: SEI-P/3-CPRAIO.

O processo de implantação da quarta fase de expansão encontra-se 
em desenvolvimento, sendo objeto de análise constante pelos proponen-
tes a efi cácia da política pública, acompanhado pelos aumentos do índice 
de sensação de segurança nas regiões contempladas e pela diminuição, 
principalmente, dos Crimes Violentos Letais Intencionais CVLI, objeto 
precípuo de combate do processo de policiamento implantado.

Gráfi co 4 – Evolução do efetivo do CPRAIO, terceiro e quarto ciclos

Fonte: Adaptada de (ROSAL, 2021).

O CPRAIO conta com 75 (setenta e cinco) bases inauguradas e com 
um efetivo de 3038 (três mil e trinta e oito) policiais, dados consolidados 
no momento de extração dos dados, com propensões de atingir até o fi nal 
dessa etapa, um efetivo de aproximadamente 3283 (três mil duzentos e 
oitenta e três) policiais e com capacidade de atendimento de 85% da po-
pulação cearense com o processo de policiamento da unidade.
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6.5  Resultados operacionais

Em uma análise operacional dos últimos três anos com enfoque no 
número de armas de fogo apreendidas, traçamos um comparativo entre 
os resultados alcançados pelo CPRAIO e o demais efetivo operacional da 
PMCE, dados expostos no gráfi co 5.

Gráfi co 5 – Comparativo de apreensões de 
armas de fogo CPRAIO x PMCE

Fonte: SGR CPRAIO, adaptada pelo autor.

Em um contexto mais holístico, os dados oriundos da SSPDS, mos-
tram que para os 54 primeiros municípios que receberem bases RAIO, 
houve uma signifi cativa redução dos indicadores de Crimes Violentos 
contra o Patrimônio (CVP), crimes esses, que inclui todos os tipos de 
roubo, exceto latrocínio e furto, bem como, dos Crimes Violentos Le-
tais Intencionais (CVLI), que englobam homicídios, latrocínios e lesões 
corporais seguidas de mortes. Os dados apontam que, após um ano da 
implementação da base do RAIO no município, em uma média geral, os 
índices de assalto caem 26,79% e os de homicídio diminuem em 20,64%, 
conforme exposto no gráfi co 6.
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Gráfi co 6 – Comparativos de CVP e CVLI um ano antes 
e um ano após instalação de bases RAIO

Fonte: RAIO/SIP/CIOPS/CGO/PEFFOCE/GEESP/SUPESP/SSPDS.

A análise dos dados aponta uma perspectiva positiva para o con-
texto de avaliação da política pública implementada, coadunando os in-
vestimentos públicos em resultados palpáveis, principalmente quando 
analisamos pela ótica do bem-estar da sociedade contemplada com ba-
ses RAIO.

6.6  Perspectivas futuras

Dentro da perspectiva vislumbrada para a unidade, a concretude do 
quarto ciclo continua sendo o objetivo da política pública implementada 
pela nova gestão governamental. Para completude do ciclo, se faz neces-
sário, dentre outros investimentos demandados, a capacitação técnica de 
243 policiais militares, formação essa indispensável para atuação no pro-
cesso de policiamento realizado pelo CPRAIO.

O CPRAIO atua, juntamente com a PMCE e a SSPDS no processo de 
interlocução com os gestores municipais, sendo essa atuação de suma 
importância para a coordenação das ações de segurança a serem imple-
mentadas nos municípios contemplados. A iniciativa tem por fi nto fa-
zer com que os órgãos atuem em conjunto para identifi car e priorizar as 
áreas de maior risco, desenvolver estratégias de segurança conjuntas e 
coordenar as ações de policiamento e fi scalização, além do que - o imple-
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mento de bases RAIO - aumenta de forma substancial a eficiência das 
forças policiais na região a qual o efetivo é empregado.

Para o constante aprimoramento do processo de expansão da uni-
dade, o CPRAIO busca desenvolver mecanismos de avaliar a melhoria de 
sua efetividade e de sua eficiência, além de fortalecer processos de trans-
parência e accountability dentro do Grande Comando, sendo tais práti-
cas, elementos-chave para concretude do objetivo proposto. Sendo fun-
damental para o fornecimento de informações para o processo de toma-
da de decisão dos gestores, quanto à sua continuidade ou da necessidade 
de seu aprimoramento.

O Grande Comando, dentro dos números expostos no presente tra-
balho, se torna uma das maiores unidades de motopoliciamento do país, 
tendo para isso, desenvolvido mecanismo de aprimoramento de gestão 
e capacitação interna do seu efetivo, com o intuito de colocar a valoriza-
ção do homem como peça central da cultura organizacional que está sen-
do implementada na unidade, para isso, entre várias medidas, está em 
constante desenvolvimento programas de capacitação continuada, ma-
nuais de padronização de condutas, etc., práticas que tem por finalidade 
a criação e o fortalecimento de uma cultura organizacional na unidade, 
fator que a médio e longo prazo propiciará a continuidade da qualidade 
do serviço prestado pelo CPRaio, aspecto que o fez ser destaque por mais 
de uma década no processo de motopatrulhamento tático no Brasil.
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7  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise exposta no presente trabalho relatou de forma detalhada, 
um dos vários aspectos da política pública na área de segurança desen-
volvida no âmbito do estado do Ceará, fazendo, em primeiro momento, 
um raio-x do processo de expansão do CPRAIO e o aumento da sua ca-
pacidade operacional, fator norteado pelo clamor social e impulsionado 
pela confiança que o Grande Comando adquiriu da sociedade por meio 
de ações efetivas de combate a criminalidade. O processo de expansão da 
unidade, que até o momento atingi 75 municípios cearenses e está pre-
sente em todas as regiões do estado, traduz em números a aceitação e 
avalia de forma empírica os resultados da política pública implementada.

Os desafios da implementação de um processo de policiamento 
pautado em uma doutrina sólida são mitigados pelo desenvolvimento de 
uma cultura organizacional consolidada, sendo aspecto de constante ob-
servação pelo autocomando da unidade (oficiais superiores). A medida 
administrativa de desconcentração do CPRAIO em batalhões regionais 
e sobre uma gestão central, propicia uma visão holística, aumentando a 
capacidade do gestor de entender as necessidades e as peculiaridades de 
cada região, facilitando a tomada de decisão, agindo assim de forma sis-
têmica e ágil.

Os resultados alcançados pelo desenvolvimento da política pública 
de expansão do CPRAIO provocam uma maior sensação de segurança e 
um impacto real no seio da sociedade, propiciando tranquilidade social 
e bem-estar ao povo cearense. A implementação de bases RAIO nos mu-
nicípios contemplados com a política pública provoca diminuição direta 
nos indicadores de CVLI e CVP, demonstrando em dados, o impacto cau-
sado pelo modelo de motopoliciamento no combate à violência urbana.

Como perspectiva de trabalhos futuros, a temática possibilita que 
o leitor se debruce sobre diversos aspectos relacionados à política imple-
mentada, tais como: análise dos indicadores de CVLI e CVP dos municí-
pios contemplados com bases RAIO; análise do impacto do policiamento 
na percepção de segurança dos municípios contemplados; impacto de 
uma cultura organizacional forte no modelo de policiamento especiali-
zado, entre outros. Como sugestão de melhorias para a propositura, se faz 
de extrema importância se avaliar e consolidar a base de dados de extra-
ção, verificando a acurácia dos dados e expandido a perspectiva de análi-
se, levando em consideração, potenciais impactos não observados, para 
consolidação da informação tratada.
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INTRODUÇÃO

O homem é um ser social, e diante da necessidade de socializar-se, 
a sociedade vai se organizando através da formulação de princípios ou 
padrões de conduta que irão refletir na convivência social. Uma destas 
condutas pode ser considerada como normas sociais e, na atualidade, 
apresentam-se os direitos humanos. Segundo Borges (2011), os direitos 
humanos constituem uma expressão moderna derivada da dignidade 
e do valor inerente à pessoa humana, trazendo uma compreensão mais 
ampla do social-histórico para a contemporaneidade. 

O Brasil, atualmente, vive um regime democrático de direito, no en-
tanto, vivenciou anos de ditadura e o período de transição de regime foi 
marcado por denúncias de abuso policial e pela atuação de movimentos 
sociais que colocaram em pauta a dimensão civil dos direitos humanos. 
Um marco histórico para o país foi após a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, que trouxe garantias e direitos fundamentais que refor-
çam a ideia de um país livre e pautado na valorização do ser humano (Lo-
pes, Ribeiro e Tordoro, 2016).

Esse contexto teve influência direta para a segurança pública, já que 
havia dificuldades ao respeito e à valorização dos direitos humanos pe-
las forças policiais. No entanto, segundo Lopes, Ribeiro, Tordoro (2016), 
a incorporação dos direitos humanos às atividades policiais ainda é uma 
preocupação desde a redemocratização. Para Caldeira (2003), a violência 
policial é a deslegitimação dos direitos civis em nosso país, estão associa-
das à ausência de mecanismos de controle democrático sobre a polícia e à 
cultura política brasileira.

Compreendendo que a atividade policial é um ofício de suma im-
portância e que a polícia deve atuar para impedir que as garantias e liber-
dades constitucionais sejam violadas, é que se justifica esta pesquisa, pois 
traçando o perfil do contexto histórico brasileiro, percebe-se que direitos 
humanos e atividade policial sempre estiveram em posições antagônicas, 
o que pode abrir margens para a violação de direitos (Martins, 2017).

A violação de direitos pela organização policial vem preocupando 
cada vez mais as corporações policiais e a sociedade, já que esta concep-
ção é relativamente rígida e restrita, por incluir o abuso de autoridade por 
policiais contra outras pessoas. Trata-se, por exemplo, do uso desneces-
sário ou excessivo da força para resolver conflitos. Observado isso, vê-se 
a necessidade emergente de uma abordagem que incorpore os princípios 
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fundamentais dos direitos humanos, visto que a violação deles compro-
mete a eficácia das instituições de segurança pública (Neto, 1999).

Existe uma necessidade premente de alinhar as práticas das forças 
de segurança com os princípios democráticos e dos direitos humanos. 
Este alinhamento não é apenas uma questão de conformidade legal ou 
ética, mas também um imperativo para a construção de uma sociedade 
mais justa e mais segura. A literatura acadêmica existente, embora rica 
em discussões sobre ética na segurança pública e a importância do res-
peito aos direitos humanos, apresenta uma lacuna quando se trata de co-
nectar esses dois elementos de forma direta e aplicada.

Tendo em vista a importância desta temática para a atuação das 
forças de segurança no Estado Democrático de Direito, o objetivo geral da 
pesquisa foi compreender, em profundidade, como os direitos humanos 
podem servir como um catalisador para melhorar a atuação das forças 
de segurança. De forma mais específica, o estudo se propôs a analisar o 
impacto do conhecimento em direitos humanos na tomada de decisões 
éticas por parte dos profissionais de segurança; relacionar como essa for-
mação pode contribuir para a legitimidade e a confiança pública nas for-
ças de segurança; e identificar os benefícios sociais tangíveis e intangíveis 
de uma abordagem de segurança pública que seja centrada nos direitos 
humanos.

Para alcançar esses objetivos, o trabalho adotou uma metodologia 
qualitativa e descritiva, fundamentada em dados colhidos por uma re-
visão bibliográfica em pesquisas, livros, revistas, artigos científicos, teses 
e dissertações acessadas por meio das plataformas digitais Portal da CA-
PES, Google Acadêmico e Scielo, embasada também no estudo documen-
tal, com a análise e interpretações de leis, decretos, portarias, manuais e 
regulamentos da legislação do Brasil voltados à área de diretos humanos 
e segurança pública.

Os capítulos se dividem em direitos humanos: uma visão geral em 
que se trabalhou a contextualização da Declaração Universal dos Direitos 
humanos, trazendo sua definição e conceitos; estado, violência e viola-
ção de direitos, o qual discute sobre o papel do Estado, de que modo a sua 
estrutura influencia a ação policial na atualidade; e, por fim, Direitos Hu-
manos e atuação policial, em que se levanta uma reflexão sobre limites e 
possibilidades sobre a atuação policial respeitando os direitos humanos.
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2  DIREITOS HUMANOS: UMA VISÃO GERAL

2.1  Contextualizando a definição de direitos humanos

Diante à condição social do homem, a sociedade se organiza junto à 
formulação de princípios ou padrões de conduta que influenciam a con-
vivência social (Bobbio, 2004). Na história da humanidade, as civilizações 
construíram sistemas de normas sociais a fim de objetivando estabelecer 
padrões de relações humanas. Segundo Borges (2011), os direitos huma-
nos constituem uma expressão moderna derivados da dignidade e do va-
lor inerente a pessoa humana, ou seja, trouxe uma compreensão ampla 
do social-histórico para a contemporaneidade (Borges, 2011).

Conforme é descrito pela ONU, os direitos humanos são como os di-
reitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, 
sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. 
Estes direitos são interdependentes, interconectados e indivisíveis, e ser-
vem como um padrão de realização para todos os povos e todas as nações 
(ONU, 1948).

A relação de direitos humanos é ampla e, pontuam direitos como: 
a dignidade humana, como vida, liberdade, igualdade, saúde, educação, 
acesso à cultura, proteção ao ambiente e tantos outros, que se agrupam 
como: direitos civis; direitos políticos; direitos sociais; direitos econômi-
cos; direitos culturais; direitos difusos. Essas temáticas se encontram 
dentro da fundamentação dos direitos humanos, que são princípios uni-
versais que visam a assegurar a dignidade, liberdade e igualdade de todos 
os seres humanos. Desse modo, Barreto (2023, p. 29), traz a definição des-
ses direitos:

Direitos civis são os direitos relacionados às liberdades civis 
básicas do cidadão, como, por exemplo, o direito à liberdade 
de expressão. Direitos políticos são direitos de participação 
política, direitos de participação na vida do Estado, como o 
direito de sufrágio. Direitos sociais são direitos relacionados 
com a intervenção do Estado no plano social, como saúde e 
educação. Direitos econômicos são direitos relacionados com 
a relação capital-trabalho, como os direitos do trabalhador. 
Direitos culturais são os direitos relacionados às práticas cul-
turais, como o direito e livre manifestação cultural. Direitos 
difusos são direitos de titularidade difusa, atinentes à huma-
nidade como um todo, como o direito ao meio ambiente.
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Esses direitos estão consagrados em diversas legislações nacionais 
e internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948 (Assembleia Geral das Nações Unidas, 1948).

2.2  Fundamentos históricos dos direitos humanos

O período da Primeira e Segunda Guerra Mundial ficou marcado por 
regimes totalitários, onde houve um verdadeiro massacre aos judeus e às 
minorias, nesta mesma época, e houve o ataque de bombas sobre as cida-
des de Hiroshima e Nagasaki. Com o fim da Segunda Guerra, as potências 
vencedoras fundaram a ONU Organização das Nações Unidas (ONU), em 
26 de junho de 1945, a fim de evitar uma Terceira Guerra Mundial e de 
promover a paz entre as nações. Um dos primeiros atos da Assembleia 
Geral das Nações Unidas foi a proclamação, em 10 de dezembro de 1948, 
de uma Declaração Universal dos Direitos Humanos, que de acordo com 
Barreto (2023, p. 15):

A declaração não esconde, desde o seu primeiro artigo, a re-
ferência e a homenagem à tradição dos direitos naturais: 
“Todas as pessoas nascem livres e iguais”. Ela pode ser lida as-
sim como uma “revanche histórica” do direito natural, uma 
exemplificação do “eterno retorno do direito natural”, que não 
foi protagonizado pelos filósofos ou juristas, - uma vez que as 
principais correntes da filosofia do direito contemporâneo 
(utilitarismo, positivismo, historicismo, marxismo), mesmo 
divergindo sobre vários assuntos, todas elas, com pouquíssi-
mas exceções, concordavam quanto ao fato de que o jusnatu-
ralismo pertencia ao passado; Mas foi protagonizada pelos po-
líticos e diplomatas, na tentativa de encontrar um “amparo” 
contra a volta da barbárie.

A declaração reuniu as principais correntes políticas contempo-
râneas, objetivando encontrar um ponto de consenso entre as nações. 
Desta forma, o desenvolvimento da Declaração Universal reafirma o 
conjunto de direitos como: direitos de liberdade, ou direitos civis e po-
líticos, direito à igualdade, ou direitos econômicos, sociais e estende-se 
aos direitos culturais.

Esse acordo passa a levantar uma série de sujeitos que anteriormen-
te estavam excluídos, e apontam a proibição da escravidão, proclama os 
direitos das mulheres, defende os direitos dos estrangeiros, da criança e 
do adolescente e, conforme o desenvolvimento da sociedade e demandas 
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trazidas por ela vai se discutindo sobre esses direitos pautados em cada 
época após a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Par a Barreto 
(2023, p. 16):

Isto foi fruto de uma negociação entre os dois grandes blocos 
do após-guerra, o bloco socialista – que defendia os direitos 
econômicos e sociais – e o bloco capitalista – que defendia os 
direitos civis e políticos. Apesar das divergências e da absten-
ção dos países socialistas, houve certo consenso sobre alguns 
princípios básicos, uma vez que a “guerra fria” ainda não esta-
va tão acirrada como nas décadas seguintes. 

Barreto (2023, p. 17) cita que foi a partir da Declaração e com a rea-
lização de várias conferências, pactos, protocolos internacionais que a 
quantidade de direitos se desenvolve a partir de três tendências:

Universalização: em 1948, os Estados que aderiram à Declara-
ção Universal da ONU eram somente 48, hoje atingem quase a 
totalidade das nações do mundo, isto é, 184 países sobre os 191 
países membros da comunidade internacional. Iniciou assim 
um processo pelo qual os indivíduos estão se transformando 
de cidadãos de um Estado em cidadãos do mundo; Multiplica-
ção: nos últimos cinquenta anos, a ONU promoveu uma série 
de conferências específicas que aumentaram a quantidade 
de bens que precisavam ser defendidos: a natureza e o meio 
ambiente, a identidade cultural dos povos e das minorias, o 
direito à comunicação e a imagem, etc.; Diversificação ou es-
pecificação: as Nações Unidas também de fingiram melhor 
quais eram os sujeitos titulares dos direitos. A pessoa humana 
não foi mais considerada de maneira abstrata e genérica, mas 
na sua especificidade e nas suas diferentes maneiras de ser: 
como mulher, criança, idoso, doente, homossexual, etc. 

Segundo Barreto (2023) no momento em que os princípios contidos 
na Declaração dos Direitos Humanos são especificados e determinados 
em tratados, convenções e protocolos internacionais, estes se tornam 
parte do Direito Internacional, uma vez que esses tratados possuem um 
valor e uma força jurídica. 

Consequentemente, abrange a dimensão política, sendo assim, cri-
térios de orientação e de implementação das políticas públicas, já que o 
Estado irá assumir o compromisso de promover os direitos fundamen-
tais, não interferindo na esfera das liberdades individuais dos cidadãos. 
E vinculada à dimensão política, tem-se a dimensão econômica, a qual 
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afirma que, sem a realização dos direitos econômicos e sociais, não é pos-
sível o exercício dos direitos civis e políticos (Barreto, 2023).

Ressalta-se que os direitos humanos apresentam vários e multípli-
ces aspectos, suas dimensões não se restrita apenas ao sentido jurídico da 
palavra, mas, também, há de se tratar a dimensão ética. Segundo Barreto 
(2023), a Declaração traz a ideia de que todas as pessoas nascem livres e 
iguais, de caráter natural do direito trazidos na Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão durante a Revolução Francesa, tornando-se um 
conjunto de valores éticos universais que devem orientar as legislações 
dos Estados (Barreto, 2023).

Deste modo, a Declaração ainda se trabalhará com a dimensão so-
cial, conforme Barreto (2023) a sociedade civil tem um papel importante 
na luta pelos direitos. Não cabe somente ao Estado a implementação dos 
direitos, desse modo, essa concepção traz a efetivação dos movimentos 
sociais, sindicatos, associações, centros de defesa e de educação e conse-
lhos de direitos. A dimensão histórica e cultural aborda sobre o respaldo 
na cultura, na história, na tradição, nos costumes de um povo. E por fim, 
a dimensão educativa, que garante a cidadania, já que a educação para a 
cidadania constitui uma das dimensões fundamentais para a efetivação 
dos direitos.

2.3  Direitos humanos no Brasil: um breve histórico

 No Brasil, a Constituição Federal de 1988, é o principal documento 
que assegura os Direitos Humanos, toda sua desenvoltura foi baseada na 
declaração após a Ditadura que ocorreu no país entre os anos de 1964-
1985, estabelecendo em seu artigo 5º, que “todos são iguais perante a lei” 
(Brasil, 1988).

Segundo Lopes, Ribeiro e Tordoro (2016), a transição do regime au-
toritário para o regime democrático foi marcada por denúncias de abuso 
policial e pela atuação de movimentos sociais. Este acontecimento pôs 
em pauta a dimensão civil dos direitos humanos. Com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, o Brasil tornou-se um país democrático de 
direito e, esta nova constituição, trouxe garantias e direitos fundamen-
tais que reforçam a ideia de um país livre e pautado na valorização do ser 
humano (Lopes; Ribeiro; Tordoro, 2016).

Esse contexto trouxe influências diretas para a segurança pública, já 
que havia dificuldades ao respeito e à valorização dos direitos humanos 
pelas forças policiais. No entanto, segundo Lopes, Ribeiro, Tordoro (2016), 
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a incorporação dos direitos humanos às atividades policiais ainda é uma 
preocupação desde a redemocratização.

A promoção, proteção e garantia dos direitos humanos são respon-
sabilidades compartilhadas por Estados, organizações e indivíduos. Po-
de-se dizer que as legislações nacionais acima descritas são reivindica-
ções resultantes das lutas e dos movimentos sociais e das organizações e 
entidades de direitos humanos nacionais e internacionais, ancoradas em 
4 importantes convenções internacionais:  

• A Convenção de todas as formas de discriminação contra a mu-
lher (adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 
18/12/1979 e ratificada pelo Brasil em 1º/02/1984, com ressalvas). 
Dec. promulgado em: 20/03/1984;

• A Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanas ou Degradantes (adotada pelas ONU, em 
10/12/1984, assinada pelo Brasil, em 28/09/1989, entrou em vigor 
no Brasil em 28/10/1989, por meio do Decreto n.º 40, de 15/02/1993). 
Contudo, é a partir da Lei n.º 9455, de 7/4/1997 (define os crimes 
de tortura e dá outras providências) que fica tipificado no Brasil os 
crimes de tortura e os torna inafiançáveis e imprescritíveis com 
rigor para os agentes do serviço público;

• A Convenção sobre os Direitos das Crianças (Adotada pelas 
ONU, em 20/11/1989, aprovada por Decreto Legislativo n.º 28, de 
24/09/1990, ratificada em 24/09/1990 pelo Brasil. Entrou em vi-
gor em 23/10/1990, pelo Dec. N.º 99.710, de 21/11/1990 - o ECA é 
fruto desta legislação); 

• A Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discrimi-
nação Racial (adotada em 21/12/1965 pela ONU, ratificada pelo 
Brasil, em 27/03/1968, entrou em vigor com o Dec. N.º 65.810, de 
8/12/1969).

Por essa conjuntura1 é importante destacar que, de maneira histó-
rica, política e socialmente, há a existência dos quatro principais docu-
mentos de direitos humanos: a Carta das Nações Unidas; Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos; as Convenções Internacionais e os Pactos 
1 As reflexões aqui descritas têm como ponto de partida as anotações da disciplina Direit-
os Humanos e Fundamentos com ênfase em Segurança Pública, ministrada pela Professora Glau-
ciria Mota Brasil, da Universidade Estadual do Ceará (UECE), no Curso de Especialização e Altos 
Estudos de Segurança Pública da Academia Estadual do Segurança Pública do Ceará (AESP-CE), em 
setembro de 2023.



170

Capítulo 17 • A Importância dos Direitos Humanos para Atuação das Forças de Segurança no Estado Democrático de Direito

ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 2

Internacionais - Direitos Civis e Políticos e Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais. Convencionou-se chamar de Internacional Bill of Human 
Right. E esse conjunto de documentos é a Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos. O conjunto dos Direitos Humanos constitui um rol inesgo-
tável de direitos e garantias fundamentais que vão incidir sobre as legis-
lações nacionais mais amplas e específicas no regramento constitucional 
da vida em sociedade.

Vale ressaltar que este cenário trouxe influências diretas para a se-
gurança pública, já que existiam dificuldades ao respeito e à valorização 
dos direitos humanos pelas forças policiais. No entanto, segundo Lopes, 
Ribeiro, Tordoro (2016), a incorporação dos direitos humanos às ativida-
des policiais ainda é uma preocupação desde a redemocratização. Para 
Caldeira (2003), a violência policial e a deslegitimação dos direitos civis 
em nosso país estariam associadas à ausência de mecanismos de contro-
le democrático sobre a polícia e à cultura política.

3 ESTADO, VIOLÊNCIA E 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS

3.1  Estado

A Constituição Federal de 1988 destaca quais órgãos estão aptos a 
promover a segurança pública. Esses órgãos irão representar a atuação do 
Estado por meio das diferentes polícias no contexto brasileiro. São elas: 
Polícia Federal; Polícia Rodoviária Federal; Polícia Ferroviária Federal; 
Polícia Civil; Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar. Sabe-se que, 
apesar de cada órgão possuir o seu campo de ação, a atividade primordial 
baseia-se na preservação da ordem pública e na incolumidade das pes-
soas e do patrimônio.

A atividade policial é um ofício de suma importância, atuando para 
impedir que as garantias e liberdades constitucionais sejam violadas, 
para Goldstein (2003, p. 29):

A polícia não está apenas obrigada a exercer sua limitada au-
toridade em conformidade com a Constituição e, por meios 
legais, aplicar suas restrições: também está obrigada a obser-
var que outros não infrinjam as liberdades garantidas consti-
tucionalmente. Essas exigências introduzem na função poli-
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cial a dimensão única que torna o policiamento neste país um 
oficio seríssimo.

No entanto, percebe-se que direitos humanos e atividade policial 
sempre estiveram em posições antagônicas. Diante de todas as manifes-
tações contrárias aos direitos humanos no período da ditadura militar, a 
polícia ganhou um estigma de ações pautadas em violência (Goldstein, 
2003), que não condiz com o modelo ideal de corporação em um Estado 
Democrático de Direito.

Dessa forma, o que acontece é que o Estado se vê cada vez mais in-
capaz de controlar a economia nacional e de conter a violência dentro 
dos limites da legalidade do Estado de Direito. Este cenário evidencia o 
esgotamento das condições para o exercício do controle social, com con-
sequências significativas para a segurança pública e a opinião pública.

Segundo Martins (2017, p. 11):

As raízes da violência policial no Brasil podem ser encontra-
das desde a ausência de uma política nacional que ouça con-
cretamente a sociedade organizada, à falta de controle por 
parte dos órgãos de Estado, aos despreparo e desumanização 
dos  efetivos  policiais  e,  de forma mais profunda, ligada a 
uma herança maldita baseada em uma cultura escravocrata 
de dominação e mandonismo que ajudou a fundar o tipo de 
elite que temos.

Entende-se que, se o Estado se estruturou de modo intolerante, isso 
irá refletir em suas representações. Se o aparelho policial participa ativa-
mente na manutenção da ordem social, ele estará sujeito a violar direitos. 
A violência estrutural se transforma em agressão direta ou interpessoal, 
gerando formas de vitimização e insegurança que favorecem a intolerân-
cia e servem como álibis para abusos policiais (Chevigny, 1995).

3.2  Violência e violação de direitos

De acordo com Adorno e Dias (2014), a complexidade do crime orga-
nizado tem impactado diretamente no monopólio estatal da violência, 
especialmente no contexto brasileiro. Os autores argumentam que o trá-
fico de drogas e outras atividades ilícitas nas periferias urbanas desafiam 
o monopólio estatal da violência, substituindo a autoridade legal e moral 
das instituições sociais regulares por regras estabelecidas pelos crimino-
sos que passaram a controlar esses territórios.
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Adorno e Dias (2014) destacam que, em áreas onde o Estado perde 
sua eficácia, surgem conflitos urbanos em que a lei estatal deixa de ser 
aplicada. Nestas áreas, grupos criminosos como o Comando Vermelho, 
no Rio de Janeiro, e o Primeiro Comando da Capital, em São Paulo, exer-
cem um tipo de estado de exceção, regulando e mediando conflitos de 
diversas naturezas.

Os autores também apontam para o esgotamento do modelo liberal 
de controle social, especialmente quando se trata de combater o crime 
organizado. Eles observam que as intervenções da justiça penal não con-
seguem desmantelar essas organizações que se recompõem rapidamente 
por meio de novos recursos financeiros e humanos (Adorno e Dias, 2014).

Com o aumento da criminalidade, a percepção de perda de controle 
faz com que setores da sociedade desenvolvam comportamentos autori-
tários, apoiando excessos da polícia contra responsáveis por delitos gran-
des ou pequenos (Chevigny, 1995). Para Martins (2017, p. 16):

O histórico de violência policial  brasileiro  é  longo  e  rechea-
do  de  todo  tipo  de tentativa de controle social. Praticamente 
todos os movimentos de reação dos trabalhadores e do povo 
contra a exploração burguesa, sofreram violenta repressão. 
A pesquisadora Maria Helena Souza Patto, em  artigo  intitu-
lado: Estado,  ciência  e  política  na  Primeira  República:  a 
desqualificação  dos  pobres, afirma que “a República nasceu 
sob o signo da ordem pública. Herdeiros de  concepções  polí-
tico-filosóficas  de  cunho  evolucionista que  naturalizavam  o 
social,  intelectuais  e  militares  que  fundaram  a  República  
defendiam  a  tese  do  progresso ordeiro.

A violência policial é uma constante na sociedade, conforme o grau 
de tolerância, governamental ou popular, atualmente o debate público 
relacionado levanta questões discriminatórias. Tendo a polícia como re-
presentante do estado, essa irá reproduzir a orientação governamental 
no uso da violência; a consciência de cidadania; o nível de aceitação social 
da violência para resolver conflitos e o padrão de relacionamento entre 
governo e população (Chevigny, 1995).

3.3 Violência policial: uma falha do estado?

Compreendendo que atividade policial é um ofício de suma impor-
tância e seriedade. A polícia deve atuar de forma a impedir que as ga-
rantias e liberdades constitucionais sejam violadas, é que se justifica esta 
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pesquisa, pois, traçando perfil do contexto histórico brasileiro, percebe-se 
que direitos humanos e atividade policial sempre estiveram em posições 
antagônicas, o que pode abrir margens para a violação de direitos.

Conforme Guimarães; Torres, De farias (2005, p. 264):

A violência policial está baseada na prática do abuso de au-
toridade contra o cidadão. Para se falar em violência policial 
é necessário entender o significado de abuso de autoridade. 
Ferreira, citado por Oliveira e Tosta (2001, p. 60), afirma que o 
termo abuso apresenta a ideia de excesso, injustiça e violação 
em relação às normas. Já o termo autoridade constitui a ideia 
de “direito de se fazer obedecer, aquele que tem por encargo 
fazer respeitar as leis, ou representante do poder público”.

A violação de direitos pela organização policial preocupa cada vez 
mais as corporações policiais e a sociedade, já que esta concepção é relati-
vamente rígida e restrita, por incluir o abuso de autoridade por policiais 
contra outras pessoas, trata-se, por exemplo, do uso desnecessário ou 
excessivo da força para resolver conflitos. Tendo dito isso, vê-se a neces-
sidade emergente de uma abordagem que incorpore os princípios fun-
damentais dos direitos humanos, já que a violação destes compromete a 
eficácia das instituições de segurança pública (Neto, 1999). 

O conflito entre os direitos humanos e a atividade policial está pre-
sente a todo instante e existe uma grande divergência sobre o entendi-
mento relacionado aos objetivos dos direitos humanos. Neste sentido, 
Borges (2013) afirma que “a instituição policial trata os marginalizados 
com truculência e que os militares são contra os direitos humanos, por 
acreditarem que seus integrantes protegem e defendem os delinquen-
tes” (Fulan; Mizerski, 2021, p. 47).

Brasil, Santiago e Brandão (2020) abordam a complexa relação entre 
violência policial e juventude, especialmente em contextos de periferia, 
os autores argumentam que a violência policial se tornou uma prática 
banal para determinados segmentos populacionais, como jovens, pretos 
e moradores de áreas periféricas. O estudo destaca que a associação entre 
violência e juventude é uma construção social e histórica, assim como a 
relação entre violência e atuação policial.

A relação da atuação policial com a violência está inserida em um 
mundo globalizado onde a violência e a exceção se tornaram rotinas. Bra-
sil, Santiago e Brandão (2020) questionam o papel das instituições poli-
ciais no Estado de direito, apontando que algo se sobrepôs à prerrogativa 
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constitucional de manter a segurança de todos os cidadãos. Eles obser-
vam que o policial, como sujeito histórico e social, pode reproduzir prá-
ticas estigmatizantes, discriminatórias e violentas, contraditórias com o 
Estado democrático de direito.

Outro aspecto fundamental, a ideologia e comportamento domi-
nante entranhado na corporação policial brasileira, é o da velha e ab-
surda máxima: “bandido bom é bandido morto”. “Bandeiras defendidas 
tanto por comandantes desumanizados, despreparados, como por seus 
representantes na estrutura de estado. Isso precisa urgentemente mudar 
e apenas uma nova Constituição, advinda de uma constituinte soberana, 
poderá fazê-lo. O atual Congresso não reúne as mínimas condições para 
resolver tão grande e importante problema” (Martins, 2017, p.16).

O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronas-
ci), segundo Brasil, Santiago e Brandão (2020) estão no paradigma de se-
gurança pública e ainda caminha a passos lentos no Brasil. O Pronasci, 
instituído pela Lei n.º 11.530, de 24 de outubro de 2007, e alterado pela 
Lei n.º 11.707, de 19 de junho de 2008, representa um marco na política de 
segurança pública brasileira. Desenvolvido pelo Ministério da Justiça, o 
programa buscava enfrentar a criminalidade no Brasil, por meio de ações 
articuladas que combinavam políticas de segurança com ações sociais. 
Entre seus principais eixos, destaca-se a valorização dos profissionais de 
segurança pública, a reestruturação do sistema penitenciário e o comba-
te à corrupção policial.

A análise do artigo de Brasil, Santiago e Brandão (2020) sugere que 
o Pronasci representa um esforço para mudar o paradigma de seguran-
ça pública no Brasil, que ainda caminha a passos lentos. O programa 
busca uma abordagem mais preventiva do que repressiva, alinhando-
-se com a necessidade urgente de políticas públicas integradas para en-
frentar as elevadas taxas de homicídios no Brasil e em estados especí-
ficos como o Ceará.

Sendo assim, existe uma necessidade premente de alinhar as práti-
cas das forças de segurança com os princípios democráticos e dos direitos 
humanos. Este alinhamento não é apenas uma questão de conformidade 
legal ou ética, mas também um imperativo para a construção de uma so-
ciedade mais justa e mais segura.
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4 DIREITOS HUMANOS E ATUAÇÃO 
POLICIAL: REFLEXÕES SOBRE 
LIMITES E POSSIBILIDADES

4.1  Sobre atuação policial e limites

Barreira e Pinheiro (2010) abordam as transformações ocorridas 
após a década de 1980, com a promulgação do Estado Democrático de Di-
reito no Brasil, focando na importância dos direitos humanos na atuação 
policial. Os autores afirmam que a integração dos direitos humanos, na 
prática, policial, é uma ferramenta indispensável para melhorar o padrão 
de relacionamento entre a polícia e a sociedade.

Espera-se muito do agir policial, o agente de segurança detém uma 
responsabilidade frente à população e, como dito anteriormente, a polí-
cia é a representação mais íntima do Estado que a nação possui; é a sua 
frente de atuação, nela se depositam todas as frustrações e esperanças 
no governo.

De acordo com o pensamento de Goldstein (2003, p.28; 29):

A polícia não está apenas obrigada a exercer sua limitada au-
toridade em conformidade com a constituição e por meios 
legais, aplicar suas restrições, também está obrigada a obser-
var que outros não infrinjam as leis asseguradas constitucio-
nalmente. Essas exigências introduzem na função policial a 
dimensão única que torna o policiamento neste país um se-
ríssimo ofício. 

O estudo destaca que, apesar dos avanços legislativos e da democra-
tização, existem duas realidades distintas: formal e real. Na realidade for-
mal, a legislação busca coibir violações dos direitos humanos através de 
instrumentos legais e de controle interno e externo das atividades poli-
ciais. No entanto, na realidade das abordagens policiais, as violações coti-
dianas dos direitos humanos ainda são uma realidade frequente, contri-
buindo para um retrocesso no processo de consolidação democrática das 
instituições policiais, que para Guimarães, Torres, De Faria (2005, p. 264):

Do ponto de vista dos direitos humanos, existem várias críti-
cas aos métodos violentos utilizados pela polícia, como baixa 
efetividade do sistema de justiça criminal no combate à cri-
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minalidade (estímulo a resoluções extralegais de agressões 
criminosas) e facilitação de conteúdos autoritários (reforço 
de atitudes de cinismo e descrença frente à competência de 
modelos democráticos de resolução de conflitos). 

Pressupõe-se que há uma dificuldade de respeito à cidadania nas re-
lações entre policiais e moradores da periferia, isso se dá devido à neces-
sidade de uma mudança cultural profunda nas forças de segurança, um 
processo civilizador. De acordo com Fulan e Mizerski, (2021, p. 49):

O policial deve entender que não só os cidadãos de bem, mas 
os infratores da lei também têm direitos humanos, por exem-
plo, direito a um julgamento justo e um tratamento humano. 
No que concerne aos policiais, enquanto estiverem inquirindo 
um crime, estão lidando com um suposto suspeito investiga-
do, cabendo somente à justiça poder julgar o acusado, ou seja, 
o policial mesmo na sua atuação não deve ignorar os direitos 
humanos do cidadão.

De acordo com Brasil, Lopes e Miranda (2011), a questão da formação 
policial no contexto brasileiro, com um enfoque particular na integração 
dos Direitos Humanos nesse processo, é fundamental. O estudo destaca 
a necessidade de uma “formação mais humana para os policiais”, argu-
mentando que a falta de valorização e respeito durante o processo de for-
mação pode resultar em atitudes desrespeitosas e violentas por parte dos 
policiais em suas interações com os cidadãos.

Os autores, ainda, criticam a redução da carga horária na formação 
dos policiais militares do Programa Ronda do Quarteirão, apontando que 
essa decisão foi motivada mais por circunstâncias de gestão governa-
mental do que por uma avaliação cuidadosa das necessidades formativas. 
Tal redução, segundo o estudo, vai contra as orientações propostas pela 
Matriz Curricular Nacional para a nova formação das forças policiais. O 
estudo faz referência a diversas políticas públicas, como o Programa Na-
cional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) e a Matriz Curri-
cular Nacional para a formação das forças de segurança, ressaltando a 
importância de alinhar a formação policial com as diretrizes nacionais e 
internacionais de direitos humanos.

É possível que a nova formação policial precise rever seus horizon-
tes e adotar uma abordagem mais integrada e humanizada, que este-
ja em sintonia com os princípios democráticos e os direitos humanos. 
Neste contexto, a importância da educação em direitos humanos para a 
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atuação das forças de segurança no Estado Democrático de Direito tor-
na-se evidente.

A formação em direitos humanos é crucial na execução de proto-
colos garantidores da lei e da ordem nas abordagens policiais alinhadas 
aos preceitos democráticos e de direitos fundamentais. Lembrando que a 
formação inicial e continuada dos agentes de segurança é orientada por 
legislações especificas e importantes quando falamos da garantia, defesa 
e promoção dos direitos das populações vulneráveis como o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) que visa a proteger os direitos de Crianças 
e Adolescentes (Lei n.º 8.069, de 1990).

A Lei Maria da Penha (Lei n.º 11.340, de 2006) no enfrentamento da 
violência doméstica contra a mulher e seus avanços mais significativos, 
como as medidas protetivas para mulheres vítimas da violência e seus 
familiares. Assim como mulheres transgêneros e transexuais, poderão 
contar com a proteção da Lei Maria da Penha. A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) aprovou o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
191/2017, que amplia o alcance da norma e, com isso, pretende combater 
a violência contra pessoas que se identificam como do gênero feminino.

E, mais recentemente, a Lei n.º 14.532, de 2023, que tipifica como cri-
me de racismo a injúria racial, com a pena aumentada de um a três anos 
para de dois a cinco anos de reclusão. Enquanto o racismo é entendido 
como um crime contra a coletividade, a injúria é direcionada ao indivíduo.

4.2  Direitos Humanos e suas possibilidades 
para a atuação Policial

Brasil, Lopes e Miranda (2011) destacam a importância da educação 
em direitos humanos para a formação policial, os autores ao realizarem 
uma pesquisa com o programa Ronda do Quarteirão implementado no 
Ceará, examinando como a formação policial ocorreu e o lugar que a edu-
cação em direitos humanos, conseguiu identificar os seguintes pontos: 

 
• Conscientização e formação - sugere que a educação em direitos 

humanos pode ser um componente crucial na formação policial, 
ajudando os profissionais a entenderem melhor os princípios de-
mocráticos e éticos que devem orientar sua conduta.

• Governança e políticas públicas - aponta que a integração da edu-
cação em direitos humanos nas políticas de segurança pública 
pode contribuir para uma governança mais eficaz e responsável.
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Em relação às abordagens policiais, entende-se que há limitações 
na implementação e desafios culturais, pois ainda existem limites con-
servadores nas mudanças, indicando uma resistência cultural dentro 
das forças de segurança ainda resquícios de um perfil ditatorial, assim 
a resistência em adotar plenamente os princípios de direitos humanos é 
comum na área militar (Barreira e Pinheiro, 2010).

Barreira e Pinheiro (2010) citam a transformação das relações entre as 
forças de segurança e a sociedade civil no contexto do Estado Democrático 
de Direito. Eles destacam a importância da educação em direitos humanos 
como ferramenta indispensável para melhorar o padrão de relacionamento 
entre a polícia e a sociedade, trabalhando com os seguintes pontos:

• Participação comunitária - ressalta que a implantação de bases 
comunitárias de segurança tem possibilitado a criação de canais 
de participação da sociedade civil, especialmente em questões re-
lacionadas à proteção aos direitos dos cidadãos.

• Conscientização cidadã - aponta que as mudanças no relaciona-
mento entre as forças de segurança e as comunidades ocorreram 
em decorrência da conscientização sobre os direitos como cidadãos.

• Percepção distorcida - destaca que, apesar da conscientização, 
ainda há questionamentos sobre a importância dos direitos hu-
manos na área da segurança pública. Para algumas lideranças co-
munitárias, os direitos humanos são vistos como algo associado 
aos que não deveriam ter direitos.

• Desafios na implementação - sugere que ainda há um longo cami-
nho a ser percorrido para que os princípios de direitos humanos se-
jam plenamente incorporados nas práticas das forças de segurança.

Barreira e Pinheiro (2010) abordam as transformações ocorridas 
após a década de 1980, com a promulgação do Estado Democrático de Di-
reito no Brasil, focando na importância dos direitos humanos na atuação 
policial. Os autores afirmam que a integração dos direitos humanos, na 
prática, policial, é uma ferramenta indispensável para melhorar o padrão 
de relacionamento entre a polícia e a sociedade.

Apesar dos avanços legislativos e da democratização, existem duas 
realidades distintas: uma formal e outra real. Na realidade formal, a le-
gislação busca coibir violações dos direitos humanos através de instru-
mentos legais e de controle interno e externo das atividades policiais. No 
entanto, na realidade das abordagens policiais, as violações cotidianas 
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dos Direitos Humanos ainda é uma realidade frequente, contribuindo 
para um retrocesso no processo de consolidação democrática das insti-
tuições policiais (Barreira; Pinheiro, 2010).

Segundo Barreira e Pinheiro (2010), há uma dificuldade de respeito 
à cidadania nas relações entre policiais e moradores da periferia de For-
taleza, no estado do Ceará. Esta região está sendo citada por ser a área de 
conhecimento da pesquisadora. Deste modo, pautam-se possibilidades 
de um processo civilizador originado de casos de abuso realizados por au-
toridades policiais, apontando para a necessidade de uma mudança cul-
tural profunda nas forças de segurança.

Barreira e Pinheiro (2010) ressaltam a importância da educação em 
direitos humanos para a construção de uma segurança pública mais ci-
dadã e comunitária. Para a atividade policial, a aplicação da educação em 
direitos humanos refletirá na atuação ética e eficaz das forças de segu-
rança. No entanto, também aponta para desafios significativos que pre-
cisam ser superados para que essa educação se traduza em práticas efeti-
vas e democráticas, desafios estes institucionais e culturais para que essa 
educação se traduza em práticas mais justas e democráticas.

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa foi motivada por uma lacuna crítica na formação das for-
ças de segurança, que frequentemente não incorpora princípios funda-
mentais de direitos humanos. Este é um problema que não apenas com-
promete a eficácia e a legitimidade dessas instituições, mas também tem 
implicações profundas para a construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária.

Considera-se que a educação em direitos humanos no período de 
formação policial é um elemento indispensável para a atuação ética das 
forças de segurança, mas também foram além, pois essa forma de educa-
ção pode servir como uma ferramenta poderosa para aprimorar a relação 
entre as forças de segurança e a comunidade, melhorando assim a eficá-
cia operacional e a confiança pública.

Percebeu-se que ainda há desafios significativos na implementação 
prática de programas educacionais em direitos humanos que não podem 
ser ignorados, como a falta de recursos, inadequação dos currículos e até 
mesmo resistência institucional, resistências culturais dentro das pró-
prias forças de segurança, sendo assim, conclui-se que os preconceitos e 
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estigmas associados à educação em direitos humanos podem atuar como 
barreiras à sua plena implementação e aceitação.

Enquanto pesquisadora ressalta-se a ideia de que a educação em 
direitos humanos não funciona apenas como um imperativo ético, mas 
também como um catalisador para melhorar a eficácia e a responsabi-
lidade das forças de segurança. Deste modo, destaca-se que ainda se faz 
necessária uma abordagem mais aprofundada durante os cursos de for-
mação policial.

Levantam-se aqui algumas propostas práticas e possíveis de serem 
aplicadas nas instituições de segurança brasileira: revisão curricular: é 
imperativo revisar os currículos de formação policial para incluir edu-
cação robusta em direitos humanos; treinamento contínuo: além da for-
mação inicial, treinamentos contínuos devem ser implementados para 
atualizar os profissionais sobre melhores práticas em respeito aos direi-
tos humanos; monitoramento e avaliação: implementar mecanismos de 
monitoramento e avaliação para garantir que os princípios de direitos 
humanos sejam não apenas ensinados, mas também aplicados; engaja-
mento comunitário: fomentar o diálogo entre as forças de segurança e as 
comunidades que servem, para construir confiança e colaboração mútua.

Por fim destaca-se não se limitar os estudos e a identificar os bene-
fícios da educação em direitos humanos, pois se trata de um esforço que 
requer a colaboração de múltiplos atores, incluindo acadêmicos, profis-
sionais de segurança, formuladores de políticas e a sociedade civil, cru-
cial para o futuro da democracia e da justiça social no país. 
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INTRODUÇÃO

A governança orçamentária na Administração Pública refere-se ao 
conjunto de sistemas, processos, políticas e práticas usadas pelos entes 
públicos para direcionar e gerir seus recursos financeiros.

Compreende, assim, o conjunto de instituições, regras formais e in-
formais, resultante do equilíbrio de forças entre os atores com distintos 
objetivos que se relacionam no processo de alocação dos recursos púbicos 
(Couto; Cardoso Jr., 2018). Essa definição adota a perspectiva analítica da 
governança pública (Cavalcante; Pires, 2018) e aprimora o conceito pro-
posto pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, 
2015), acolhido pelo Tribunal de Contas da União (TCU, 2016).

Trata-se de um processo fundamental para a tomada de decisões 
relativas à alocação, gestão e controle dos recursos públicos, visando à 
eficácia, eficiência e efetividade das ações governamentais. Quando bem 
implementada, a governança orçamentária possibilita que os objetivos 
públicos sejam alcançados em um cenário de integridade, transparência 
e responsabilidade.

A governança orçamentária é, portanto, uma ferramenta essencial 
para a Administração Pública poder atender às demandas sociais de for-
ma efetiva, transparente e responsável. Em um mundo cada vez mais 
complexo e com crescentes demandas por parte da sociedade, a capa-
cidade do setor público de gerir seus recursos eficazmente são cruciais 
para o bem-estar da população.

Em sintonia com essa realidade, a Polícia Militar do Ceará (PMCE) 
precisa adotar as práticas definidas nessa evolução dos mecanismos de 
gestão pública. Ela deve ser parte de uma estrutura organizacional e, ao 
mesmo tempo, ser uma unidade orçamentária, responsável por gerir os 
recursos destinados aos seus objetivos.

O desafio passa a ser adequar essas práticas gerenciais à natural im-
previsibilidade da atividade de policiamento e à execução de seus recur-
sos. O orçamento público pode ser entendido como o conjunto de docu-
mentos que constroem e direcionam o financiamento e a programação 
da atividade governamental aprovada para um determinado período.

A pandemia de covid-19, com suas gravíssimas repercussões sanitá-
rias, sociais e econômicas, acabou mostrando o orçamento público como 
principal instrumento de financiamento das ações para enfrentamento 
da crise. O impacto fiscal da pandemia foi substancial; os programas de 
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apoio representaram, em média, cerca de 6,4% do Produto Interno Bruto 
(PIB) durante o período 2020–2021, com medidas de vulto que incluem 
redução de impostos, expansão dos programas de proteção social e de 
seguro-desemprego, entre outras. Restou evidente que, entre os gigantes 
desafios institucionais dos últimos anos, a instabilidade das instituições 
orçamentárias e suas repercussões precisam ser mais profundamente 
compreendidas, analisadas e debatidas.

No contexto da crise econômica e fiscal, o estado do Ceará empe-
nhou-se em melhorar a eficiência da gestão e a qualidade dos gastos 
públicos. Reconhecendo a urgência dessa necessidade, o estado decidiu 
integrar o Modelo de Gestão Pública para Resultados (GPR) às práticas de 
governança. A Polícia Militar do Ceará (PMCE) também precisa se cons-
cientizar dessa realidade, uma vez que suas atividades essenciais para a 
população são frequentemente imprevisíveis e demandam gastos variá-
veis, dependendo da urgência e demanda gerada.

Ao considerarmos a polícia militar como responsável pela manu-
tenção da ordem pública e pela atuação ostensiva diante de qualquer 
ameaça aos direitos constitucionais, é inevitável que ela seja acionada de 
maneira ampla e abrangente. Como um órgão do governo estadual, suas 
ações resultam em despesas, exigindo recursos financeiros definidos no 
orçamento de forma legal, a fim de custear essa atividade vital. Afinal, 
servir e proteger tem um custo significativo, e é fundamental adotar prá-
ticas que garantam a adequada execução desses recursos.

Assim, esta pesquisa teve como objetivo geral analisar e propor a 
aplicabilidade das práticas de governança orçamentária na execução ge-
rencial do orçamento e finanças da Polícia Militar do Ceará. Em relação 
aos objetivos específicos, propôs identificar as práticas de governança 
orçamentária executadas, atualmente, na PMCE; avaliar a aplicabilidade 
dos elementos compositores de governança orçamentária ao nível geren-
cial; mensurar os impactos orçamentários de operações extraordinárias 
decorrentes da atividade policial; investigar as especificidades das ativi-
dades da PMCE que auxiliam a se inserir nas definições das estratégias 
aplicáveis e propor a implantação, mediante normativa interna, de práti-
cas de governança orçamentária na gestão da PMCE.

A pesquisa em questão utilizou os seguintes métodos: em relação 
aos objetivos, será adotada uma abordagem exploratório-descritiva, qua-
litativa e baseada em fontes bibliográficas. Buscamos informações por 
meio da análise de livros, artigos científicos, teses e dissertações acadê-
micas, limitadas aos últimos 10 anos, com exceção das obras clássicas.
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2  OS PROTOCOLOS DEFINIDOS DE 
GOVERNANÇA ORÇAMENTÁRIA

2.1  Governança orçamentária: definição

O orçamento público desempenha um papel fundamental como 
uma ferramenta técnica de alocação de recursos na arena política. Nesse 
contexto, diferentes atores, cada um com seus próprios valores, preferên-
cias e projetos específicos, participam das decisões sobre os caminhos e 
estratégias adotados pelo governo para a utilização desses recursos (For-
tis, 2009). De acordo com Borges (2015, p. 23):

A governança vista como (i) estrutura faz referência à arqui-
tetura formal e informal das instituições. Já como (ii) proces-
so, procura capturar aspectos dinâmicos de interatividade, 
sendo pensada não como conjunto estável ou permanente de 
instituições, mas como sistema contínuo de direção ou de re-
forço da capacidade institucional, com o objetivo de orientar 
e de coordenar (processo de geração de normas, de práticas 
ou de exercício de autoridade, por exemplo). Como (iii) meca-
nismo, é tida como conjunto de procedimentos institucionais 
(instrumentos) de tomada de decisão, de conformidade e de 
controle. E, por fim, como (iv) estratégia, governança repre-
senta os esforços dos atores para gerir e manipular o desenho 
das instituições e de mecanismos a fim de moldar escolhas e 
preferências. 

Após a introdução de novas questões à temática orçamentária, o in-
teresse pelo estudo da governança está associado às reformas do setor 
público ocorridas nos anos de 1980 e 1990, que tinham por finalidade re-
ver o papel do Estado. Sob essa perspectiva, foi que se deu início à aproxi-
mação do planejamento governamental ao orçamento público. No Brasil, 
a orientação para o planejamento público, iniciada na década de 1960, foi 
reforçada significativamente pela Constituição Federal de 1988.

De acordo com Barcelos, Couto, Calmon (2022, p. 16):

(...) é uma forte evidência de que mudanças na configuração 
dos princípios de governança aconteceram, refazendo a con-
cepção de orçamentação e o padrão das transações orçamen-
tárias. Movimentos equivalentes (em termos de alteração na 
configuração dos princípios de governança) ocorreram tam-
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bém em outras oportunidades, tais como: na sanção da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) e na implantação da denomina-
da Reforma Gerencial dos Orçamentos que ocorreram no ano 
de 2000, bem como a partir da edição de instrumentos como 
o Projeto Piloto de Investimentos (PPI), de 2005, e do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), de 2007. Analogamente, 
as mudanças ocorridas ao longo da última década, com im-
pactos na concepção de orçamentação e nos padrões de tran-
sações orçamentárias, pressupõem rupturas na configuração 
anterior, sugerindo a hipótese de um novo regime. 

Com o advento da nova Constituição, novos instrumentos de plane-
jamento e orçamento foram introduzidos, além de mudanças significati-
vas no processo decisório referente à alocação de recursos públicos, que 
Couto e Rodrigues (2022, p. 20) citam que:

O processo orçamentário brasileiro tem experimentado de-
safios em sua história recente. A gestão fiscal possui relação 
direta com a capacidade de atuação do Estado por meio de 
políticas públicas, pois inclui a gestão e a governança de fi-
nanciamento das ações públicas e demanda uma complexa 
gestão de instrumentos, dados e normativos. As regras fiscais 
e orçamentárias, por seu turno, inclusive normas infralegais, 
vão impactar as possibilidades de execução e influenciar a es-
tratégia dos responsáveis pela implementação das políticas 
públicas. A ampliação de gastos tributários ou a utilização de 
estratégia de capitalização de empresas estatais são exemplos 
do que ocorreu nesse período.

Conforme Guess e Savage (2021), o processo orçamentário é uma 
função central do estado. Deste modo, todos os governos têm orçamen-
tos. Este fator é um processo que possibilita o estado e o capacita a prio-
rizar políticas públicas, além de buscar estratégias para alocar recursos e 
disciplinar a burocracia. Dessa forma, a governança orçamentária é res-
ponsável por aplicar as regras, os regulamentos e as práticas que guiam 
a elaboração, a aprovação e a execução dos orçamentos públicos. É por 
meio dela que o estado busca atender às ampliadas necessidades da po-
pulação e enfrentar a crise financeira. A intervenção estatal desempenha 
um papel crucial nesse processo, permitindo que as demandas sejam su-
pridas e os desafios econômicos sejam enfrentados. Ainda segundo Cou-
to, Rodrigues (2022, p. 19):
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Entende-se governança orçamentária como o conjunto de 
instituições que definem o modo pelo qual os diferentes ato-
res discutem, acordam, interpretam, implementam, moni-
toram, fiscalizam e cumprem ou fazem cumprir as decisões 
referentes às regras e à apropriação e alocação dos recursos 
públicos. Instituições orçamentárias, por seu turno, corres-
pondem à coleção de regras formais e informais que gover-
nam o processo orçamentário ao longo de suas mais variadas 
instâncias.

Um modo possível de abordar a governança orçamentária é enten-
dê-la como uma estrutura, um conjunto de leis, normas, regras e práticas 
(instituições). Pode ser vista como uma ‘manifestação institucionalizada 
de coordenação social’ no que concerne à alocação e utilização dos recur-
sos públicos que para Couto, Rodrigues (2022, p.19):

Com o fito de examinar mudanças na estrutura da governan-
ça federal brasileira nas últimas cinco décadas, Barcelos (2012) 
identificou e descreveu quatro marcos institucionais (macro 
instrumentos) considerados centrais à governança orçamen-
tária. Sob tal abordagem, cada macro instrumento representa 
um regime de governança orçamentária. O primeiro, R1, foi 
referenciado pela Lei n.º 4.320/1964. O segundo, R2, foi inspi-
rado pela Constituição Federal de 1988. O terceiro, R3, envolveu 
simultaneamente a Lei Complementar n.º 101/2000 (LRF) e o 
aparato normativo que instituiu a chamada reforma geren-
cial dos processos de planejamento e orçamento de 20009. O 
quarto regime, R4, que não chegou a se consolidar plenamen-
te, R4, aludia principalmente ao surgimento do PPI/2005 e 
do PAC/2007. Em aprofundamento a esse enfoque, propõe-se 
aqui examinar o eventual surgimento de um quinto regime, 
R5, representado pela EC 95/2016 (e normas relacionadas), 
descrevendo sua configuração10 e contrastando-a com a de 
regimes anteriores. 

A sociedade demanda crescentemente qualidade no gasto público, 
assim como transparência na distribuição dos recursos. Por conseguinte, 
a alocação de recursos no setor público segue um conjunto de regras, for-
mais e informais, conhecido como regime de governança orçamentária, 
regime fiscal ou simplesmente regime. Sob esse prisma, os regimes fis-
cais são entidades potencialmente dinâmicas, sujeitas a transformações 
sofridas baseadas em mudanças incrementais e cumulativas (Couto; Ro-
drigues, 2022, p.19).
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Compreende-se que o processo de orçamentação é fundamental-
mente político, ou seja, o planejamento orçamentário público é caracte-
rizado por relações de poder entre seus atores. Peres (2020, p. 7) cita que 
o “processo de orçamentação é fundamentalmente político, e a pondera-
ção de interesses, a barganha e o balizamento de representações sociais 
e políticas são primordiais para sua construção”. Assim, os esforços dos 
constituintes e das instituições estabelecidas seguem para disciplinar os 
múltiplos interesses, mediar o conflito em torno da disputa pela apro-
priação dos recursos públicos e conferir o equilíbrio.

2.2  Os protocolos definidos de governança orçamentária

Estes protocolos começam a ser definidos por componentes que in-
teragem para formar um sistema de governança orçamentária que visa 
assegurar que os recursos públicos sejam utilizados de forma responsá-
vel e em benefício da população. Tendo dito isso, quatro princípios bási-
cos norteiam o entendimento de práticas de governança orçamentária 
(Toni, 2022).

Legitimidade: mediante um processo transparente e participativo, 
a governança orçamentária assegura que as ações do governo se alinhem 
com as expectativas e necessidades da sociedade. Eficiência: assegura 
que os recursos públicos sejam usados da melhor maneira possível, evi-
tando desperdício e maximizando os resultados. Integridade: reduz ris-
cos de corrupção, má gestão ou uso indevido dos recursos, promovendo 
práticas éticas na administração. Responsabilidade: estabelece mecanis-
mos de responsabilização para garantir que os gestores públicos atuem 
conforme as regras e diretrizes estabelecidas (Toni, 2022).

Após a compreensão desses princípios, passa-se a formatar os com-
ponentes que realmente regulam e dão direcionamento às práticas de go-
vernança orçamentária no setor público. Sendo elas as seguintes:

• Planejamento e formulação do orçamento: envolve a definição 
de prioridades, a estimativa de receitas e despesas e a elaboração 
do orçamento. Está relacionado ao Plano Plurianual (PPA), à Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual 
(LOA), em muitos sistemas orçamentários, como o brasileiro.

• Execução do orçamento: refere-se à implementação das alocações 
orçamentárias aprovadas, garantindo que os fundos sejam usa-
dos para os propósitos designados.
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• Controle e monitoramento: garantir que os recursos sejam gastos 
conforme o orçamento aprovado e monitorar a eficácia e eficiên-
cia da despesa.

• Prestação de contas: envolve o relatório sobre a execução orça-
mentária e a prestação de contas ao poder legislativo e à socieda-
de.

• Transparência: disponibilizar informações claras e acessíveis so-
bre o orçamento e sua execução para o público, permitindo a par-
ticipação informada e o controle social.

• Auditoria: verificar a exatidão das informações financeiras e a 
conformidade dos gastos com a lei.

• Participação cidadã: incluir a sociedade civil no processo orça-
mentário, permitindo sua contribuição na definição de priorida-
des e no monitoramento da execução.

• Avaliação de resultados: avaliar a efetividade dos gastos públicos 
em termos de resultados alcançados, considerando objetivo e me-
tas pré-definidos.

• Legislação e regulação: estabelecer um arcabouço legal claro que 
defina as regras e procedimentos para a elaboração, aprovação, 
execução e controle do orçamento.

• Capacidade institucional: desenvolver competências e habili-
dades nos órgãos governamentais responsáveis pelo orçamento 
para garantir sua boa gestão.

Para garantir a congruência dos gastos ao longo do horizonte orça-
mentário, é essencial considerar a interligação entre o planejamento, o 
orçamento e as metas fiscais. Segundo Mello (2022), as regras fiscais têm 
evoluído gradualmente, passando a dar destaque à contenção do cresci-
mento dos gastos de modo a preservar a capacidade contracíclica da po-
lítica fiscal, que tende a ser constrangida no caso de regras que enfoquem 
limites quantitativos ao déficit orçamentário e à dívida pública, sem levar 
em conta os efeitos de curto prazo do ciclo econômico nas contas públicas.
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3  MODELO DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 
NO ESTADO DO CEARÁ.

A partir do momento em que o governo do estado do Ceará promove 
o fortalecimento do seu modelo de Gestão Pública por Resultados (GPR), 
torna-se fundamental lançar um olhar sobre a evolução do modelo desde 
sua implantação no início da década passada.

Em 2003, o governo do estado do Ceará, assim como ocorreu em 
outros estados brasileiros, adotou o modelo de GPR, buscando maior efi-
ciência, eficácia e efetividade das políticas públicas. A adoção do modelo 
se deu em um contexto de forte restrição orçamentária e reduzida capa-
cidade de investimento.

Para Holanda e Rosa (2004 p. 6-7):

GPR é um modelo em que o setor público passa a adotar uma 
postura empreendedora, voltada para o cidadão como cliente 
e buscando padrões ótimos de eficiência, eficácia e efetivida-
de, com ética e transparência. É uma gestão que busca reduzir 
custos para a sociedade e compromete o Estado com a satisfa-
ção dos cidadãos. É um modelo em que o Governo é um meio e 
não um fim em si mesmo. Neste modelo, o poder público pre-
cisa dialogar continuamente com a sociedade e utilizar inten-
samente os procedimentos de monitoramento e avaliação, in-
clusive sob o ponto de vista do cidadão como cliente principal. 
É um modelo que se diferencia da gestão pública tradicional, 
que é mais voltada para o controle interno e para a conformi-
dade dos custos orçados, onde a burocracia é um fim em si 
mesmo e o governo é lento e ineficiente.

Para implantar o modelo, o governo canadense foi escolhido como 
referência para uma missão de trabalho, que contou com o apoio da Agên-
cia Canadense para o Desenvolvimento Internacional. O objetivo era con-
dicionar o ciclo de gestão, planejamento, orçamento e processo decisório 
aos objetivos e resultados almejados que para Medeiros (2008, p. 41):

O novo modelo é proposto atentando para uma visão mais 
abrangente e sistêmica do papel do governo, dando ênfase ao 
objetivo final da ação governamental, ou seja, nos impactos e 
benefícios desejados sobre a vida da população e não mais nos 
aspectos burocráticos e operacionais da gestão de tradicional, 
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que condicionava os produtos entregues e fazia do Governo 
um fim em si mesmo.

Em virtude da situação de restrições vivenciada à época, no início 
da GpR foram priorizadas três vertentes de atuação: 1) tomar medidas 
para o equilíbrio fiscal com elaboração de estratégias para elevar receitas 
próprias e reduzir despesas correntes; 2) promover um choque de ges-
tão no sentido de reorganizar e modernizar a estrutura administrativa; 3) 
implementar operações de crédito com agências multilaterais.

Essas experiências internacionais para Medeiros (2008, p. 76):

Principalmente a canadense, serviu de referência para os 
técnicos do Governo do Estado, estudarem, analisaram e, 
adaptando os conhecimentos adquiridos à realidade cearen-
se, proporem um novo modelo de gestão, cujo foco principal 
das ações governamentais é o resultado para a sociedade, ga-
nhando importância o monitoramento e a avaliação de polí-
ticas, programas e projetos, ensejando aprendizado, de forma 
a priorizar o cidadão como beneficiário central de tais ações.

Em linha com a necessidade de alcançar e manter o equilíbrio fiscal 
à época foi instituído, em 2004, o Comitê de Gestão por Resultados e Ges-
tão Fiscal (Cogerf), que segundo Medeiros (2008, p. 74):

Este novo modelo da gestão é refinado no Decreto n.º 27.524, 
de 09 de agosto de 2004, com a instituição do Comitê de Ges-
tão por Resultados e Gestão Fiscal (Cogerf), que entre outros 
aspectos, buscou sedimentar o Modelo da Gestão por Resulta-
dos e elevar a eficiência, a eficácia e a efetividade da Adminis-
tração Estadual. 

Vários avanços se construíram no modelo inicial, sendo o processo 
conduzido pelo Cogerf, que orientou diversas secretarias na compreen-
são do Plano Estratégico de Governo. Nesse sentido, propiciou a confor-
midade dos planos setoriais com as diretrizes governamentais.

A partir desse empenho, é salutar mencionar os seguintes avanços:

• Planos estratégicos setoriais: referência para orientar ações “na 
ponta”, com alinhamento com o Plano de Governo;

• Metas setoriais: maior foco nos resultados e impactos da ação go-
vernamental e não somente nos produtos;
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• Matriz de resultados: todas as secretarias passaram a contar com 
uma matriz de resultados, na qual era determinado o resultado de 
governo vinculado, os resultados setoriais com os devidos indica-
dores, suas linhas de base e valores, os programas que levariam 
a tais resultados, com seus respectivos produtos, indicadores de 
produto e as metas a serem atingidas no período;

• Plano Plurianual (PPA), plano operativo e Lei Orçamentária Anual 
(LOA): redução do número de programas e foco das ações nos ob-
jetivos do Plano de Governo;

• Sala de situação: sistema informatizado com foco nas contas pú-
blicas, ações governamentais, indicadores socioeconômicos e per-
fil municipal.

No que concerne às finanças públicas do estado, a proposta de um 
modelo de Gestão Pública por Resultados (GPR), para o estado do Ceará 
partiu, em primeiro lugar, da conscientização dos governantes de que o 
antigo modelo da gestão já não mais atendia o estado, sendo necessário 
buscar novas formas de governar, com critérios mais claros para a aloca-
ção de recursos, maior transparência e controle social. Em segundo lugar, 
os recursos escassos de um estado pobre, o déficit e os limites fiscais si-
nalizavam que as ações governamentais precisavam objetivar os resulta-
dos e os impactos necessários de cada ação, otimizando assim o recurso 
público, liberando-o para a inclusão social dos mais pobres. Em terceiro 
lugar, nos últimos anos a maior participação dos cidadãos na vida socio-
política trouxe maiores cobranças por um melhor uso dos recursos ar-
recadados pelo Governo, motivando governantes a adotar uma atitude 
voltada para o cidadão como cliente, com padrões de entrega de serviços 
com qualidade e agilidade (Medeiros, 2008).
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4  A GOVERNANÇA ORÇAMENTÁRIA 
NA POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ

4.1  Governança orçamentaria na segurança pública

Ao tratar-se de segurança pública, entende-se que esse tema acaba 
atingindo a população brasileira que sofrem o impacto direto e imediato 
das políticas públicas e segurança pública, ou a falta delas. Juntamente 
com o aumento da violência, crescem os custos econômicos relativos a 
esses crimes, assim, os governantes procuram trabalhar com políticas 
públicas na área de segurança pública.

A segurança pública é um conjunto de ações que visam à preserva-
ção da ordem pública e da segurança das pessoas e do patrimônio, para 
manter esse complexo sistema em pleno funcionamento, é necessário o 
investimento do poder público. O orçamento destinado à segurança pú-
blica é de responsabilidade do governo federal, dos estados e dos muni-
cípios, cabendo aos estados à responsabilidade pela execução da maior 
parte desses recursos (Souza; Torres, 2022).

Devido ao aumento da criminalidade, os investimentos nessa área 
crescem em uma tentativa de conter os altos índices de violência. Segun-
do Souza (2018), a governança na área de segurança pública assume uma 
grande importância à estrutura, mecanismos e os instrumentos para 
implementação dos Planos de Segurança Pública, deste modo, a coorde-
nação das políticas de segurança pública é essencial.

Alguns dados levantados pelos autores Souza e Torres (2022, p. 222), 
mostram que:

Os custos com segurança pública no Brasil, em 2017, totaliza-
ram R$ 91,2 bilhões, o equivalente a 1,34% do Produto Interno 
Bruto Brasileiro, segundo dados do Anuário Brasileiro de Se-
gurança Pública de 2018. Em relação ao ano anterior, o país 
aumentou as despesas com essa área em 3,9%, demonstrando 
o crescimento quantitativo de recursos destinados a essas po-
líticas públicas.

O orçamento público é o principal instrumento de gestão governa-
mental, sendo a fermenta para a efetiva alocação dos recursos destinados 
a ações de segurança pública. Tendo dito isso, o Orçamento Público tem 
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influência direta na situação atual da segurança pública (Silva, 2006). 
Para Bengochea et al., (2004, p. 120):

A segurança pública é um processo sistêmico e otimizado que 
envolve um conjunto de ações públicas e comunitárias, visan-
do assegurar a proteção do indivíduo e da coletividade e a am-
pliação da justiça da punição, recuperação e tratamento dos 
que violam a lei, garantindo direitos e cidadania a todos.

Dessa forma, o modelo de governança orçamentaria serve para 
mensurar os resultados e gerir o desempenho, para embasar a análise 
crítica de tomada de decisão.

O sistema orçamentário brasileiro é composto do Plano Plurianual 
(PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei de Orçamento Anual 
(LOA) (Nascimento, 2001). “O PPA é um instrumento de planejamento de 
quatro anos que depende da plataforma de governo do gestor. O LOA é o 
planejamento de mais curto prazo, contendo a programação orçamentá-
ria para um determinado ano ou exercício fiscal” (Escola Nacional de Ad-
ministração Pública (ENAP, 2017, p. 8). A LDO é um instrumento de plane-
jamento composto pelas metas e prioridades da Administração Pública 
que permite a participação do Poder Legislativo no processo decisório de 
elaboração da LOA (Nascimento, 2001).

As funções de polícia do estado estão relacionadas à representação 
da força na constituição dos estados modernos e, por conseguinte, ao 
ideário de soberania estatal, assim, são um órgão que compõem o foco 
fundamental do debate sobre o controle social exercido pelo Estado em 
face dos cidadãos.

4.2  Governança orçamentária na PMCE

A governança na polícia militar é executada por uma estrutura 
composta por um sistema organizacional de gestão que visa a balizar e 
a regular as atividades exercidas pelos setores da corporação, garantindo 
transparência, eficiência, integridade, participação, legalidade, capacita-
ção e responsabilidade na prestação de serviços de segurança pública.

Envolve a definição de políticas, processos e procedimentos claros 
para nortear os projetos e as ações da instituição e dos policiais militares, 
bem como a criação de mecanismos de controle e supervisão para garan-
tir o cumprimento dessas regras.
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Na estrutura organizacional atual da PMCE, definida pelo Decreto 
n.º 34.820, de 27 de junho de 2022, que toma como modelo a Lei n.º 16.710, 
de 21.12.18 (Republicado no D.O. de 27.12.18), destacam-se alguns setores 
dessa estrutura que são diretamente ligados às práticas da governança 
orçamentária. Durante esta pesquisa foram delineadas as relações des-
ses setores da PMCE e as práticas de governança orçamentária, buscando, 
com isso, formatar uma proposta somatizada ao quadro setorial existen-
te e à implementação dessas práticas nas atribuições e demais especifi-
cidades da Estrutura Organizacional da Polícia Militar, que deverão ser 
alteradas e estabelecidas por meio de Portaria do Coronel Comandante-
-Geral (PM, Ceará, s/p):

Art.1° A Estrutura Organizacional da Polícia Militar do Ceará 
passa a ser a seguinte:

Decreto n.°34.820, de 27 de julho de 2022.

Altera a estrutura organizacional e dispõe sobre os cargos de 
provimento em comissão da Polícia Militar do Ceará (PMCE).

§ 1º Obedecida à legislação própria e aos parâmetros estabele-
cidos neste Decreto, as competências das unidades orgânicas 
da Polícia Militar do Ceará (PMCE) serão fixadas em Regula-
mento, a ser aprovado por Decreto do Chefe do Poder Execu-
tivo.

§ 2º As atribuições e demais especificidades da Estrutura Or-
ganizacional da Polícia Militar serão estabelecidas por meio 
de Portaria do Coronel Comandante-Geral. § 3° O Comando de 
Prevenção e Apoio às Comunidades (COPAC) será equiparado 
ao nível de Batalhão Policial Militar, bem como ficará vincula-
do operacional e administrativamente ao Coronel Comandan-
te-Geral da PMCE.

Definindo as atribuições setoriais e atrelando os princípios e práti-
cas de governança orçamentária aos níveis de execução instrumental, 
a polícia militar conseguirá alcançar níveis satisfatórios de execução e 
atendimento ao público alvo.

Na estrutura organizacional, a gerência superior é ocupada pela Di-
retoria de Planejamento e Gestão Interna (DPGI), responsável por coor-
denar as atividades relacionadas ao planejamento estratégico e à gestão 
interna da PMCE, devendo gerir estratégias, indicadores, projetos, quali-
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dade, processos, riscos e informações através dos órgãos setoriais de exe-
cução instrumental a ela subordinados.

As funções da DPGI são amplas no campo administrativo, desempe-
nhando um papel crucial na garantia do alinhamento estratégico da orga-
nização, na promoção da eficiência e na otimização dos recursos, dirigindo 
as ações das setoriais que no contexto envolvem o nível de execução ins-
trumental, as quais dão suporte a DPGI na execução e tomadas de decisões. 
Após a análise funcional e as atividades exercidas pelas setoriais, passa-
mos a sugerir a implementação de específicas práticas de governança or-
çamentária que deverão ser adicionadas às já exercidas por esses setores.

Tem como delineamento o foco decisório, gestão estratégica garan-
tindo alinhamento entre as setoriais, coordenando as atividades alinha-
das ao planejamento estratégico de comando, zelando, mesmo diante 
das ações extemporâneas, por seu cumprimento com o máximo de inte-
gralidade, seguindo o planejamento e propondo o mínimo de alterações, 
ordenando as despesas quanto à aplicação dos recursos previstos na Lei 
Orçamentária Anual.

4.3  A Coordenadoria de Desenvolvimento 
Institucional e Planejamento (Codip)

Diretamente voltada ao desenvolvimento e ao planejamento estraté-
gico, essa coordenadoria é responsável por desenvolver o plano estratégico 
da instituição, estabelecendo metas, objetivos e diretrizes para sua atua-
ção. Isso envolve a análise de cenários, identificação de oportunidades e 
desafios, definição de estratégias e alocação de recursos, cabendo para isso 
ampla pesquisa no contexto institucional, inclusive operacional, intuindo 
propor, através do planejamento, a projeção desejada para as ações futu-
ras da instituição, até mesmo as de contingência e extemporaneidade.

A Codip deve ter em seu quadro de efetivos, profissionais que te-
nham conhecimento e treinamento na composição do PPA (Plano Plu-
rianual), bem como profissionais que auxiliem no acompanhamento dos 
recursos dos MAPP`s (Monitoramento e Acompanhamento de Projetos 
Prioritários). Uma fração capacitada para captação de recursos através 
de emendas parlamentares. Além disso, é crucial estabelecer uma estrei-
ta colaboração com a secretaria da Casa Militar do Governo, bem como 
com a Codip da SSPDS, para monitorar de perto os projetos do governo 
estadual voltados à segurança pública, particularmente aqueles que en-
volvem ações e recursos relacionados à PMCE. O objetivo desse briefing é 
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planejar a instituição conforme plano de governo voltado para a seguran-
ça pública (Ceará, 2023).

Também devem ser analisadas – por meio de pesquisas e fóruns 
participativos e para efeito de planejamento estratégico – as sugestões 
de ações e projetos do público externo e interno da instituição, adotando 
a prática participativa dos stakeholders como componentes do Planeja-
mento Institucional.

Deverá a Codip editar, antes da data de conclusão da proposta da Lei 
Orçamentária Anual (LOA), um compêndio do Planejamento Anual con-
tendo todos os projetos e proposituras para as ações da PMCE no exercí-
cio seguinte.

4.4  A Coordenadoria de Gestão de Projetos (Cogepro)

Voltada à gestão, ao desenvolvimento, à implantação e ao acompa-
nhamento dos projetos institucionais, e sendo responsável por coordenar 
projetos estratégicos da instituição, desde o planejamento orientado na 
elaboração do projeto, delineando a implantação até a execução e acom-
panhamento da entrega. Isso envolve estabelecer os limites do projeto, 
definir os prazos, identificar os recursos necessários e acompanhar o 
progresso do projeto. Além disso, atua como intermediário para resolver 
problemas que possam surgir ao longo do processo, garantindo assim a 
conclusão eficaz do projeto.

Seguindo as diretrizes estabelecidas pela Lei n.º 14.133/21, conhecida 
como a nova Lei de Licitações no Brasil, em 2021, a Cogepro deve contar 
com membros efetivos que possuam capacitação para orientar e direcio-
nar os gestores de contratos ou responsáveis pelas unidades da PMCE. Es-
ses profissionais serão responsáveis por auxiliar na formatação dos docu-
mentos essenciais para um projeto de aquisição, como o Documento de 
Formalização da Demanda (DFD), no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e 
no Termo de Referência (TR), sendo o setor a referência para os processos 
de início de elaboração e implantação de qualquer projeto.

4.5  A Assessoria de Controle Interno e Ouvidoria (Ascouv)

Classificada, atualmente, como setor de assessoramento superior, 
mas que acreditamos caminhar em direção à ampliação para coorde-
nadoria devido à importância e dimensão de suas atividades ligadas à 
gestão e ao controle, a Ascouv desempenha um papel fundamental na 
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definição de políticas e procedimentos relacionados à gestão da qualida-
de. Seu objetivo é garantir que a instituição opere de maneira eficiente e 
eficaz, segundo as normas e padrões estabelecidos.

A isso incluem a implementação de sistemas de gestão da qualida-
de, como a Gestão Pública por Resultados (GPR), e a condução de audito-
rias internas e externas, além do acompanhamento das entregas reali-
zadas pela instituição. Esta Assessoria também é responsável pela gestão 
de processos, analisando os processos internos da instituição, identifi-
cando pontos de melhoria e implementando medidas para aumentar a 
eficiência e qualidade dos processos. Isso pode envolver a padronização 
de procedimentos, a automação de tarefas e a revisão contínua dos flu-
xos de trabalho.

A ascouv deve ser composta por profissionais com conhecimentos 
nas áreas de auditoria, projetos, planejamento, com capacitação em di-
reito administrativo, direito tributário, contabilidade e estatística. Para 
acompanhar todas as execuções com mecanismos de avaliação dos resul-
tados e metas atingidas através de questionários aplicados à tropa e aos 
gestores da instituição, que consigam mensurar o alcance dos projetos as 
metas atingidas e o público-alvo alcançado, trazendo assim transparên-
cia e eficácia avaliada aos resultados dos projetos da instituição.

4.6  A Coordenadoria Administrativo Financeira (Coafi)

Desempenhando a função de gerenciar os recursos financeiros e or-
çamentários nos atos administrativos da PMCE, a Coafi é responsável por 
planejar, acompanhar e controlar o orçamento da instituição. Sua respon-
sabilidade inclui garantir que os recursos sejam utilizados, consoante as 
diretrizes e normas de emprego, manter um sistema contábil eficiente e 
registrar todas as transações financeiras, controlar os saldos das contas e 
garantir a conformidade com as leis e regulamentos financeiros vigentes.

Deve adotar como prática a elaboração e análise de relatórios finan-
ceiros periódicos, como balanços patrimoniais, demonstrativos de resul-
tado e fluxos de caixa, visando a fornecer informações precisas e atuali-
zadas sobre a situação financeira da instituição. Além disso, cabe tam-
bém à Coafi realizar a prestação de contas aos órgãos de controle interno 
e externo, como à Controladoria Geral do Estado (CGE) e ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE).

Outra função importante é a de colaborar diretamente no processo 
de elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA), auxiliando no estabele-
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cimento de metas financeiras e na alocação de recursos nas devidas clas-
sificações orçamentárias dos montantes destinados e planejados para o 
órgão, sempre observando a viabilidade financeira e os impactos econô-
micos. Além disso, cabe também a esta coordenadoria monitorar e con-
trolar o cumprimento do orçamento, identificando desvios e propondo 
medidas corretivas.

É também da alçada da Coafi a tarefa de realizar a fase interna dos 
processos de compras e licitações da organização, assegurando que esses 
procedimentos sejam executados de forma transparente e legal, seguin-
do as normas e legislações específicas e em perfeita concordância com o 
planejamento estratégico da PMCE, bem como o Plano de Contratações 
Anual (PCA). A Coafi assume a responsabilidade pelos atos preparató-
rios do processo de licitação (elaboração de editais, confecção do mapa 
comparativo de preços, cadastro do processo no sistema de compras do 
estado, dentre outros), pela emissão de ordens de compra ou serviço, in-
clusive, por registro de preços. Além disso, é encarregada de conduzir as 
contratações diretas, abrangendo dispensas e inexigibilidades de licita-
ção, adesões a atas de registro de preços, chamadas públicas e estabelece 
e mantém o relacionamento com os fornecedores.

4.7  O Comando Logístico (Colog)

É o setor responsável pela gestão de recursos materiais da PMCE e 
envolve um conjunto de funções voltadas para a otimização do uso de 
bens e materiais dentro da instituição. Como parte integrante da exe-
cução instrumental, deve compor as atividades de planejamento estra-
tégico, identificando as necessidades de recursos materiais da PMCE e 
levando sempre em conta as necessidades de implementação, reposição 
e manutenção.

Ainda no escopo de suas funções, a Colog deve controlar o estoque, 
monitorando os níveis para evitar escassez ou excesso de materiais, ze-
lando pela manutenção dos recursos materiais para prolongar sua vida 
útil e garantir seu bom funcionamento. A realização periódica de levan-
tamentos físicos dos materiais, por meio de uma comissão inventariante, 
é essencial para conferir os registros contábeis. Além disso, a Colog é en-
carregada de gerenciar o descarte de materiais inservíveis ou obsoletos 
de maneira sustentável, em conformidade com a legislação, por meio de 
uma comissão de descarte.
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4.8  A Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP)

É responsável por coordenar as atividades relacionadas à gestão de 
pessoas na instituição, como o recrutamento e seleção por meio de um 
banco de talentos interno, direcionando os funcionários com base em 
suas habilidades e áreas de interesse. Essa abordagem visa maximizar os 
resultados e diminuir os custos, além de incluir responsabilidades como 
treinamento e desenvolvimento, avaliação de desempenho e implemen-
tação de programas de incentivo e recompensa.

É devida à CGP, por meio do uso de sistemas como Sistema de Acom-
panhamento de Policiais Militares (SAPM), o Sistema de Gestão de Pes-
soas (SGP) e o Sistema de Promoções (Sisprom), formatar um banco de 
talentos através da gestão do conhecimento, arregimentando dentro do 
universo dos mais de vinte e um mil servidores ativos da PMCE, profissio-
nais com formação e capacitação nas áreas específicas e necessárias para 
aparelhar os demais setores com operadores de Direito Administrativo, 
Contabilidade, Economia, Auditoria, Ciências da Computação, Engenha-
ria, Biblioteconomia, Estatística, dentre outros que surjam à necessidade 
de emprego.

Implantar políticas de valoração para esses profissionais, incenti-
vando e reconhecendo a necessidade do melhor desempenho e aplicação 
específica nas áreas administrativas, trazendo com isso efetividade e re-
duzindo o desperdício de recursos de todas as naturezas, é parte também 
do escopo desta coordenadoria.

4.9  A Coordenadoria de Gestão de Ensino e Instrução (Cogei)

Sendo a responsável pela gestão do conhecimento no âmbito inter-
no da instituição deve buscar parcerias com instituições como a Escola 
de Gestão Pública do Ceará (EGPCE), Tribunal de Contas do Estado (TCE), 
Tribunal de Contas da União (TCU), Associação Brasileira de Orçamento 
Público (ABOP), e demais órgãos e entidades que capacitem seus opera-
dores na área do conhecimento orçamentário promovendo cursos, semi-
nários e workshop que atinjam todos os níveis de operadores.

A capacitação do policial militar do setor administrativo é crucial 
para a execução eficiente da governança orçamentária o entendimento 
técnico envolve conceitos complexos de finanças, contabilidade e legisla-
ção, o conhecimento técnico necessário para entender e gerenciar esses 
aspectos, os servidores podem tomar decisões mais informadas e funda-
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mentadas, o que é essencial para a alocação eficiente dos recursos públi-
cos, mantendo-se atualizados com as leis e regulamentos, garantindo que 
as práticas orçamentárias estejam segundo as normativas legais, bem ca-
pacitados são mais aptos a identificar áreas de ineficiência e propor solu-
ções, melhorando a eficácia da gestão pública, a compreensão clara dos 
processos orçamentários, promove maior transparência e responsabili-
dade, elementos-chave para a confiança pública na gestão dos recursos, o 
ambiente orçamentário está constantemente mudando devido a fatores 
econômicos, tecnológicos e sociais somente a capacitação contínua per-
mite que os servidores se adaptem a essas mudanças de forma eficiente, 
investir na capacitação dos servidores públicos é fundamental para ga-
rantir uma governança orçamentária sólida, responsável e alinhada com 
as melhores práticas e necessidades da sociedade.
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5  QUADRO RESUMO DAS IMPLEMENTAÇÕES

DPGI
Gestão estratégica garantindo alinhamento entre as Setoriais. Coordenar 
as atividades setoriais, ordenar as despesas quanto à aplicação dos recursos 
previstos na Lei Orçamentária Anual.

Codip

Desenvolver o planejamento estratégico da instituição realizando a análise de 
cenários; gerenciar as elaborações do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), cercando-se das 
cooperações necessárias. Realizar, após o planejamento estratégico, o lançamento 
das propostas do Monitoramento e Acompanhamento de Projetos Prioritários 
(MAPP) para deliberação e autorização dos órgãos competentes do governo.

Cogepro

Acompanhar e instruir os gestores de contratos e unidades demandantes de 
despesa, na elaboração do projeto da formalização da demanda até a fase do 
termo de referência, acompanhando a implantação do objeto após a formalização 
contratual ou de compra.

Ascouv

Gerir o controle, a qualidade, a eficiência e a eficácia. Traçar mecanismos 
de modelos de aplicação de Compliance e gestão de riscos dentro da PMCE. 
Modular e desenvolver melhorias nos processos em busca de evoluções 
constantes nos resultados.

Coafi

Elaborar e analisar, periodicamente, relatórios financeiros e orçamentários, 
subsidiando os atos decisórios do Ordenador de Despesas. Colaborar com a Codip 
na elaboração da LDO e LOA. Realizar a fase interna dos processos de licitações. 
Elaborar, com base no planejamento estratégico, o Plano de Contratações Anual 
(PCA). Promover os ajustes necessários mediante a proposição de decretos 
orçamentários para ajustar as incidências não previstas decorrentes da natureza 
das atividades policiais.

COlog

Aperfeiçoar, através de monitoria, o uso dos bens da instituição. Subsidiar o 
planejamento estratégico com as necessidades de recursos para aquisição, 
reposição e manutenção dos bens da PMCE. Acompanhar a depreciação e 
descarte de todos os materiais

CGP

Praticar a gestão do conhecimento, criando um banco de talentos e recrutando, 
dentro do próprio efetivo da PMCE, profissionais com capacitação nas áreas do 
conhecimento necessárias para o desempenho das missões das demais setoriais 
ligadas à governança orçamentária.

Cogei
Buscar parcerias e promover capacitação aos diversos níveis de operadores 
ligados de alguma forma a execução de práticas de governança orçamentária.
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Fonte: Próprio autor.

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gestão fiscal possui relação direta com a capacidade de atuação do 
estado por meio de políticas públicas, ao incluir a gestão e a governança 
do financiamento das ações públicas, demandando uma complexa ad-
ministração de instrumentos, dados e normativos. As regras fiscais e or-
çamentárias, por sua vez, inclusive as normas infralegais, irão impactar 
as possibilidades de execução e influenciar a estratégia dos responsáveis 
pela implementação das políticas públicas (Couto, 2022).

Estabelecer normas de gestão orçamentária é crucial para manter a 
estabilidade financeira e promover o uso eficiente dos recursos em uma 
organização. Por esse motivo, após análise comparativa e dedutiva, apre-
sentamos um esboço normativo aplicável às peculiaridades operacionais 
da PMCE que contenham os princípios de planejamento com objetivos, 
previsões com base em dados históricos e análises de tendências, partici-
pação que inclua várias partes interessadas no processo de orçamentação.

A adoção de práticas de governança orçamentária traz diversos ga-
nhos para a Polícia Militar do Ceará, destacando-se a maior eficiência 
na alocação de recursos através de uma melhor compreensão de onde e 
como os recursos estão sendo utilizados, contribuindo para uma aloca-
ção mais eficiente e eficaz, a transparência e prestação de contas que são 
práticas sólidas facilitando a compressão dos retornos e entregas feitas à 
sociedade e fortalecendo a confiança pública nas instituições, a redução 
de desperdícios e corrupção com sistemas de controle e auditoria mais 
robustos, proporcionando uma diminuição significativa nas oportunida-
des de desvios e mau uso dos recursos, a melhoria na tomada de decisões 
através de uma análise detalhada de dados financeiros e orçamentários 
permitindo uma tomada de decisão mais informada, estratégica e perfei-
tamente direcionada e eficiente, permitindo uma adaptação mais ágil e 
eficaz a mudanças no cenário econômico ou a crises inesperadas, passará 
a trazer para o órgão o “Compliance Legal” assegurando que todas as ati-
vidades e transações estejam conforme as leis, regulamentos e normas 
vigentes, a gestão responsável dos recursos públicos contribuindo para 
o desenvolvimento sustentável, atendendo às necessidades atuais sem 
comprometer as gerações futuras.

Consideram-se os seguintes pontos:
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• O Planejamento detalhado e com participação direta das diversas 
áreas de composição da instituição, observando os “stakeholders” 
para que se desenvolva um mapeamento orçamentário que se 
previna das peculiaridades extemporâneas das atividades poli-
ciais;

• A promoção de treinamentos regulares para os envolvidos, uma 
elaboração do orçamento detalhado, criando categorias de gastos, 
como: operacionais, de capital, entre outros, além de estabelecer 
contingências para imprevistos e operações extraordinárias com 
orçamentos flexíveis ou variáveis, que podem ser ajustados con-
forme mudanças nas circunstâncias ou nas prioridades;

• Criando ainda políticas de reserva de emergência para cobrir im-
previstos ou despesas não orçadas, a aplicação efetiva de monito-
ramento e controle para garantir que os gastos permaneçam nos 
limites orçamentários estabelecidos, realizando ainda revisões 
periódicas do orçamento para identificar variações e fazer os ajus-
tes necessários;

• Aplicação de exigências que garantam a transparência em todos 
os aspectos do processo orçamentário e estabeleçam as responsa-
bilidades claras para os encarregados;

• Classificação dos recursos humanos para dar o suporte máximo 
com menor custo, minimizando os desperdícios dentro da insti-
tuição.

Ao aderir a essas etapas e princípios, a PMCE poderá estabelecer um 
ambiente financeiro estável, promover a responsabilidade fiscal e asse-
gurar a utilização eficaz dos recursos. Isso inclui, principalmente, manter 
todas as partes envolvidas no processo informadas sobre a situação do 
orçamento, os desafios, as oportunidades e as mudanças.

Por fim, acredita-se que os conceitos e implementações sugeridos 
setorialmente como resultado dessa pesquisa, podem agregar melhorias 
e resultados a administração central da PMCE, cabendo à normatização 
e prática para que se alcancem todos os objetivos propostos, sem deixar 
perder a essência de que cada setor é parte integrante de um todo como 
componente organizacional.  
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